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Os portos são importantes geradores de resíduos e a adequada gestão destes se 

faz necessária na medida em que o país visa a melhoria da infraestrutura portuária 

nacional, de forma eficiente e competitiva. Assim, o principal objetivo deste trabalho 

consistiu em avaliar o cenário atual relacionado à gestão de resíduos plásticos em 

alguns portos brasileiros, verificando a adequação destes à Política Nacional de 

Resíduos Sólidos através da metodologia de Análise Envoltória de Dados (DEA). 

Foram selecionados 20 portos marítimos brasileiros, vinculados à Secretaria de 

Portos da Presidência da República (SEP/PR), no período de 2010 a 2013. A 

aplicação do método DEA foi realizada por meio do software SIAD v.3.0 – Sistema 

Integrado de Apoio à Decisão, utilizando o modelo BBC orientado a output. A 

avaliação, realizada por fonte geradora de resíduos, mostrou que as áreas não 

arrendadas dos portos apresentam menor índice de eficiência de segregação e 

maior índice de eficiência de destinação para reciclagem, sugerindo que o gargalo 

da gestão de resíduos plásticos nesse caso é a etapa de segregação. As áreas 

arrendadas e embarcações apresentaram índices muito similares em relação à 

segregação de plásticos. Porém, na área arrendada, o índice relacionado à etapa de 

destinação para reciclagem foi muito maior quando comparado às embarcações. 

Dentre os índices de eficiência na etapa da destinação, o mais baixo foi relacionado 

às embarcações. A ferramenta DEA se apresentou eficaz para a avaliação da 

gestão de resíduos plásticos. Para o desenvolvimento sustentável da atividade 

portuária no país e possível aproximação dos portos marítimos brasileiros aos 

padrões internacionais de qualidade ambiental, são necessários estudos visando o 

monitoramento da evolução da gestão ambiental e fornecimento de subsídios para a 

tomada de decisão. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos Portuários; Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS); Resíduos Plásticos; Análise Envoltória de Dados (DEA).  
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The seaports are important waste generators and the appropriate management of 

this waste is necessary once Brazil aims to improve the national port infrastructure, in 

an efficient and competitive way. The main objective of this study was to assess the 

current scenario related to the management of plastic waste in some Brazilian ports 

by verifying their suitability with the National Policy on Solid Waste through the Data 

Envelopment Analysis (DEA) methodology. A total of 20 Brazilian ports linked to the 

Secretariat of Ports of the Presidency (SEP/PR) were selected, during the period of 

2010 to 2013. The application of DEA method was performed using the SIAD v.3.0 

software - Integrated Decision Support, using the BBC model oriented to output. The 

evaluation of the waste-generating sources showed that the non-leased port areas 

had lower segregation efficiency index and a higher efficiency index for recycling 

(destination), suggesting that the barrier of the plastics waste management is, in this 

case, the segregation process. The leased areas and the vessels had very similar 

rates in relation to the plastic segregation. However, in the leased area, the index 

related to destination step for recycling was much higher when compared to vessels. 

Among the efficiency index in the destination step, the lowest one was related to 

vessels. The DEA method appeared to be effective for the evaluation of the plastic 

waste management. For sustainable development of port activity in the country and 

possible approach of Brazilian ports to international standards of environmental 

quality, studies are necessary in order to monitor the progress of environmental 

management and generate subsidies for decision making. 
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1 CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Os portos são elos relevantes das cadeias logísticas, e, por conseguinte, para o 

comércio marítimo (CUNHA, 2006; UNEP, 2012). As flutuações de crescimento 

econômico não ocultam o papel central que o setor portuário desempenha na cadeia 

logística global e na expansão do comércio internacional. Cerca de 90% do comércio 

mundial é realizado pela indústria de transporte marítimo internacional, o que o torna 

vital para a economia mundial (DARBRA, 2014).  

Na grande maioria dos portos mundiais, o volume de carga marítima tem aumentado 

significantemente e, como consequência, as instalações portuárias têm sido 

ampliadas e desenvolvidas com novos cais, canais mais profundos e modernas 

instalações de movimentação de carga (ALDERTON, 2005).  

No Brasil, internacionalmente reconhecido como um país de economia de 

exportação de commodities agroindustriais, os portos movimentaram 928,4 milhões 

de toneladas em 2013, resultante de um crescimento de 2,7% em relação ao ano 

anterior (PORTAL WEBPORTOS, 2014). Dessa movimentação, 64% se deve à 

atuação da iniciativa privada no setor, já que o país conta com 148 Terminais de Uso 

Privativo (SEP/PR, 2014; ANTAQ, 2015). Em relação aos produtos transportados, 

destacam-se os granéis sólidos, sobretudo o minério de ferro e a soja (PORTAL 

WEBPORTOS, 2014).  

É reconhecido que o desenvolvimento de instalações portuárias e suas operações 

associadas contribuem significativamente para o crescimento do transporte 

marítimo, para o desenvolvimento econômico de países costeiros e para a geração 

de empregos diretos e indiretos. No entanto, as operações e atividades portuárias 

também podem ter consequências negativas, impactando o meio ambiente, quando 

não realizada a gestão ambiental de forma adequada (DARBRA, 2014).  

Sendo assim, em meio à conjuntura que exige que a sustentabilidade contemple 

todas as atividades econômicas, a atividade portuária também está englobada. A 

inserção da atividade portuária no contexto ambiental se faz necessária, através do 

esforço de incorporar à operação portuária uma cultura de desenvolvimento 
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sustentável, por meio da adoção de boas práticas gerenciais/operacionais e no 

sentido de cumprir a legislação vigente, aplicável à sustentabilidade.  

No que se refere ao trato das questões ambientais, ao longo das últimas décadas foi 

possível perceber um aumento das preocupações ambientais e evolução do quadro 

relativo ao tema no setor portuário internacional (JACCOUD e MAGRINI, 2014).  

Dentre os aspectos ambientais, o trato dos resíduos sólidos é um dos grandes 

desafios atuais (INSTITUTO ETHOS, 2012). Os resíduos são os subprodutos em 

estado sólido ou semi-sólido, oriundos de atividades e locais diversos (Norma 

ANVISA RDC n° 56/2009; Norma ABNT NBR 10.004/2004).  

Neste contexto, encontra-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

instituída através da Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 (BRASIL, 2010a) e 

regulamentada pelo Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010b). 

A PNRS passou a ser o marco regulatório na área de resíduos sólidos no país e 

contém as diretrizes para que o trato dos resíduos seja feita de maneira apropriada, 

considerando o meio ambiente, a saúde e a eficiência, dentre outros aspectos. Esta 

Lei foi resultante de ampla discussão entre os órgãos de governo, instituições 

privadas, organizações não governamentais e sociedade civil, reunindo um conjunto 

de princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão integrada e 

gerenciamento dos resíduos sólidos.  

A PNRS estabelece, dentre outros, uma ordem de prioridade para destinação de 

resíduos sólidos, considerando que somente depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação do material residual por processos 

tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, o material pode ser considerado 

rejeito e seguir para disposição em aterro sanitário.  

Em relação aos resíduos, destaca-se a geração dos resíduos de materiais plásticos. 

Estes representam parte significativa do total de resíduos sólidos (RIOS et al., 2003; 

SANTOS, 2010), já que são materiais usados em inúmeras aplicações devido as 

propriedades como praticidade, baixo custo, leveza, flexibilidade, resistência e a 

grande versatilidade (MAGRINI et al., 2012). 

A problemática do grande volume de resíduos plásticos gerados atualmente inclui 

questões ambientais, sociais e econômicas. O descarte desse material de modo 

inadequado e sua não biodegradabilidade a curto/médio prazo, por exemplo, causa 
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o seu acúmulo no meio ambiente, gerando poluição de solos e corpos hídricos, 

entupimento de sistemas de drenagem urbana e consequente intensificação de 

inundações (THOMPSON et al., 2009; LITHNER et al., 2011; OLIVEIRA, 2012). A 

disposição de resíduos plásticos em aterros sanitários pode dificultar a compactação 

dos resíduos e diminuir a vida útil do aterro, já que este tipo de material ocupa 

grande volume (o material possui alta relação volume/massa) (CÂNDIDO et al., 

2009). A estimativa é que cerca de 60% dos resíduos plásticos são dispostos em 

locais abertos (lixões) ou aterros sanitários em todo o mundo (AL-SALEM et al., 

2010).  

O assunto referente ao gerenciamento de resíduos plásticos é discutido pelos 

governos e o desenvolvimento de alternativas para o reaproveitamento desses 

materiais é cada vez mais necessário (OLIVEIRA, 2012).  

Segundo a PNRS, os produtos plásticos pós-consumo não são rejeitos, devendo, 

por isso, ser encaminhados para tratamento e recuperação no processo de 

destinação como resíduo. A reciclagem do plástico pós-consumo é a opção 

apontada como ambientalmente e legalmente adequada para destinação deste 

material no processo de gestão, já que cumpre os preceitos da PNRS.  

Os dados disponíveis sobre a reciclagem de plásticos no Brasil retratam o universo 

da indústria de reciclagem mecânica dos plásticos, a qual converte os materiais 

plásticos descartados pós-consumo em grânulos passíveis de serem utilizados na 

produção de novos artefatos plásticos. Em 2012 a indústria brasileira de reciclagem 

mecânica de plásticos era constituída por 762 empresas, sendo 6% localizadas no 

Estado do Rio de Janeiro, e o índice de reciclagem mecânica de plástico pós-

consumo no país alcançou 21%. Dentre os diversos tipos de plásticos utilizados, os 

dados disponíveis indicam que a reciclagem de PET apresenta uma curva 

crescente, atingindo o patamar de 58,9% em 2012 (ABRELPE, 2013). 

A alternativa da reciclagem dos resíduos plásticos, em detrimento da disposição 

inadequada ou em aterros sanitários, proporciona além da vantagem de eliminação 

dos impactos adversos ao meio ambiente, o grande potencial de diminuir o consumo 

de combustíveis fósseis (PACHECO et al., 2012). Essa diminuição pode se dar tanto 

através dos plásticos reciclados que tem o potencial de substituir resinas virgens 

produzidas através do uso de combustível fóssil, como através da diminuição do uso 

de energia para produção dos mesmos materiais plásticos (SHENT et al., 1999). 
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Desta forma, os resíduos plásticos representam, além de desafios, grandes 

oportunidades na busca da sociedade por soluções mais sustentáveis e eficientes 

relacionadas à gestão de resíduos sólidos.  

Os resíduos plásticos estão incluídos no volume de resíduos sólidos concentrado 

nos portos brasileiros, resultantes das diversas atividades humanas onshore e 

offshore. A adequada gestão dos resíduos portuários oriundos das embarcações, da 

operação portuária e das áreas administrativas, é procedimento fundamental para o 

controle e eliminação de situações de risco para operadores portuários e para a 

população local, uma vez que os resíduos estão relacionados a riscos ambientais e 

à saúde humana (BELLEZONI et al. 2014). 

Vale ressaltar que além da proteção ambiental, a gestão eficiente dos resíduos 

portuários é também importante em termos de competitividade comercial dos portos 

brasileiros, visto que nos portos europeus esta questão já faz parte das prioridades 

ambientais portuárias desde 2004 (ESPO, 2013).  

Em adição a este cenário, a intensificação das atividades portuárias, prevista com o 

aumento da movimentação de cargas nos portos brasileiros (ALDERTON, 2005; 

DARBRA, 2014), poderá levar a um aumento na geração de resíduos sólidos no 

porto, refletindo na aceleração do problema para a administração portuária e 

urgência em solucionar a questão do gerenciamento adequado dos resíduos 

portuários.   

Estudos afirmam que, mesmo sendo objeto de convenções internacionais e da 

legislação de meio ambiente e de vigilância sanitária, o gerenciamento de resíduos 

sólidos nos portos brasileiros ainda não está totalmente implantado ou consolidado, 

padecendo de adequação em muitos aspectos (ANTAQ, 2010; PORTO, 2011; 

MURTA et al., 2012; CARMO et al., 2014). Segundo MMA (2011), o gerenciamento 

de resíduos sólidos nos portos brasileiros não atende as exigências legais. Os 

portos brasileiros estão em estágios distintos quanto à elaboração, aprovação e 

execução de seus planos de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos pela Lei no 

12.305/2010 (BRASIL, 2010a). De acordo com a Secretaria de Portos da 

Presidência da República (SEP/PR), alguns fatores são apontados como limitantes 

ao programa de adequação dos resíduos nos portos brasileiros. Dentre estes fatores 

estão a falta de capacitação de pessoal, falta de atuação integrada dos órgãos 
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envolvidos e principalmente a falta de pesquisa aplicada para geração de dados 

primários (MMA, 2011). 

Os portos são importantes geradores de resíduos e a gestão destes resíduos em 

conformidade com a PNRS se faz necessária na medida em que o país visa, além 

da diminuição do impacto ambiental negativo de suas atividades, a melhoria da 

infraestrutura portuária nacional, com uma administração politicamente responsável, 

eficiente e competitiva.  

A necessidade de pesquisas de base que possam apoiar e auxiliar a estruturação do 

gerenciamento dos resíduos sólidos nos portos brasileiros, de modo a alcançar a 

conformidade destes em relação à PNRS, motivou o desenvolvimento deste 

trabalho.  

A escolha da pesquisa envolvendo especificamente os resíduos plásticos foi 

resultante da relevância deste tipo de material nas questões de sustentabilidade 

envolvendo vantagens ambientais e econômicas frente ao correto gerenciamento e 

destinação do mesmo (PACHECO et al., 2012).  

O presente trabalho aborda o gerenciamento dos resíduos sólidos portuários, tema 

este de elevada importância econômica, social e ambiental. Embora relevante, o 

campo carece de estudos, sendo abordado de forma ainda esporádica e pontual na 

literatura. Portanto, o levantamento e tratamento dos dados relacionados à gestão 

de resíduos plásticos, e a elaboração de um inventário da situação atual em portos 

brasileiros, é a grande contribuição deste estudo.  

Face ao exposto, este trabalho de tese apresenta-se como um importante subsídio e 

ponto de partida para a elaboração de futuros planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos portuários, levando em consideração o marco regulatório (PNRS) instituído 

em 2010 e a importância de pesquisas para que sua implementação seja viável e 

realizada de forma eficaz no sistema portuário.   
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1.2 OBJETIVOS  

 

1.2.1 Objetivo Geral 

Avaliar o cenário atual relacionado à gestão de resíduos plásticos em alguns portos 

brasileiros, verificando a adequação destes à Política Nacional de Resíduos Sólidos 

por meio da metodologia de Análise Envoltória de Dados.  

  

1.2.2 Objetivos Específicos 

 Quantificar os resíduos recicláveis, incluindo os resíduos plásticos, gerados 

em portos brasileiros. 

 

 Verificar o desempenho de portos brasileiros em relação à segregação dos 

resíduos recicláveis, incluindo os resíduos plásticos.  

 

 Verificar a destinação final dos resíduos plásticos gerados nas atividades 

onshore (no porto) e offshore (em embarcações) de portos brasileiros. 

 

  Avaliar a eficiência na gestão dos resíduos plásticos de portos brasileiros, 

segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em relação à segregação e 

destinação destes resíduos.  

 

 Avaliar, em especial, a gestão de resíduos plásticos do Porto do Rio de 

Janeiro, no que se refere às diferentes fontes de geração de resíduos: áreas 

não arrendadas, áreas arrendadas e embarcações.  

 

 Analisar comparativamente, utilizando a ferramenta Análise Envoltória de 

Dados (DEA), diferentes portos brasileiros, quanto à eficiência ambiental e 

atendimento à PNRS, no que se refere à segregação e destinação de 

resíduos plásticos para a reciclagem.  

 

 Realizar uma breve análise dos benefícios econômicos proporcionados pela 

reciclagem dos resíduos plásticos oriundos dos portos estudados. 
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 Identificar os principais entraves observados em relação à gestão de resíduos 

sólidos nos portos brasileiros.  

  

1.3 ESTRUTURAÇÃO DA TESE  

 

Esta tese de doutorado está estruturada em sete capítulos. Este Capítulo 1, já 

contextualizado, contém a introdução e os objetivos a serem alcançados. No 

Capítulo 2 é apresentada a revisão bibliográfica e no Capítulo 3 a metodologia 

utilizada no desenvolvimento da tese. Os resultados e discussão estão 

contemplados no Capítulo 4. Os Capítulos 5 e 6 apresentam as considerações finais 

e as sugestões, respectivamente. Finalmente, no Capítulo 7 estão compiladas as 

referências bibliográficas.  
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2 CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

2.1 PORTOS BRASILEIROS 

 

2.1.1 Histórico dos Portos Brasileiros 

Em 28 de janeiro de 1808 foi decretada a abertura dos portos às nações amigas, por 

D. João VI, no Império. Inseria-se assim, no Brasil, o sistema econômico liberal 

internacional para realização do comércio de madeira, ouro e outras riquezas 

naturais existentes no país, assim como a importação de produtos manufaturados e 

outras especiarias para a nobreza e também para facilitar o tráfego de escravos da 

África (CODEBA, 2012). 

Com o advento da proclamação da República, as administrações dos portos foram 

privatizadas, sendo a primeira a do Porto de Santos. O governo resolveu, então, 

abrir concorrência para exploração do porto e, em 1888, o grupo liderado por 

Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle obteve autorização para explorar as operações 

do Porto de Santos. Assim, em lugar dos trapiches e pontes fincadas em terreno 

pantanoso, foram construídos 260 metros de cais e, com isso, permitida a atracação 

de navios com maior calado. Dava-se assim, partida às operações do primeiro porto 

organizado, explorado pela iniciativa privada através da então constituída, 

Companhia Docas de Santos (CODESP, 2012). 

A partir desse momento, os portos passaram a ser considerados instituições 

extremamente importantes para o desenvolvimento econômico nacional. Com isso, 

durante o período monárquico e as primeiras décadas da República, os governantes 

reconheciam a importância dos portos na expansão da economia do país. A partir de 

1930, com a Revolução de 30 da Aliança Liberal, houve novas mudanças nas 

atividades portuárias, pois, até então, essas atividades eram privadas, com caráter 

pontual de desenvolvimento. Já a partir de 1934, com o chamado “Estado Novo” e 

com um programa estatizante, o porto passa a ser tratado como fator de 

desenvolvimento econômico, porém, sob o controle do Estado (SEP/PR, 2012). 

No período de 1964, no regime da ditadura militar, o enfoque era de área de 

segurança, não tendo como objetivo o aumento de movimentação de mercadoria 

nem avanço tecnológico das operações portuárias e, em 1975, foi criada a Empresa 
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de Portos do Brasil S/A – PORTOBRAS, seguindo o critério de centralização da 

administração pública federal vigente à época, iniciado no Estado Novo e 

intensificado após 1964. Consolidava-se o modelo monopolista estatal para o 

Sistema Portuário Nacional. A administração nos portos executada pela 

PORTOBRAS, através de Companhias Docas, ou concessionários privados e 

estaduais foi até 1990. Durante a administração da PORTOBRAS, implantou-se pelo 

menos um porto organizado por Estado, devido ao interesse de transferir 

investimentos para as regiões Norte e Nordeste e reduzir as diferenças inter-

regionais. Nas regiões Sul e Sudeste foram implantadas duas ou mais instalações 

portuárias de porte médio ou grande, com diferentes graus de aparelhamento e de 

facilidades, mas nem sempre compatíveis com os níveis de demanda por serviços 

portuários (TOVAR e FERREIRA, 2006).  

Com o intuito de solucionar déficits do setor público brasileiro e ampliar a eficiência 

econômica, o Plano Nacional de Desestatização (PND) foi criado em 1990. O foco 

desse Plano consistia na descentralização, flexibilização e reorientação das 

atividades do setor público. Essa reformulação da máquina administrativa acarretou 

na extinção da PORTOBRAS, em março de 1990 (AZEVEDO, 2014).      

A extinção da PORTOBRAS causou transtornos administrativos no país, no que diz 

respeito aos portos e administrações hidroviárias, e para os órgãos vinculados à 

extinta empresa, como o Instituto Nacional de Pesquisa Hidroviária (INPH) e a 

Companhia Brasileira de Dragagem (CBD) (ROCHA e MORATO, 2012). 

O Decreto no 99.475, de agosto de 1990, autorizou o Ministério de Infraestrutura, por 

intermédio do Departamento Nacional de Transportes Aquaviários, a descentralizar 

as administrações dos portos, hidrovias e eclusas às sociedades de economia mista 

subsidiárias da extinta PORTOBRAS ou às unidades federadas, pelo prazo de um 

ano e mediante convênio (SEP/PR, 2012). Desta forma, houve uma desmobilização 

parcial, do INPH e da CBD, em virtude da importância desses órgãos para o 

desenvolvimento do setor, sendo incorporados à estrutura das Docas do Rio de 

Janeiro. No período de 1990 a 1997, foram ampliados os modelos de gestão dos 

portos públicos brasileiros, onde a promulgação da Lei nº 8.630/93, juntamente com 

a extinção da PORTOBRAS, foi fato importante para os processos de 

descentralização e de delegação para os estados e municípios (TOVAR e 

FERREIRA, 2006). 
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A Lei nº 8630 de 1993, conhecida como Lei de Modernização dos Portos, criou uma 

grande expectativa para que fossem atingidas as principais premissas para melhoria 

dos processos portuários, que deveriam incluir (BRASIL, 1993): 

 Adequação da mão de obra na operação portuária quanto aos processos 

tecnológicos e produtivos; 

 Arrendamento de instalações e de terminais a empresas privadas, 

promovendo a concorrência entre eles; 

 Exploração de cargas de terceiros em terminais de uso privativo;  

 Redução no tempo de espera e de permanência dos navios; 

 Permissão da exploração das operações de movimentação e armazenagem 

portuária pelo setor privado; 

 Aquisição de equipamentos novos e mais produtivos pelo setor privado; 

 Investimentos em superestrutura e infraestrutura; 

 Modernização da operação dos Terminais Portuários.  

O setor portuário brasileiro sofreu profundas e relevantes mudanças ao longo das 

últimas décadas. Se por um lado houve uma importante expansão da capacidade 

física (infraestrutura) no período anterior à década de 1990, por outro, o 

estabelecimento da Lei dos Portos (Lei 8.630/1993) permitiu grande aumento da 

eficiência da operação portuária. Em especial, o aumento da participação privada na 

operação portuária, por intermédio de terminais arrendados a empresas privadas em 

portos sob a gestão pública, entre outras medidas, estimulou novos investimentos 

em superestrutura e a redução de custos de operação portuária (BOOZ e 

COMPANY, 2012).  

Os benefícios puderam ser percebidos ao longo de diversos anos, com os volumes 

de carga movimentada nos portos aumentando paulatinamente. Entretanto, o 

crescimento do comércio exterior e as alterações na dinâmica do mercado foram 

impondo novos desafios aos portos. À medida que o Brasil se inseria na economia 

global, a capacidade instalada nos berços, pátios e acessos foi sendo modificada e 

exigiu nova infraestrutura. Com restrições de capacidade, o estabelecimento de uma 

dinâmica competitiva isonômica foi prejudicado, o nível de serviço decaiu e houve 

aumento dos preços médios pagos pela carga. As dificuldades decorrentes da 

desequilibrada relação entre oferta e demanda foram somadas àquelas relativas ao 
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ambiente regulatório/institucional, que dificultaram novas expansões (BOOZ e 

COMPANY, 2012).  

A demanda por investimentos em infraestrutura portuária e de acesso há muito se 

tornou evidente para todos os órgãos e empresas que lidam com este setor. 

Persistem preocupações legítimas com a possibilidade de esgotamento do sistema 

(NETO et al., 2009). 

De acordo com dados do Relatório de Competitividade Global 2014-2015, de 144 

economias avaliadas, o Brasil ocupa a 122ª posição no ranking de qualidade da 

infraestrutura portuária, conforme apresentado na Tabela 2.1 (WORLD ECONOMIC 

FORUM, 2014). É inegável e inadiável a necessidade de investimentos que ampliem 

a capacidade portuária, facilitem os acessos (terrestres e hidroviários) e possibilitem 

a atracação de grandes embarcações. 

Tabela 2.1: Posição no ranking de qualidade da infraestrutura portuária 

PAÍS / ECONOMIA POSIÇÃO 

Holanda 1º 

Singapura 2º 

Emirados Árabes Unidos 3º 

Hong Kong / China 4º 

Finlândia 5º 

Bélgica 6º 

Panamá 7º 

Dinamarca 10º 

Nova Zelândia 11º 

Estados Unidos 12º 

Noruega 13º 

Canadá 21º 

Taiwan/China 25º 

França 32º 

Chile 35º 

Uruguai 48º 

México 62º 

Índia 76º 

Peru 87º 

Colômbia 90º 

Argentina 91º 

Gana 92º 

Paraguai 108º 

Costa Rica 115º 
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PAÍS / ECONOMIA POSIÇÃO 

Angola 121º 

Brasil 122º 

Venezuela  130º 

Haiti 133º 

Quirguistão 144º 

Fonte: Adaptado do Relatório de Competitividade Global 2014-2015 (World Economic 

Forum, 2014). 

 

2.1.2 Sistema Portuário Nacional 

O Brasil, com uma costa de 8,5 mil quilômetros navegáveis, possui um setor 

portuário que responde sozinho, por mais de 90% das exportações brasileiras 

(DARBRA, 2014). 

Em relação à vinculação governamental, o setor portuário brasileiro permaneceu sob 

ingerência do Ministério dos Transportes entre 1967 a 2007. Em 2007, como reflexo 

da prioridade que o Governo Federal passou a atribuir ao setor, foi criada a 

Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), órgão que absorveu a 

ingerência sob as instalações portuárias marítimas.  

A Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR) foi criada pela Medida 

Provisória no 369, de 7 de maio de 2007,seguida pela Lei no 11.518, de 5 de 

setembro de 2007 (BRASIL, 2007).  

A criação da SEP/PR teve como objetivo reorganizar o setor, identificando seus 

maiores problemas e necessidades de investimento, com o fim de aperfeiçoar o 

setor portuário brasileiro e de torná-lo mais competitivo na comunidade internacional. 

De acordo com o artigo 24-A da Lei no 11.518/07, cabia à SEP/PR, entre outras 

competências (BRASIL, 2007): 

 A formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais;  

 A participação no planejamento estratégico, o estabelecimento de diretrizes 

para sua implementação e a definição das prioridades dos programas de 

investimento; 

 A aprovação dos planos de outorgas; 
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 O estabelecimento de diretrizes para a representação do Brasil nos 

organismos internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes às suas 

competências; 

 O desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura aquaviária dos 

portos e terminais portuários sob sua esfera de atuação, visando à segurança e à 

eficiência do transporte aquaviário de cargas e passageiros (BRASIL, 2007). 

Em 2013, para fazer frente às necessidades ensejadas pela expansão da economia 

brasileira, foi publicada a Lei nº 12.815/ 2013, regulamentada pelo Decreto nº 

8.033/2013, contendo um conjunto de medidas para incentivar a modernização da 

infraestrutura e da gestão portuária, a expansão dos investimentos privados no 

setor, a redução de custos e o aumento da eficiência portuária, além da retomada da 

capacidade de planejamento portuário, com a reorganização institucional do setor e 

a integração logística entre modais.  

A Lei nº 12.815/2013 (BRASIL, 2013) reafirmou os tipos de instalações para 

operações portuárias previstos na Lei nº 8.630/1993 (BRASIL, 1993): 

 Porto Organizado: “bem público construído e aparelhado para atender a 

necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de 

movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e operações 

portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuária”; 

 Instalação Portuária de Uso Privativo ou Terminal de Uso Privativo: “instalação 

portuária explorada mediante autorização e localizada fora da área do porto 

organizado”; 

 Estação de Transbordo de Cargas: “instalação portuária explorada mediante 

autorização, localizada fora da área do porto organizado e utilizada 

exclusivamente para operação de transbordo de mercadorias em embarcações 

de navegação interior ou cabotagem”;  

 Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte: “instalação portuária explorada 

mediante autorização, localizada fora do porto organizado e utilizada em 

movimentação de passageiros ou mercadorias em embarcações de navegação 

interior”;  

 Instalação Portuária de Turismo: “instalação portuária explorada mediante 

arrendamento ou autorização e utilizada em embarque, desembarque e trânsito 
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de passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos para o provimento e 

abastecimento de embarcações de turismo” (BRASIL, 2013). 

Até a publicação da Lei nº 12.815/2013, o quadro institucional que determinava os 

papéis dos governos, nos diversos níveis, e da iniciativa privada era complexo e 

cada Administração Portuária ficava responsável pela elaboração individualizada do 

planejamento de seu respectivo porto. Porém, não havia garantia que esse 

planejamento estivesse integrado a uma programação nacional de investimentos 

(AZEVEDO, 2014). 

Com o intuito de restaurar a capacidade de planejamento do setor portuário e 

redefinir competências, a Lei nº 12.815/2013 (BRASIL, 2013) instituiu a regulação da 

exploração direta ou indireta, dos portos e instalações portuárias, e das atividades 

desempenhadas pelos operadores portuários. 

Esta lei atribui à SEP/PR, a responsabilidade de coordenar a atuação integrada dos 

órgãos e entidades públicos nos portos organizados e instalações portuárias e 

define a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) como entidade 

integrante da administração federal indireta, submetida ao regime autárquico 

especial e vinculada à Secretaria de Portos da Presidência da República. Com a 

publicação da Lei nº 12.815/2013, o marco regulatório do setor portuário foi 

aprimorado, conferindo maior segurança jurídica, promovendo maior competição e 

redefinindo as competências institucionais da ANTAQ, que passa a ter como 

responsabilidade a implementação das políticas formuladas pela Secretaria de 

Portos da Presidência da República – SEP/PR, pelo Conselho Nacional de 

Integração de Políticas de Transporte – CONIT e pelo Ministério dos Transportes, 

segundo os princípios e diretrizes estabelecidos na legislação. É responsável por 

regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços de 

transporte aquaviário e de exploração da infraestrutura portuária e aquaviária. 

Constituem esfera de atuação da ANTAQ: 

 A navegação fluvial, lacustre e de travessia; 

 A navegação de apoio marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo 

curso; 

 Os portos organizados e as instalações portuárias neles localizadas; 

 Os terminais de uso privado; 
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 As estações de transbordo de carga; 

 As instalações portuárias públicas de pequeno porte; 

 As instalações portuárias de turismo. 

A Administração Portuária dos portos organizados é apoiada pelo Conselho de 

Autoridade Portuária (CAP). O CAP é um órgão consultivo da administração do 

porto, instituído em todos os portos organizados por força do art. 20 da Lei n° 

12.815/ 2013, com as competências fixadas no art. 36 do Decreto nº 8.033, de 27 de 

junho de 2013. Compete ao Conselho de Autoridade Portuária sugerir: 

 Alterações do regulamento de exploração do porto; 

 Alterações no plano de desenvolvimento e zoneamento do porto; 

 Ações para promover a racionalização e a otimização do uso das instalações 

portuárias; 

 Medidas para fomentar a ação industrial e comercial do porto; 

 Ações com objetivo de desenvolver mecanismos para atração de cargas; 

 Medidas que visem estimular a competitividade; e 

 Outras medidas e ações de interesse do porto. 

Em cada porto organizado, o CAP é presidido por um membro da Secretaria de 

Portos da Presidência da República e constituído por membros titulares e 

respectivos suplentes do poder público, da classe empresarial e da classe dos 

trabalhadores portuários, além de convidados permanentes que incluem um 

representante da ANTAQ e um representante dos terminais de uso privado que 

compartilham o canal de acesso do porto organizado. 

A partir do novo marco regulatório, coube à Secretaria de Portos (SEP) a missão de 

elaborar o planejamento setorial em conformidade com as políticas e diretrizes de 

logística integrada, abrangendo tanto acessos portuários quanto infraestrutura e 

desenvolvimento urbano (JACCOUD e MAGRINI, 2014). 

A Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR) é responsável pela 

formulação de políticas e pela execução de medidas, programas e projetos de apoio 

ao desenvolvimento da infraestrutura dos portos marítimos. Compete ainda à 

SEP/PR a participação no planejamento estratégico e a aprovação dos planos de 

outorgas, tudo isso visando garantir segurança e eficiência ao transporte marítimo 

de cargas e de passageiros. 
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A estrutura organizacional da SEP/PR está disposta no Decreto no 8.088, de 02 de 

setembro de 2013, sendo formada pelos seguintes órgãos internos: Gabinete; 

Secretaria-Executiva, Assessoria de Informação e Articulação Institucional; 

Coordenação-Geral de Licitação e Contrato; Departamento de Gestão Corporativa;  

Assessoria Jurídica; Secretaria de Infraestrutura Portuária, Secretaria de Políticas 

Portuárias, Unidade de pesquisa: Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias - 

INPH; órgão colegiado: Comissão Nacional das Autoridades nos Portos - 

CONAPORTOS; Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ; e as 

Sociedades de Economia Mista: Companhia Docas do Ceará - CDC; Companhia 

das Docas do Estado da Bahia - CODEBA; Companhia Docas do Espírito Santo - 

CODESA; Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP; Companhia 

Docas do Pará - CDP; Companhia Docas do Rio Grande do Norte – CODERN e 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ.  

Dos 34 portos públicos marítimos1 sob gestão da SEP/PR, 16 encontram-se 

delegados, concedidos ou tem sua operação autorizada aos governos estaduais ou 

municipais. Os outros 18 portos são administrados diretamente pelas Companhias 

Docas, sociedades de economia mista, que tem como acionista majoritário o 

Governo Federal e, portanto, estão diretamente vinculadas à Secretaria de Portos 

(SEP/PR, 2015). A Figura 2.1 apresenta os portos vinculados à SEP/PR.  

                                                
1
 Por receberem linhas de navegação oceânica, alguns portos considerados geograficamente como 

fluviais são classificados como marítimos e administrados pela SEP/PR (Resolução ANTAQ nº 
2.969/2013). 
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Fonte: Adaptado de SEP/PR, 2012. 

Figura 2.1: Portos Brasileiros vinculados à SEP/PR. 

 

Um dos maiores bloqueios à expansão do setor portuário nacional está na 

deficiência de infraestrutura, que compromete o potencial do setor e representa um 

entrave ao crescimento do comércio internacional e de cabotagem no país. Para 

vencer este problema, fazem-se necessárias a efetivação de investimentos 

direcionados a obras portuárias e de acesso, e a equipagem dos portos nacionais. 

No entanto, a necessidade de investimentos em obras portuárias e de acesso vai 

além da simples redução de custos para a elevação da competitividade dos produtos 

transportados. No mercado internacional, e mesmo dentro do país, os portos 

enfrentam também uma competição própria. Cada vez mais, os portos organizados 
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têm que disputar seu espaço. Nesta disputa, o acesso e a capacidade operacional e 

de atracação são alguns dos grandes diferenciais que os portos podem oferecer. 

Integram o conjunto dos fatores que representam maior competitividade para os 

portos: calados que atendam a navios de grande porte; berços maiores e 

especializados no tratamento da carga; mecanização e automação do manuseio da 

carga; e sistemas eficientes de controle e informação (NETO et al., 2009). 

Há muito são famosas as filas de caminhões ao longo das estradas e avenidas que 

levam aos grandes portos brasileiros, em especial nos períodos de safra. Além 

disso, não são raros os casos de navios de grande porte que se veem impedidos de 

atracar nos portos nacionais devido à falta de profundidade dos berços e baías de 

movimentação, ou, se conseguem atracar, os armadores são obrigados a embarcar 

com volumes inferiores à sua capacidade, elevando o preço dos fretes e reduzindo a 

competitividade dos portos e dos produtos. Por conta do forte crescimento do 

comércio internacional entre 2003 e 2008, tornaram-se ainda mais visíveis os 

gargalos e demandas presentes no sistema portuário brasileiro. A baixa eficiência e 

o déficit, sobretudo de infraestrutura, que assolam o setor passaram a alertar sobre 

um possível colapso, demandando imediata atuação do poder público nacional 

(FILHO, 2007; VALOIS, 2009; NETO et al., 2009). 

Entre os principais problemas de infraestrutura identificados nos portos brasileiros, 

destacam-se os déficits em áreas portuárias – incluindo construção, ampliação ou 

recuperação de berços, píeres, terminais, pátios etc. – e a necessidade da expansão 

e melhoramento dos acessos terrestres. No estudo realizado pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2009 foi identificada a necessidade de 

realização de 133 obras de construção, ampliação e recuperação de áreas 

portuárias, 45 obras de acessos terrestres, 46 de dragagem e derrocamento e 41 de 

infraestrutura portuária, entre outras, totalizando uma necessidade de investimentos 

de cerca de R$ 43 bilhões para mitigar as dificuldades do setor portuário nacional 

(NETO et al., 2009). 

Segundo Souza Jr. e colaboradores (2013), a estruturação dos portos brasileiros é 

bastante fragmentada, pois não foi concebida de forma integrada. Na concepção dos 

portos, não houve planejamento integrado, de forma que os portos foram se 

instalando em regiões e localidades sem o devido entendimento, para o país, de sua 

importância.  
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Além dessa falta de planejamento integrado, os portos brasileiros são precários 

devido à falta de indicadores confiáveis capazes de analisar a situação atual e o 

planejamento em médio e longo prazo. A ausência de dados ou a utilização de 

dados não confiáveis prejudica a análise, podendo até inviabilizar o planejamento do 

setor (SOUZA JR. et al., 2013).  

 

2.1.3 Gestão Ambiental Portuária 

Desde a década de 1990, o debate sobre o conceito de desenvolvimento sustentável 

tem ganhado espaço tanto no meio acadêmico como na sociedade de modo geral. 

Um reflexo disso é a preocupação do governo em estabelecer políticas públicas que 

têm esse conceito como base, ou seja, criar mecanismos de desenvolvimento 

capazes de suprir às necessidades da geração atual, sem comprometer a 

capacidade de atender às necessidades das futuras gerações (CODERN, 2012). 

A inserção da atividade portuária nesse cenário também se faz urgente, pois, há a 

necessidade de se cumprir a legislação vigente, aplicável à sustentabilidade social e 

ambiental, que avança na medida em que incorpora à operação portuária uma 

cultura de desenvolvimento sustentável, por meio da capacitação da mão-de-obra e 

da adoção de boas práticas gerenciais e operacionais (MMA, 2011). 

Uma das características de um sistema de gestão ambiental é ser dinâmico e 

fundamental para a constante verificação da eficiência e eficácia dos instrumentos 

utilizados na gestão. O fluxo de dados e informações sobre o sistema deve produzir 

um foco no aprimoramento progressivo da qualidade ambiental, segundo 

indicadores pré-estabelecidos, traduzidos em metas ou objetivos a serem 

alcançados pela gestão ambiental (ABNT NBR ISO 14001:2004). O sistema de 

gestão ambiental é a principal ferramenta para o tratamento da relação do porto com 

seu meio ambiente, utilizada para que se possa atingir o máximo de qualidade 

ambiental. 

O processo de adequação da atividade portuária aos parâmetros ambientais ainda 

está em curso. Na década de 1990, a repaginação do setor portuário por meio da Lei 

de Modernização dos Portos (Lei n° 8.630/ 1993), não contemplou de forma decisiva 

a questão ambiental (SEP/PR e UFRJ. 2014a).  
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Antes da Lei nº 9.966/2000, o setor portuário havia assumido compromisso com a 

sociedade através da Agenda Ambiental Portuária de atuar no sentido de promover 

uma atividade voltada para a preservação, conservação e recuperação dos 

ambientes portuários (MMA, 2011).  

A Agenda Ambiental Portuária foi criada em 1998, no âmbito do Programa Nacional 

de Gerenciamento Costeiro, e representou um marco da área ambiental para o setor 

portuário, no sentido de buscar a promoção de um sistema de gestão ambiental 

portuário para acompanhar o programa de modernização dos portos desenvolvido 

pelo Ministério dos Transportes (SEP/PR e UFRJ. 2014a).  

Depois da Lei nº 9.966/2000, quando foram internalizados os dois protocolos 

internacionais assinados pelo Brasil e os acordos para combate à poluição pelo 

transporte marítimo e operação portuária, MARPOL 73 e OPRC 90, 

respectivamente, foram instituídos os primeiros elementos de gestão ambiental para 

serem implantados pelas Administrações Portuárias e agentes portuários diversos 

(BRASIL, 2000): 

 Auditorias ambientais; 

 Manual de gestão ambiental; 

 Planos de contingência; 

 Instrumentos coletores e de tratamento de resíduos. 

Em paralelo às ações ambientais do setor portuário, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ), em 2004, realizou uma avaliação do panorama 

da conformidade ambiental dos portos organizados (ANTAQ, 2004). A pesquisa 

mostrou, na época, que a maior parte das Administrações Portuárias apresentava 

algum tipo de unidade ambiental responsável por monitorar e administrar ações 

ambientais. No entanto, baixos índices de cumprimento foram observados em 

relação às aprovações de licenças de operação, planos de emergências individuais 

e auditorias ambientais.  

Em 2009, por meio de normativa (Portaria nº 104/2009), a SEP/PR remeteu aos 

portos e terminais marítimos a obrigação de possuir um Sistema de Gestão 

Ambiental e de Segurança e Saúde no Trabalho e implantar um Sistema Integrado 

de Gestão Ambiental que incluísse ações relativas à Proteção do Meio Ambiente, à 

Segurança e à Saúde Ocupacional (ANTAQ, 2009).  
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Uma Portaria Interministerial expedida em 2011 (Portaria nº 425/2011) pelo 

Ministério do Meio Ambiente em conjunto com a Secretaria de Portos da Presidência 

da República, instituiu o Programa Federal de Apoio à Regularização e Gestão 

Ambiental Portuária (PRGAP) para portos e terminais portuários marítimos.  

A Lei n° 12.815/2013, por sua vez, citou a questão do monitoramento ambiental, 

porém específico aos aspectos de dragagem. Contudo, já que a mesma Lei atribui à 

SEP/PR, a formulação de políticas e diretrizes para o setor portuário, promovendo 

programas e projetos de apoio ao desenvolvimento do setor, pode-se incluir nessas 

atribuições o fomento a políticas e programas ambientais.  

 

2.2 GERAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PORTUÁRIOS 

 

O aumento das atividades humanas nos portos e nas suas áreas de entorno e a 

evolução econômica ocasionam uma quantidade crescente de resíduos sólidos. Este 

fator, aliado à escassez de áreas adequadas para tratamento e as limitadas 

possibilidades de incineração controlada e/ou aproveitamento energético, são 

fatores que demonstram as dificuldades para o gerenciamento de resíduos nos 

portos brasileiros (SEP/PR, 2012). Os serviços geradores de resíduos nas atividades 

portuárias incluem (MMA, 2011; SEP/PR, 2012):  

• Operações de carga e descarga; 

• Armazenamento temporário de cargas e produtos; 

• Resíduos diretamente associados às operações administrativas (escritórios) e 

de manutenção das instalações; 

• Acúmulo de grãos e resíduos de cargas nos pátios devido ao 

acondicionamento e limpeza inadequados durante carga e descarga para transporte 

ou armazenamento temporário; 

• Manuseio de carga geral e de líquidos a granel; 

• Resíduos de embarcações que fazem transporte de carga ou passageiros 

(cozinha, refeitório, varreduras dos serviços de bordo em geral, resíduos 

contaminados com óleo - resultantes das operações de manutenção do navio).  

Com o objetivo de minimizar os impactos gerados pelos resíduos, existem diversas 

Leis e Regulamentos Internacionais e Nacionais. A Convenção Internacional para 
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Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL 73/78), que tem o Brasil como 

signatário, lista em seu Anexo 5 as regras para prevenção da poluição por resíduo 

de navios. De acordo com o art. 5º da Lei 9.966/2000, todo porto organizado, 

instalação portuária e plataforma, bem como suas instalações de apoio, disporá 

obrigatoriamente de instalações ou meios adequados para o recebimento e 

tratamento dos diversos tipos de resíduos e para o combate da poluição, observadas 

as normas e critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente (BRASIL, 

2000). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), bem como o Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional (VIGIAGRO) possuem regulamentos próprios 

para tratarem do assunto dentro das respectivas áreas de atuação. A Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) também possui papel importante no 

sentido de estabelecer normas e padrões de qualidade da atividade portuária, 

inclusive de caráter ambiental. Além disso, representa o Brasil junto aos organismos 

internacionais de navegação, como a Organização Marítima Internacional (IMO), e 

em convenções, acordos e tratados sobre transporte aquaviário. Nesse sentido, a 

Resolução 2190/2011 da ANTAQ tem por objeto disciplinar a prestação de serviços 

de retirada de resíduos de embarcações em áreas sob a jurisdição de instalações 

portuárias brasileiras em conformidade com o disposto no artigo 27, incisos IV e XIV 

da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, na Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, na 

Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, e no Decreto nº 2.508, de 4 de março de 1998, 

que promulgou a Convenção Internacional para Prevenção de Poluição por 

Embarcações (MARPOL) da Organização Marítima Internacional (IMO), observado o 

disposto na legislação que confere competência pertinente à matéria a outros órgãos 

e entidades das administrações públicas federal, estaduais e municipais. A norma 

aplica-se aos serviços prestados em instalações portuárias de uso público; em 

terminais portuários de uso privativo (TUP), localizados dentro ou fora da área do 

porto organizado; e, no que couber, em estações de transbordo de cargas (ETC) e 

em instalações portuárias públicas de pequeno porte (IP4), incluindo as respectivas 

áreas de fundeio, sem prejuízo para a legislação específica de gestão de resíduos, 

como aspectos relativos à vigilância sanitária, agropecuária e fitossanitária.  

Em âmbito portuário, os resíduos se dividem em provenientes de terra e de 

embarcação, de acordo com seu local de origem. Não há um órgão com 
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responsabilidade específica sobre o tema, sendo marcantes a atuação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e da International Maritime Organization 

(IMO), sendo ambas autoras de normas e recomendações acerca dos resíduos 

gerados em portos (GOULART, 2012).  

Foi observado, por meio de pesquisa bibliográfica, que os resíduos sólidos 

portuários ainda são objeto de análise de forma pontual, com a identificação de 

trabalhos esporádicos. O primeiro trabalho referenciado é o estudo da Companhia 

de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo, que identifica as 

principais origens dos resíduos portuários, destaca a complexidade desses resíduos 

dado seu elevado grau de diversificação e quantidade, e os correlaciona com a 

poluição da baixada santista (CETESB, 1990).  

Carvalho Junior et al. (2003), ao fazer um diagnóstico situacional dos resíduos 

sólidos do Porto de Recife e sua gestão, constataram a dificuldade quanto à 

identificação da legislação aplicável, e consequentemente, quanto à padronização 

dos procedimentos.  

Cordeiro Filho et al. (2004) realizaram um levantamento durante os anos de 1999 e 

2000 para identificar o estágio de implementação das atividades de gerenciamento 

de resíduos nos principais terminais portuários brasileiros. Na ocasião, foi 

constatado que menos de 20% dos terminais analisados possuíam “Planos de 

Gestão de Resíduos Sólidos” e menos da metade destes eram aprovados pelos 

órgãos competentes. No trabalho, atribui ausência e insuficiência de estruturas de 

gerenciamento de resíduos sólidos à necessidade de capacitação de recursos 

humanos e a necessidade de revisão da legislação vigente.  

Cesar (2005) analisou o gerenciamento de resíduos sólidos em um terminal privado 

de granéis sólidos de um porto da região Sudeste, tomando por base as práticas 

recomendadas na norma ABNT NBR ISO 14001. No trabalho, aponta a necessidade 

de definição de parâmetros claros de qualidade das operações e a necessidade de 

integração entre os atores envolvidos nas operações portuárias e na gestão de 

resíduos. 

Especificamente em relação à gestão dos resíduos sólidos no âmbito da gestão 

ambiental portuária proposta pela ANTAQ, são adotados como principais parâmetros 

para aferição da conformidade a existência e a efetiva implantação de “Planos de 
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Gestão de Resíduos”, a existência de instalações para transbordo e armazenamento 

temporário dos resíduos do porto e de embarcações e a existência de 

procedimentos internos no porto para a gestão de resíduos. Na última estatística, 

referente aos anos de 2009-2010, o atendimento às conformidades pré-

estabelecidas foi considerada insuficiente em 80% dos portos organizados marítimos 

(ANTAQ, 2010). 

MMA (2011) e SEP/PR (2012) afirmaram que os portos ainda encontravam-se em 

estágios distintos quanto à elaboração, aprovação e implantação de seus Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS).  

Trabalhos mais recentes, como o de Porto (2011), Murta et al. (2012), Goulart 

(2012), Jaccoud e Magrini (2014) e Carmo et al. (2014), avaliaram que a gestão dos 

resíduos nos portos organizados brasileiros ainda está abaixo da expectativa, não 

apresentado um atendimento satisfatório. Constatam que mesmo sendo tema de 

convenções internacionais e de políticas nacionais, como legislação de meio 

ambiente e de vigilância sanitária, o gerenciamento de resíduos sólidos nos portos 

ainda não está totalmente implantado ou consolidado, necessitando de 

aprimoramento. 

Diversas são as falhas de gerenciamento de resíduos ainda ocorrentes em boa parte 

dos portos brasileiros. Dentre estas, o trabalho de Carmo et al. (2014) citou como 

mais relevantes às falhas em práticas relacionadas ao controle e geração de 

informações, uma vez que estas são indispensáveis para que se conheça o perfil 

dos resíduos de um porto e para que seja possível delinear soluções. Este cenário é 

seriamente lesivo ao gerenciamento de resíduos e, assim, segundo Carmo et al. 

(2014), deverá se constituir como o principal desafio em uma primeira fase rumo à 

adequação dos portos do país.  

A fim de exercer seu papel na melhoria da infraestrutura nacional e cumprir sua 

responsabilidade política de administração portuária eficiente e competitiva, a 

Secretaria de Portos (SEP/PR), órgão federal da administração portuária nacional, 

vem fazendo um esforço conjunto com instituições públicas de pesquisa, como as 

Universidades Federais, para o entendimento da situação portuária nacional e para 

a delineação de estratégias de melhoria da infraestrutura portuária atual e futura. 
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Neste contexto, a SEP/PR vem desenvolvendo junto à Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ), por meio do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais – 

IVIG/COPPE/UFRJ – desde 2010, o projeto “Programa de Conformidade do 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos 

Brasileiros”, que tem como meta o diagnóstico atual da qualidade da infraestrutura e 

administração de 22 portos, além de proposições para melhorias nas áreas de 

resíduos sólidos, efluentes, fauna sinantrópica nociva2 e tecnologias associadas ao 

setor. Visando atender às necessidades e características de projetos estratégicos, 

este projeto apresenta proposições preliminares para a área de infraestrutura 

portuária, voltada ao gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes, com foco ainda 

em tecnologias portuárias, na conservação de energia e na identificação de 

oportunidades para parcerias e negócios relacionados ao setor. 

 

2.3 A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

Após 21 anos de tramitação no Congresso Nacional, a Lei nº 12.305, que instituiu a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), foi sancionada no dia 2 de agosto de 

2010 em Brasília. Após a PNRS, o país passou a ter um marco regulatório na área 

de Resíduos Sólidos. A PNRS foi produto de ampla discussão e forte articulação 

institucional envolvendo os três entes federados (União, Estados e Municípios), o 

setor produtivo/instituições privadas, organizações não governamentais e a 

sociedade civil, reunindo um conjunto de princípios, objetivos, instrumentos e 

diretrizes para a gestão integrada e gerenciamento dos resíduos sólidos no país 

(MMA, 2011).   

A Lei impõe obrigações a governos, empresas e cidadãos quanto ao gerenciamento 

de resíduos, à redução da geração e à reciclagem. As normas e sanções previstas 

em caso do descumprimento da lei aplicam-se às pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de 

resíduos, além daquelas que desenvolvam ações relacionadas à gestão e ao 

                                                
2 Fauna sinantrópica nociva: populações animais de espécies silvestres nativas ou exóticas, que 

utilizam recursos de áreas antrópicas e interagem de forma negativa com a população humana, 
causando-lhe transtornos significativos de ordem econômica ou ambiental, ou que represente riscos à 
saúde pública (Instrução Normativa IBAMA nº 141/2006). 
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gerenciamento dos resíduos. Trata-se, portanto, de um documento que traz 

importantes diretrizes para o norteamento de ações de toda a sociedade brasileira e 

por isso, devem ser amplamente conhecidas (FIRJAN, 2010).  

O Título II, capítulo II, Art. 6o da Lei no 12.305 identifica os princípios da PNRS, que 

incluem, dentre outros:  

 A visão sistêmica na gestão dos Resíduos Sólidos, que considera as 

variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde 

pública; 

 O desenvolvimento sustentável; 

 A ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a 

preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as 

necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 

impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no 

mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta;  

 A cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 

 A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

 O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de 

cidadania. 

A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos é o princípio que 

estabelece atribuições para todos os envolvidos na cadeia do produto: governo, 

fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos e, inclusive, 

consumidores. O conceito de responsabilidade compartilhada reconhece a 

necessidade de participação de todos os elos da cadeia de produção e consumo 

para cumprir com o objetivo da Lei, ou seja, garantia de redução de geração e o 

melhor gerenciamento possível dos resíduos (FIRJAN, 2010). Os consumidores 

finais, desta forma, são responsáveis pelo acondicionamento de forma adequada 

dos resíduos gerados, visando uma coleta eficiente e inclusive fazendo a separação 

onde houver coleta seletiva.  

O Título II, capítulo II, Art. 7o da Lei no 12.305 identifica os objetivos da PNRS que 

incluem, dentre outros: 
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 Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

 Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

 Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 

bens e serviços;  

 Adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais;  

 Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  

 Gestão integrada de resíduos sólidos;  

 Capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

 Prioridade nas aquisições e contratações governamentais para produtos 

reciclados e recicláveis;  

 Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos; 

 Incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 

reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 

aproveitamento energético. 

Conforme apresentado, um dos objetivos fundamentais estabelecidos pela Lei é a 

ordem de prioridade para a gestão dos resíduos, que deixa de ser voluntária e passa 

a ser obrigatória: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. A Lei 

estabelece a diferença entre resíduo e rejeito. Resíduos devem ser reaproveitados 

ou reciclados (destinados), enquanto apenas os rejeitos devem ter disposição final 

adequada. Ou seja, somente depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, o material é considerado rejeito e deve seguir para 

disposição final ambientalmente adequada (Lei no 12.305/2010). A disposição final 

ambientalmente adequada é definida como a distribuição ordenada de rejeitos em 

aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou 
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riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 

adversos (Lei no 12.305/2010; FIRJAN, 2010).  

O Título II, capítulo III, Art. 8o da Lei no 12.305 identifica os instrumentos da PNRS 

que incluem, dentre outros: 

 A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos; 

 O incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 A cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para 

o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos 

e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e 

disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

 A pesquisa científica e tecnológica; 

 A educação ambiental; 

 Os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

 O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 

(SINIR); 

 Os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

 Os planos de resíduos sólidos.  

Um dos pontos fundamentais da Lei nº 12.305, conforme apresentado como 

instrumento da PNRS, é o sistema de logística reversa, que se constitui como um 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de 

ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial. O objetivo é aproveitar o resíduo no ciclo do 

próprio produto ou em outros ciclos produtivos, garantindo destinação final 

ambientalmente adequada. Os envolvidos na cadeia de comercialização de 

determinados produtos (fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes), 

deverão estabelecer um consenso sobre as responsabilidades de cada parte e 

implementar ações que viabilizem a coleta e restituição dos resíduos sólidos ao 

produtor, após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de 

limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos (FIRJAN, 2010). A implementação 
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da logística reversa será realizada de forma prioritária para seis tipos de resíduos, 

conforme Art. 33 da Lei nº 12.305: agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; pilhas 

e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas; 

produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

Também é instrumento da PNRS, conforme apresentado, inventários e sistemas 

declaratórios de resíduos sólidos. Estes documentos foram importantes no contexto 

desta Tese e serão mais detalhados a seguir, no item 2.4. 

A PNRS exige ainda, como instrumento, conforme apresentado, a elaboração dos 

planos de resíduos sólidos. São planos de resíduos sólidos, conforme o Título III, 

Capítulo II, Seção I, Art. 14 o da Lei n o 12.305:  

 O Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

 Os planos estaduais de resíduos sólidos; 

 Os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos 

sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerados urbanos; 

 Os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

 Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS).  

Portanto, fica sob exigência a elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

pela União, mediante processo de mobilização e participação social, incluindo a 

realização de audiências e consultas públicas.  

Os Estados terão que elaborar seus Planos Estaduais de Resíduos Sólidos para 

terem acessos aos recursos da União ou por ela controlados, destinados a 

empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos. Da mesma 

forma, a elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos é condição necessária para os municípios terem acesso aos recursos da 

União, destinados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos. Para os 

territórios em que serão estabelecidos consórcios, bem como para as regiões 

metropolitanas e aglomerados urbanos, os estados poderão elaborar Planos 

Microrregionais de Gestão, obrigatoriamente com a participação dos municípios 

envolvidos na elaboração e implementação. 
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Os planos deverão possuir vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte 

anos, a serem atualizados a cada quatro anos. O conteúdo mínimo dos planos inclui 

(Título III, Capítulo II, Seção III, Art 15o, 16o e 17o da Lei no 12.305): 

 Diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos, incluída a identificação 

dos principais fluxos de resíduos e seus impactos socioeconômicos e 

ambientais; 

 Metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 

reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição 

final ambientalmente adequada; 

 Metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 

social e à emancipação econômica de catadores de matérias reutilizáveis 

e recicláveis; 

 Programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas.  

A elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

também constitui condição para os municípios terem acesso a recursos da União, ou 

por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à 

limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, possuindo dentre os itens para seu 

conteúdo mínimo (Título III, Capítulo II, Seção IV, Art 18o e 19o da Lei no 12.305):  

 Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo 

território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as 

formas de destinação e disposição final adotadas; 

 Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem; 

 Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento; 

 Periodicidade de sua revisão.  

Estão sujeitos à obrigatoriedade da elaboração do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (PGRS) alguns geradores específicos, como instalações 

industriais, estabelecimentos comerciais, empresas de construção civil, terminais 

alfandegários, rodoviários, ferroviários, portos e aeroportos, entre outros (Título III, 

Capítulo II, Seção V, Art 20o da Lei no 12.305). Este plano de gerenciamento é parte 

integrante do processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade 

pelo órgão competente do SISNAMA, tendo a obrigatoriedade de possuir um 
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conteúdo mínimo, que engloba, dentre outros (Título III, Capítulo II, Seção V, Art 21o 

da Lei no 12.305): 

 Descrição do empreendimento ou atividade; 

 Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a 

origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos 

ambientais a eles relacionados; 

 Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de 

gerenciamento incorreto ou acidentes; 

 Metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de 

resíduos sólidos; 

 Medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 

sólidos; 

 Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência 

da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do SISNAMA.  

Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão manter 

atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do 

SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e 

a operacionalização do plano sob sua responsabilidade (Título III, Capítulo II, Seção 

V, Art 23o da Lei no 12.305).  

A PNRS estabelece, desta forma, princípios para a elaboração dos Planos Nacional, 

Estadual, Regional e Municipal de Resíduos Sólidos, além do PGRS, propiciando 

oportunidades de cooperação entre o poder público federal, estadual e municipal, o 

setor produtivo e a sociedade em geral na busca de alternativas para os problemas 

socioambientais existentes e na valorização dos resíduos sólidos, por meio da 

geração de emprego e renda. Esses planos determinarão, entre outros aspectos, o 

diagnóstico da situação e a proposição de metas e programas (FIRJAN, 2010).  

O Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, regulamenta a Lei nº 12.305 

(PNRS), estabelece normas para execução da PNRS, cria o Comitê Orientador para 

a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa e cria o Comitê Interministerial 

(CI), composto por doze ministérios, coordenado pelo MMA, com a responsabilidade 

de apoiar a estruturação e implementação da PNRS, por meio da articulação dos 

órgãos e entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das 
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determinações e metas previstas na Lei. Dentre as competências do Comitê 

Interministerial, estão (Decreto nº 7.404/2010): 

 Instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos; 

 Elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

O ano de 2014 impõe-se como um marco para o setor de resíduos sólidos no Brasil, 

já que a PNRS estabeleceu prazos para algumas ações, tais como a destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos e rejeitos, que deveria estar implantada no 

país até o mês de agosto de 2014. 

Entretanto, diferentemente do que se esperava, os dados do Panorama de Resíduos 

Sólidos no Brasil de 2013 (ABRELPE, 2013), publicado no ano de 2014, revelam um 

cenário geral bastante similar àquele publicado na edição anterior, demonstrando 

apenas uma tímida evolução na gestão de resíduos e apresentando consideráveis 

desafios para cumprimento das determinações legais. Frente a tais fatos, 

permaneceram válidas para 2014 as constatações e reflexões apresentadas na 

edição anterior do Panorama, publicada em 2013 (ABRELPE, 2013). 

 

2.4 SISTEMAS DECLARATÓRIOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

De acordo com a legislação vigente, a gestão de resíduos é obrigação de seus 

geradores, a quem cabe promover o gerenciamento dos mesmos, zelando pela 

destinação adequada. No entanto, um grande volume desses resíduos acaba 

descartado ou abandonado em vias públicas, ficando a cargo do poder público e 

custeado pela sociedade. Para esses casos, o avanço pode ser alcançado mediante 

a implementação de um sistema eficiente de fiscalização dos geradores, com 

rastreabilidade daquilo que é gerado, o que pode ser conseguido por meio de um 

sistema declaratório, para o qual todos os atores (geradores, transportadores e 

unidades de destinação) serão convocados a participar incluindo as informações 

correspondentes às etapas sob sua responsabilidade (ABRELPE, 2013).  
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Sendo assim, sistemas declaratórios de resíduos sólidos são documentos 

importantes do ponto de vista do controle de resíduos gerados e destinados, tendo 

sido instituídos como instrumentos fundamentais para a gestão de resíduos sólidos 

na Lei no12.305/2010 (BRASIL, 2010a). O histórico de dois tipos de documentos 

relacionados a sistemas declaratórios, sua importância e utilização nesta tese, estão 

apresentados a seguir. 

 

2.4.1 Inventário de Resíduos 

A Resolução CONAMA nº 06 de 15/06/88, instituiu o Inventário Nacional de 

Resíduos Industriais, com a finalidade de sistematizar as informações sobre a 

situação dos resíduos industriais no Brasil, em especial os perigosos, e permitir o 

monitoramento e o controle de sua movimentação em todo o País. Nesse sentido, a 

partir das prioridades definidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, que incluíam a definição, a implantação e a 

manutenção de um sistema de informações para a gestão e o monitoramento do 

ambiente urbano, foi dado início, no primeiro semestre de 2000, à reformulação do 

Inventário Nacional de Resíduos Industriais, em parceria com os estados, que 

culminou na publicação da Resolução CONAMA 313, de 29/10/02. 

A Resolução CONAMA 313/2002 dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos 

Sólidos Industriais, e disponibiliza um formulário desenvolvido para a coleta de 

informações sobre os resíduos sólidos gerados na atividade industrial. Por meio 

deste é possível a obtenção das informações gerais da indústria, o processo e as 

etapas de produção desenvolvida e as informações sobre os resíduos sólidos 

gerados. Em seu Art. 1º, a Resolução define que os resíduos existentes ou gerados 

pelas atividades industriais são objeto de controle específico, como parte integrante 

do processo de licenciamento ambiental. 

A retomada do Inventário de Resíduos Industriais pelo Governo Federal, que vai 

além dos resíduos perigosos ou de Classe I, indica a importância atribuída a este 

tema da agenda ambiental. A gestão deste tipo de resíduo inclui o controle direto e 

individual das unidades geradoras e dos processos de destinação final. Os 

inventários mensais de resíduos sólidos são documentos exigidos para qualquer 
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empreendimento industrial, tendo sido usados para a obtenção de dados deste 

estudo conforme explicado no item metodologia.  

 

2.4.2 Manifesto de Resíduos (RJ) e outros documentos de controle 

A Diretriz DZ 1310-R7 de 2004 (INEA, 2004) estabelece o Sistema de Manifesto de 

Resíduos, de forma a subsidiar o controle dos resíduos gerados no Estado do Rio de 

Janeiro, desde sua origem até a destinação final, como parte integrante do Sistema 

de Licenciamento de Atividades Poluidoras (na tentativa de evitar seu 

encaminhamento para locais não licenciados). O Sistema de Manifesto de Resíduos 

permite conhecer e controlar a forma de destinação dada pelo gerador, 

transportador e receptor de resíduos através de um documento conhecido como 

Manifesto de Resíduos. 

Estão sujeitas à vinculação ao Sistema, todas as pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, geradoras, transportadoras ou receptoras de resíduos. A 

legislação determina que a saída de todos os resíduos, exceto os domésticos, deve 

ser realizada mediante emissão de um manifesto de resíduo, devidamente 

preenchido e assinado, para cada retirada realizada. A Figura 2.2 apresenta o 

modelo do manifesto de resíduos do Instituto Estadual do Ambiente (INEA) – RJ. 

Esse documento é um formulário numerado que é utilizado pelas atividades 

vinculadas ao Sistema de Manifesto, composto de 4 (quatro) vias. A 1ª via deve ficar 

com o gerador que irá arquiva-la após ter sido datada e assinada pelo transportador. 

O transportador deve ficar com a 2ª via e arquivá-la após ter sido datada e assinada 

pelo receptor. Ao receptor, cabe o arquivamento da 3ª via após ter sido datada e 

assinada pelo transportador e o envio da 4ª via para o gerador que deverá ser 

arquivada juntamente com a 1ª via até a solicitação do órgão ambiental. 

Em julho de 2011, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) 

publicou o Decreto no 2190, que regulamenta a retirada de resíduos de embarcações 

nos portos. Esse decreto exige que a Administração Portuária de todos os portos 

brasileiros faça um controle sobre o processo de retirada de resíduos de bordo e que 

mantenha um registro de todas as operações realizadas. Esse controle e registro 

devem conter os tipos de resíduos desembarcados, as quantidades, as formas de 
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acondicionamento, nome e registro da embarcação e empresas transportadoras e 

receptoras de cada tipo de resíduo. 

Para cumprir o Decreto no 2190/2011 publicado pela ANTAQ, a Administração 

Portuária do porto do Rio de Janeiro, Companhia Docas do Rio de Janeiro, passou a 

manter armazenada uma via do manifesto de resíduo gerado em cada operação de 

retirada de resíduo de bordo realizada no porto do Rio de Janeiro.  

 

Fonte: INEA, 2004. 

Figura 2.2: Modelo de Manifesto de Resíduos (INEA – RJ). 
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2.5 GESTÃO DE RESÍDUOS EM PORTOS INTERNACIONAIS  

 

Mesmo que não sejam preconizados modelos regionais de desenvolvimento 

portuário, é possível agrupar as iniciativas e as formas de se tratar questões 

ambientais portuárias em dois principais modelos. O modelo Europeu é 

representado pela Organização Europeia de Portos Marítimos (ESPO) e o 

Panamericano é representado pela Associação Americana de Autoridades 

Portuárias (AAPA). As diretrizes técnicas e ambientais de organizações como ESPO 

e AAPA, alcançaram um nível de maturidade tal que foram adotadas como 

referencial de desenvolvimento portuário em diversos portos, principalmente aqueles 

com grandes movimentações de cargas (SEP/PR e UFRJ, 2014a). 

 

2.5.1 Portos Europeus  

A Europa é uma das regiões de maior densidade portuária de todo o mundo. Ao 

longo dos 70.000 quilômetros de litoral da União Europeia localizam-se mais de 

1200 portos comerciais, por onde passam 74% do comércio externo de mercadorias, 

37% do tráfego interno de mercadorias e cerca de 385 milhões de passageiros por 

ano (EC, 2013 apud AZEVEDO, 2014).  

O setor portuário, no modelo europeu, se baseia em aspectos que conciliam a 

sustentabilidade ambiental com a eficiência global do porto. Tais questões possuem 

intensa preocupação com o desenvolvimento portuário no ambiente costeiro, 

valorizando os contextos socioambientais regionais e suas políticas públicas. Na 

Europa, a atuação da Organização Europeia de Portos Marítimos (European Sea 

Ports Organisation - ESPO) tornou-se referência na gestão de portos. A ESPO é 

uma organização que representa as autoridades portuárias, as associações e as 

administrações de portos marítimos de 27 países na Europa. Criada oficialmente em 

1993, a ESPO tem suas raízes no Grupo de Trabalho de Portos da Comissão 

Europeia, formada em 1974. Embora suas prescrições sejam de cunho facultativo, a 

instituição tem papel de destaque na indução de boas práticas de gestão ambiental 

nos portos europeus, incluindo a gestão de resíduos sólidos (SEP/PR e UFRJ, 

2014a). 
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Em 1994 a ESPO publicou o “Código de Boas Práticas Ambientais” (Environmental 

Code of Practice), revisto posteriormente em 2004, no qual estabelece uma política 

ambiental para os portos europeus em consonância com a política ambiental da 

União Europeia (ESPO, 2004). Neste documento, recomenda práticas ambientais 

para as administrações portuárias em relação à ampliação das áreas do porto, 

dragagem, contaminação do solo, gestão de ruído, de resíduos, de qualidade da 

água, de qualidade do ar, monitoramento e contingência. Propõe, ainda, 

recomendações para a interface porto/embarcações e para a área marítima, em 

particular para a gestão de resíduos de navios, movimentação de carga e cargas 

perigosas, emissões de navios e segurança marítima (AZEVEDO, 2014). Dentre as 

iniciativas da ESPO, também são abordados alguns instrumentos de gestão 

ambiental, suporte à decisão e comunicação, que serão mais detalhados 

posteriormente neste item.   

Durante as últimas décadas, grande parte dos avanços portuários nas questões 

ambientais mundiais foi baseada no Código de Boas Práticas Ambientais da ESPO. 

Em 2012, o Código foi substituído pela publicação do Green Guide: Towards 

excellence in port environmental management and sustainability (ESPO, 2012). O 

Green Guide, além de reproduzir a essência do antigo Código, reafirma a posição da 

instituição como uma das principais referências das questões ambientais portuárias 

(SEP/PR e UFRJ, 2014a).  

No que diz respeito às regras referentes à gestão de resíduos sólidos em portos, a 

ESPO reconhece que os mecanismos de remoção e responsabilidades podem variar 

de nação para nação de acordo com a legislação de cada país. No entanto, 

recomenda que a gestão envolva sistemas que sejam técnica e economicamente 

viáveis e que cumpram a legislação nacional e comunitária de saúde pública e meio 

ambiente. Para tanto, sugere que sejam considerados aspectos relacionados ao 

reuso, reciclagem e queima para recuperação energética dos resíduos. No que 

tange os resíduos de embarcação, reitera a importância e a pertinência da Diretiva 

UE 2000/59/EC (AZEVEDO, 2014).  

De acordo com a Diretiva UE 2000/59/EC (EC, 2000), os portos devem possuir 

“Planos de Recepção e Gestão dos Resíduos Gerados em Navios e Resíduos de 

Carga”. Além dos Planos, a Diretiva estabelece que os Estados-Membros devem 

assegurar instalações de recebimento (denominadas “meios portuários de 
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recepção”), adequadas às necessidades dos navios que normalmente utilizam o 

porto e com capacidade suficiente de recepção dos tipos e quantidades de resíduos 

gerados, a fim de evitar atrasos indevidos. Nesse sentido, faz-se especial destaque 

ao planejamento da recepção e gestão dos resíduos de embarcação, à ingerência 

da autoridade portuária no procedimento, à obrigatoriedade de entrega de resíduos 

no porto (salvo comprovação de capacidade de armazenamento até a escala 

seguinte) e à possibilidade de recuperação dos custos relativos à gestão dos 

resíduos sólidos compatibilizada com mecanismos que desestimulam a descarga de 

resíduos no mar. Diferentemente da normativa brasileira, a norma europeia permite 

que os Estados-Membros assegurem a recuperação dos custos dos meios 

portuários de recepção dos resíduos gerados em navios, incluindo os custos de 

tratamento e eliminação desses resíduos, mediante a cobrança de uma “taxa” aos 

navios, que pode ser cobrada independentemente da utilização efetiva dos meios 

existentes. Ante tal possibilidade, os portos europeus podem adotar diferentes 

regimes de aplicação como a adoção de um valor fixo, pago independente de haver 

o descarte dos resíduos no porto ou que permite o descarte de quantidade e 

tipologia pré-estabelecidas e a adoção de um valor variável, proporcional ao tipo e à 

quantidade de resíduo descartado. Em muitos portos estes regimes tarifários são 

adotados concomitantemente. A adoção de um valor fixo, além de possibilitar que 

todos os navios contribuam para os custos da recepção e gestão dos resíduos, 

estimula o descarte adequado de resíduos no porto em detrimento ao descarte no 

mar. A parte dos custos que eventualmente não for coberta pelo valor fixo é pela 

taxa variável, incidente sobre a quantidade de resíduos efetivamente coletados, 

estipulada com base nos tipos e nas quantidades e cujos valores podem ser 

diferenciados segundo a categoria, o tipo e a dimensão do navio. A Diretiva 

apresenta ainda mecanismos de inspeção, medidas de acompanhamento e 

sanções. Em relação às medidas de acompanhamento, determina que seja 

designada autoridade ou organismo competente para desempenhar tal função.  

A ESPO reitera a importância da Diretiva UE 2000/59/EC especialmente em relação 

às instalações de recebimento e às responsabilidades legais, financeiras e práticas 

dos diferentes operadores envolvidos na entrega de resíduos dos navios nos portos 

europeus. Nesse sentido, estabelece recomendações para a administração portuária 

em relação à elaboração dos “Planos de Gestão de Resíduos de Embarcações”: i) 
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consultar as partes interessadas; ii) analisar as quantidades e tipos de resíduos 

gerados pelos navios que usam os portos; iii) considerar o tipo e a capacidade das 

instalações necessárias; iv) considerar a localização e a facilidade de uso das 

instalações; v) garantir que os sistemas de recuperação dos custos pelo uso das 

instalações portuárias de recepção não incentivem a descarga dos resíduos em mar; 

v) garantir a efetiva publicidade sobre as instalações; vi) submeter o Plano à 

autoridade competente e revisar regularmente o processo de planejamento 

(AZEVEDO, 2014).  

A realização do Ecoports foi outra importante ação europeia, consistindo em um 

projeto de pesquisa da União Europeia com os objetivos de harmonizar a gestão 

ambiental entre os seus portos, trocar experiências, desenvolver ferramentas e 

metodologias para o aprimoramento do desempenho ambiental e implementar as 

melhores práticas ambientais portuárias (KITZMANN e ASMUS, 2006). O Ecoports 

envolveu pelo menos 150 portos e terminais europeus em uma rede ambiental e 

gerou diversos produtos e instrumentos de gestão, dentre os quais (SEP/PR e 

UFRJ, 2014a):  

• Base de dados sobre boas práticas e estudos de caso exemplares; 

• Programa de treinamento, com cursos adaptados às perspectivas locais e 

nacionais quanto à legislação e condições operacionais, com instrutores 

profissionais portuários e especialistas acadêmicos certificados; 

• Workshops, organizados para a troca de experiências e melhores práticas 

ambientais; 

• Formação de uma rede de universidades e consultores para prestar serviços 

multidisciplinares de pesquisa e desenvolvimento de soluções ambientais; 

• Sistema de Gestão Ambiental (Environmental Management System – EMS); 

• Sistema de Apoio à Decisão (Decision Support System - DSS); 

• Metodologia de Autodiagnóstico (Self Diagnosis Methodology — SDM); 

• Sistema de Revisão Ambiental Portuária (Port Environmental Review System 

— PERS).  

Sendo assim, a ESPO, associada com a rede Ecoports (Ecoports Network), 

recomenda e oferece um conjunto de ferramentas para gestão ambiental dos portos 

membros, dentre as quais destacam-se a Metodologia de Autodiagnóstico (Self 

Diagnosis Methodology – SDM), o Sistema de Revisão Ambiental Portuária (Port 
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Environmental Review System – PERS) e o Sistema de Apoio à Decisão (Decision 

Support System – DSS). 

O SDM é uma ferramenta de autoavaliação ambiental e consiste em um checklist 

para ser aplicado pelos gestores dos portos. Assim, permite a verificação do estágio 

de desenvolvimento do programa ambiental do porto como etapa inicial para 

implementação de um Sistema de Gestão Ambiental e/ou pode funcionar como uma 

auditoria periódica. São tratados temas como política ambiental, treinamento, plano 

de emergência, entre outros aspectos. A submissão dos resultados no portal 

Ecoports é feita de forma anônima e gera como respostas: a projeção do porto em 

relação às boas práticas dos portos europeus; a diferença entre a organização atual 

e a necessária para obtenção de certificados como PERS e ISO 14.000; uma análise 

SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats); e recomendações de 

especialistas (SEP/PR e UFRJ, 2014a).  

Já o PERS é o único sistema voltado exclusivamente para a gestão ambiental 

portuária, sendo delineado como suporte para os portos atingirem suas metas 

relacionadas ao desenvolvimento sustentável. O certificado PERS dá credibilidade 

aos portos europeus no que se refere ao seu compromisso com as questões 

ambientais. São seis passos a serem dados para obter a certificação, sendo todos 

assistidos pela ESPO. Os três primeiros passos dizem respeito ao cumprimento do 

SDM checklist por parte da equipe de gestão ambiental do porto e dão ao porto o 

status de “EcoPorts port”. Ao submeter à análise da ESPO, o checklist com todas as 

informações, o porto passa ao quarto passo. Feito isso, ele recebe as normas PERS 

e as implementa para, no passo seguinte, solicitar a certificação PERS, que é 

analisada por entidade independente. Atualmente, 18 portos europeus possuem o 

selo PERS (SEP/PR e UFRJ, 2014). Além de definir um padrão de boa prática para 

análise e registro dos aspectos relevantes de gestão ambiental de portos, a 

possibilidade de certificação confere credibilidade em relação à gestão ambiental 

portuária e pode ser utilizado como diferencial competitivo do porto (AZEVEDO, 

2014).  

O DSS, ao trazer um sistema integrado de informações, disponibiliza um banco de 

dados sobre as melhores práticas portuárias que serve como base de conhecimento 

para a tomada de decisão e permite uma maior integração da gestão ambiental dos 

diferentes portos (AZEVEDO, 2014).  
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Na Europa, a necessidade de uma adequada gestão dos resíduos sólidos portuários 

é evidenciada na definição de prioridades ambientais dos portos, elaborada pela 

ESPO (2013). Segundo a listagem publicada, em 1996 o tema resíduos não se 

apresentava evidenciado entre as dez primeiras prioridades ambientais dos portos. 

Já em 2004 este tema se apresenta no topo da lista, em 2009 se apresenta na 

terceira posição e em 2013 na segunda posição, evidenciando a importância que 

ainda é dada à temática, conforme ilustrado na Tabela 2.2.  No ano de 2013 foi 

observada também, pela primeira vez na listagem de prioridade, uma divisão do 

tema resíduos em dois: resíduos do porto e resíduos de embarcação, segunda e 

quinta posição em prioridade, respectivamente (Tabela 2.2).  

 

Tabela 2.2: Dez prioridades ambientais do setor portuário europeu ao longo dos anos (1996 

a 2013). 

Prioridades 1996 2004 2009 2013 

1 
Desenvolvimento 

do porto (água) 

Lixo / Resíduos do 

porto 
Ruído Qualidade do Ar 

2 
Qualidade da 

água 

Operação de 

dragagem 
Qualidade do Ar 

Lixo / Resíduos do 

porto 

3 
Disposição de 

dragagem 

Disposição de 

dragagem 

Lixo / Resíduos do 

porto 

Consumo de 

energia 

4 
Operação de 

dragagem 
Poeira 

Operação de 

dragagem 
Ruído 

5 Poeira Ruído 
Disposição de 

dragagem 

Resíduos de 

embarcação 

6 
Desenvolvimento 

do porto (terra) 
Qualidade do Ar 

Relacionamento 

com a comunidade 

local 

Relacionamento 

com a comunidade 

local 

7 
Terrenos 

contaminados 
Carga perigosa 

Consumo de 

energia 

Operação de 

dragagem 

8 
Perda de habitat / 

degradação 
Abastecimento Poeira Poeira 

9 Volume de tráfego 
Desenvolvimento 

do porto (terra) 

Desenvolvimento 

do porto (água) 

Desenvolvimento 

do porto (terra) 

10 
Efluentes 

industriais 

Descargas de navio 

(porão) 

Desenvolvimento 

do porto (terra) 
Qualidade da água 

Fonte: Adaptado de ESPO, 2013. 
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Ao analisar a mobilidade dos resíduos entre as prioridades ambientais ao longo dos 

anos, Dabra et al. (2004) justificam este mobilidade como reflexo da conscientização 

e ações realizadas em decorrência de legislações ambientais.  

Especificamente em relação aos resíduos, a contextualização de sua gestão como 

parte integrante de uma sistêmica gestão ambiental nos portos europeus parece ter 

contribuído sobremaneira para sua efetividade, aliada a uma crescente preocupação 

com o planejamento, a conscientização e o diálogo entre os diferentes agentes no 

sentido de estruturar e implementar ações articuladas dentro do conceito de 

melhoria contínua (AZEVEDO, 2014). Pode-se ressaltar a ênfase dada à gestão dos 

resíduos de embarcação dentro do contexto europeu. As diretrizes da MARPOL 

73/78 foram regulamentadas pela Diretiva 2000/59/EC, que por sua vez é ratificada 

pela ESPO.  

Ao categorizar e listar as ações necessárias para cada aspecto relacionado à gestão 

de resíduos sólidos, a proposta da ESPO mostra-se didadicamente operacional e 

adaptável à realidade de cada porto. Os instrumentos de gestão ambiental propostos 

reforçam e facilitam a adequada implementação da gestão dos resíduos, 

ambicionam a melhoria contínua e a credibilidade em relação à gestão ambiental 

portuária, podendo ser um diferencial competitivo do porto (AZEVEDO, 2014).  

A gestão dos resíduos sólidos em portos europeus é objeto de convenções 

internacionais, iniciativas de alguns países e iniciativas setoriais. Embora 

especificamente os resíduos de embarcação sejam objeto de regulamentações 

internacionais, destacando-se, nesse contexto, as regulamentações da International 

Maritime Organization (IMO), agência especializada das Nações Unidas responsável 

pela segurança da navegação e a prevenção da poluição marítima causada por 

navios, diferentes países desenvolvidos vêm implementando políticas próprias 

através de regulamentações e iniciativas pró-ativas por parte das entidades setoriais 

e autoridades portuárias (AZEVEDO, 2014).  

 

2.5.2 Portos Panamericanos 

A exemplo do que ocorre na Europa, no continente americano, uma entidade 

associativa congrega a maioria das autoridades portuárias da região. A Associação 

Americana de Autoridades Portuárias (AAPA), fundada em 1912, é uma associação 
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que representa mais de 160 autoridades portuárias públicas e privadas nos Estados 

Unidos, Canadá, Caribe e América Latina. A AAPA foi criada para apoiar os portos 

públicos na melhoria da gestão portuária, com especial atenção às questões 

ambientais. O modelo da AAPA apresenta algumas semelhanças com o modelo 

europeu, entretanto, por ter entre seus membros portos de países pequenos e 

portos de diversos tamanhos e complexidade, dedica-se mais atentamente à 

resolução de problemas, considerados de base. Em geral, os problemas são 

originados pela ausência de estruturas, sejam equipamentos públicos, infraestrutura 

de acesso, suprimento energético ou de saneamento. As orientações contidas nas 

produções da AAPA podem ser analisadas como básicas e procedimentais, mas 

colaboram fortemente para a adequação dos portos membros (SEP/PR e UFRJ, 

2014a).  

A partir da criação, em 1973, do Environmental Improvement Awards, pelo qual a 

AAPA reconhece e estimula as atividades que beneficiam o ambiente em seus 

portos, nas categorias de melhoria ambiental, mitigação, envolvimento comunitário e 

gerenciamento ambiental, foram produzidos vários estudos e pesquisas, assim como 

foram realizados diversos eventos para discutir as formas de implementação e 

adaptação das práticas de gestão ambiental no ambiente portuário (SEP/PR e 

UFRJ, 2014a).  

A evidente diferença entre os modelos de gestão pública de portos, suas políticas de 

concessão, a relação das autoridades portuárias com os problemas de infraestrutura 

e em relação ao enfrentamento das limitações estruturais dos portos congregados 

na AAPA, orientaram a instituição na publicação do Environmental Management 

Handbook (AAPA, 1998). Este se consolidou como um guia com ferramentas e 

práticas de gerenciamento das atividades portuárias voltadas à prevenção e 

remediação dos impactos ambientais do setor. Neste guia é possível identificar 

claramente a base utilizada para sua implementação, extraída da ISO 14.001 e do 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que se destacam em outros setores 

produtivos.  
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2.6 PLÁSTICOS NO CONTEXTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

2.6.1 Introdução 

A produção industrial de plásticos iniciou-se na primeira parte do século XX, com as 

pesquisas de Leo Baekeland sobre a resina fenólica conhecida como Bakelite 

(baquelite) e teve seu desenvolvimento intensificado após a 2ª Guerra Mundial 

(MANO et al., 2005). A fabricação em grande escala de polímeros sintéticos, como 

os plásticos, é considerada a principal conquista industrial da química orgânica no 

século XX. Desde o início da produção em escala industrial de plásticos, em 1940, 

as taxas de produção e consumo de material plástico aumentaram significativamente 

ao longo dos anos (AL-SALEM et al., 2009). Este fato está relacionado às grandes 

vantagens proporcionadas pelo material plástico, que causou uma verdadeira 

revolução para a indústria e o comércio, influenciando inclusive, práticas e costumes 

da sociedade no decorrer dos anos (CALLAPEZ, 2000). Dentre as vantagens 

proporcionadas pelo plástico, estão as propriedades do material como praticidade, 

baixo custo, leveza, flexibilidade, resistência e a grande versatilidade (MAGRINI et 

al., 2012). 

Os plásticos estão presentes em praticamente todos os setores da sociedade, 

incluindo roupas, artigos esportivos, edificações, automóveis, aviões, aplicações 

médicas, entre muitos outros. A diversidade e a versatilidade do material facilita a 

produção de uma enorme variedade de produtos que proporcionam avanços 

tecnológicos e diversos outros benefícios para a sociedade (ANDRADY e NEAL, 

2009). Os plásticos ocupam, por exemplo, importante lugar no mercado de 

embalagens, representando aproximadamente 40% de todo o plástico consumido no 

Brasil. Eles substituem outros materiais com inúmeras vantagens, dentre as quais, a 

manutenção da qualidade do produto embalado e aumento de vida útil da 

embalagem (MAGRINI et al., 2012). 

Os plásticos pertencem ao extenso grupo dos polímeros, sendo classificados como 

polímeros sintéticos. A reação de polimerização que dá origem a esses materiais, 

em geral, é classificada em dois tipos: condensação ou em etapas e adição ou em 

cadeias. Na reação por condensação, cada etapa do processo é acompanhada pela 

formação da molécula de uma substância simples, geralmente a água. Na 

polimerização por adição, os monômeros reagem para produzir um polímero, sem 
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formar subprodutos. As polimerizações por adição são normalmente conduzidas na 

presença de iniciadores ou catalisadores, os quais, em certos casos, exercem 

controle sobre a estrutura da molécula, com efeitos importantes nas propriedades do 

polímero. As poliamidas, como o nylon, os poliuretanos e os poliésteres, como o 

poli(tereftalato de etileno) (PET), são alguns polímeros obtidos por condensação. 

Como exemplos da polimerização por adição estão o polietileno (PE), o poli(cloreto 

de vinila) (PVC) e o poliestireno (PS), entre outros. A alta massa molar dos 

polímeros e a diversidade de estruturas (arquiteturas moleculares) que podem ser 

formadas pelo encadeamento dos monômeros conferem a estes materiais 

propriedades químicas e físicas especiais, como por exemplo, alta viscosidade, 

elasticidade ou dureza, resistência ao calor, à umidade e à abrasão (MANO e 

MENDES, 2000).  

A cadeia produtiva dos plásticos inicia-se com o uso da nafta, obtida pelo processo 

de refino do petróleo ou do gás natural. A nafta é usada como matéria- prima para a 

obtenção de eteno, benzeno, propeno e isopropeno, tolueno, orto/para-xileno, xileno 

misto, buteno, butadieno e outros petroquímicos básicos. A primeira geração 

petroquímica é a responsável pela obtenção destes produtos petroquímicos básicos 

e sua conversão é realizada nas centrais de matérias-primas dos polos 

petroquímicos. A produção de resinas a partir dos produtos petroquímicos básicos 

constitui a segunda geração petroquímica. As resinas produzidas são então 

processadas para a geração de variados produtos nas indústrias de transformação, 

ou seja, nas empresas da terceira geração petroquímica. As primeiras duas 

gerações petroquímicas representam fabricantes de produtos padronizados e com 

especificações bem definidas, chamados de commodities. Por isso, são indústrias 

que dependem de níveis operacionais elevados, com pouca flexibilidade nos seus 

processos. As indústrias da terceira geração são intensivas em mão-de-obra e são 

as que produzem uma quantidade de produtos de maior diversificação. Assim, seus 

processos de produção são mais flexíveis, mas a escala de produção é menor do 

que nas duas gerações anteriores (OLIVEIRA, 2012). 

Após a produção das resinas, estas devem receber aditivos e plastificantes, tais 

como pigmentos, corantes, retardantes de chama e antioxidantes, dentre outros, 

para cumprirem as funções para as quais foram fabricadas, resistirem aos processos 

de transformação e tornarem-se produtos duradouros (OLIVEIRA, 2012). Os 
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métodos utilizados na fabricação de produtos plásticos são vários, sendo os quatro 

principais: extrusão, injeção, sopro e termoformagem. Cada um desses processos é 

utilizado de acordo com a especificidade de cada produto a ser produzido 

(AMERICAN CHEMISTRY COUNCIL, 2011). O processo de produção dos plásticos 

está esquematizado na Figura 2.3. 

 

 

Fonte: Adaptado de Padilha, 1999. 

Figura 2.3: Esquema de produção dos produtos plásticos a partir da nafta. 

 

Os polímeros podem ser classificados em dois grandes grupos quanto ao seu 

comportamento térmico durante o processamento. Desta forma, uma parte desses 

materiais é chamada de termoplástico, ou seja, se fundem por aquecimento e se 

solidificam por resfriamento, reversivelmente. Esse processo pode ser repetido 

algumas vezes, podendo ocorrer degradação do polímero. Já o grupo dos 

termorrígidos são os polímeros que, por aquecimento, sofrem reação química e se 

transformam em massa insolúvel e infusível, como a resina fenólica (MANO et al., 
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2005; PARENTE, 2006).  Os principais tipos de polímeros termoplásticos são: 

acrílicos, celulósicos, copolímero de acetato de vinila e etileno (EVA), poli(tereftalato 

de etileno) (PET), poliamidas (nylons), polietileno (PE), poliestireno (PS), poli(cloreto 

de vinila) (PVC), policarbonato (PC) e polipropileno (PP). Desses, os que têm maior 

volume de produção e preço relativamente baixo são: PET, PVC, PE (alta densidade 

– HDPE e baixa densidade - LDPE), PS e PP (PARENTE, 2006; ANDRADY e NEAL, 

2009). 

Em 2007, a produção mundial de plásticos atingiu aproximadamente 260 milhões de 

toneladas (LAZAREVIC et al., 2010). A maioria dos artigos plásticos vendidos, 

especialmente as embalagens e outros bens não-duráveis, torna-se resíduo em 

menos de um ano (AL-SALEM et al., 2010). Na Europa, este fato resultou na 

geração de 24,6 milhões de toneladas de resíduos plásticos pós-consumo 

originados das indústrias de embalagem, construção, automotiva e setores de 

equipamentos eletroeletrônicos (LAZAREVIC et al., 2010). 

 

2.6.2 Impactos Ambientais e Destinação dos Resíduos Plásticos 

O consumo aparente (obtido a partir do total produzido, acrescido do importado, 

menos o exportado) de plásticos no Brasil, atingiu em 2012, a quantidade de 7.127 

mil toneladas, representando um crescimento de cerca de 4,5% em relação a 2011 

(ABRELPE, 2013) (Figura 2.4). 
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Fonte: Adaptado de Abrelpe, 2013. 

Figura 2.4: Produção e Consumo Aparente de Transformados Plásticos no Brasil. 

 

Os materiais plásticos tem se tornado uma das maiores categorias dentre os 

resíduos sólidos urbanos, gerando grande impacto na gestão de resíduos sólidos 

(SHENT et al., 1999). Dentre estes impactos está a grande pressão que o aumento 

da quantidade de polímeros plásticos realiza sobre o espaço limitado dos aterros 

sanitários. Este é um ponto preocupante visto a iminência de esgotamento de muitos 

aterros sanitários espalhados pelo mundo aliada a grande dificuldade de 

disponibilidade de locais adequados para implantação de aterros sanitários (BURAT 

et al., 2009). Os principais plásticos encontrados nos resíduos sólidos urbanos são 

representados principalmente por polietilenos (PE), polipropileno (PP), poliestireno 

(PS), poli(tereftalato de etileno) (PET) e poli(cloreto de vinila) (PVC) (AL-SALEM et 

al., 2010). 

De acordo com a ABNT NBR 10.004:2004, os resíduos plásticos se enquadram na 

classificação de resíduos Classe II, ou seja, resíduos sólidos não perigosos, já que 

os materiais poliméricos são, em sua maioria, bioquimicamente inertes, não 

oferecendo, portanto, riscos para a saúde humana ou para o ambiente quando 

manipulados ou descartados pelo consumidor (MAGRINI et al., 2012). Apesar disso, 

quando descartados inadequadamente, como, por exemplo, em rios, encostas ou 
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lixões, os plásticos causam diversos danos ambientais (SPINACÉ e DE PAOLI, 

2005).  

A grande maioria dos plásticos não é biodegradável, sendo materiais extremamente 

duráveis. Portanto, estes polímeros manufaturados persistirão no meio ambiente por 

no mínimo décadas, podendo contribuir ainda mais para a degradação ambiental. 

Mesmo os plásticos degradáveis podem persistir por um tempo considerável 

dependendo dos fatores locais/ ambientais. As taxas de degradação dependem de 

fatores físicos, tais como níveis de exposição à luz ultravioleta, oxigênio e 

temperaturas. As taxas de degradação variam consideravelmente entre os diferentes 

ambientes (aquático, terrestres, aterros sanitários). De qualquer forma, mesmo 

quando um item plástico é considerado degradável, através da influência de 

intempéries, ocorre a quebra em pedaços menores, mas o polímero propriamente 

dito não necessariamente é degradado por completo, gerando impactos 

significativos (HOPEWELL et al., 2009).  

O potencial impacto negativo causado pelos plásticos resulta das reações de 

polimerização, que assim como ocorre com outras reações químicas, raramente são 

completas (os reagentes não são convertidos com 100% de eficiência). Resíduos de 

monômeros podem ser encontrados (na faixa de ppm) no material polimérico final, 

vários dos quais podem oferecer riscos para a saúde e o meio ambiente 

(HOPEWELL et al., 2009; MAGRINI et al., 2012). Além dos monômeros residuais, 

outras impurezas resultantes da etapa de polimerização podem também estar 

presentes no produto final. Estas impurezas incluem oligômeros (cadeias 

poliméricas curtas), resíduos de iniciador, resíduos de catalisador, solventes 

residuais de polimerização, assim como uma gama de aditivos plásticos, usados 

para auxiliar o processamento e modificar propriedades do produto final. Todos 

esses componentes não poliméricos apresentam baixa massa molar e podem, 

portanto, migrar do produto plástico para o ar, a água ou outro meio com o qual o 

produto esteja em contato. Os materiais adicionados ao produto polimérico, como 

plastificantes ou aditivos, são os que constituem os principais riscos ambientais 

oferecidos pelo setor (MAGRINI et al., 2012).  

Os aditivos constituem um complexo grupo de derivados químicos e minerais 

responsáveis por 15-20% em peso de todo produto plástico comercializado. Os 

aditivos desempenham um papel fundamental na melhoria e criação de uma gama 
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de características de desempenho únicas nos plásticos, além de protegê-los contra 

os efeitos do calor, tempo e das condições ambientais. Normalmente os aditivos são 

estabilizantes (para assegurar a durabilidade) e plastificantes (para garantir a 

processabilidade e a boa flexibilidade), além de outras possíveis funções (como 

ação antimicrobiana, lubrificante, de pigmentação, retardante de chamas, 

modificação da resistência ao impacto, antiestético, antioxidante de absorção de 

radiação ultravioleta, compatibilizante, promoção de adesão, carga, dentre outros). 

Moléculas de aditivos, na maioria das vezes, são muito menores em tamanho do 

que as moléculas do polímero associado. Além disso, a maior parte dos aditivos é 

constituída por moléculas orgânicas que podem evaporar e migrar para a fase 

gasosa com facilidade (se os pontos de ebulição forem suficientemente baixos) ou 

podem migrar a partir da matriz polimérica para o material em contato. Se os aditivos 

forem tóxicos, a toxicidade pode ser transferida para a fase vapor (podendo ser 

absorvidas pelos seres vivos através da inalação) ou para o material líquido ou 

sólido em contato, sendo transferida, caso disposto em local inadequado, para o 

solo e/ou lençol freático, por exemplo, contaminando o meio ambiente e gerando 

uma potencial contaminação da fauna e flora presentes, podendo ser absorvida por 

ingestão pelos seres humanos (LITHNER et al., 2011). Como a maioria dos produtos 

químicos é potencialmente tóxica, dependendo da concentração, todos os aditivos 

adicionados a materiais plásticos devem ser registrados e analisados, qualitativa e 

quantitativamente (AKOVALI, 2007).  

Lithner et al. (2011) realizaram um estudo com o objetivo de identificar e compilar os 

riscos ambientais e à saúde humana relacionados à exposição a produtos químicos 

utilizados para a formulação de plásticos. Na categoria de maior risco foram 

inseridos os males associados ao caráter cancerígeno, caráter mutagênico, 

apresentação de toxicidade reprodutiva e degradação da camada de ozônio.  

Estudos têm sido realizados a respeito dos eventuais malefícios causados pelos 

materiais plásticos, porém essa questão se faz complexa pois os níveis de 

toxicidade dependem do tipo de contato (ingestão, inalação, exposição à pele, etc) e 

do tempo de exposição (MAGRINI et al., 2012).  

A alternativa da reciclagem dos resíduos plásticos, em detrimento da disposição 

inadequada ou em aterros sanitários, proporciona, além da vantagem de eliminação 

dos impactos adversos ao meio ambiente e da disposição deste tipo de material em 
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aterros (diminuindo a vida útil dos aterros), o grande potencial de diminuir o 

consumo de combustíveis fósseis (PACHECO et al., 2012). Essa diminuição pode se 

dar tanto através dos plásticos reciclados que tem o potencial de substituir resinas 

virgens produzidas através do uso de combustível fóssil, como através da 

diminuição do uso de energia para produção dos mesmos materiais plásticos. 

Portanto, plásticos reciclados conservam matéria-prima e energia, além de reduzir 

significativamente o volume de resíduos sólidos destinados para aterros, 

aumentando assim a vida útil de aterros sanitários e promovendo economia no 

armazenamento e transporte de resíduos sólidos urbanos (SHENT et al., 1999). 

Chen et al. (2011) destacaram que a conversão do plástico, através da reciclagem, 

em produtos que substituem materiais virgens, ainda possui a vantagem de ser 

efetiva na redução de emissão de gases de efeito estufa, sendo desta forma, uma 

prática importante principalmente para países industrializados (MAGRINI et al., 

2012). 

Segundo a hierarquia da gestão de resíduos, apresentada na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, as opções adequadas de destino dos resíduos plásticos incluem 

redução, reuso, reciclagem, incineração e disposição em aterros. A redução pode 

ser entendida como a redução do uso/consumo de produtos plásticos pelo 

consumidor ou redução na quantidade de resina plástica utilizada na indústria para a 

fabricação de seus produtos. O reuso de materiais plásticos é uma prática facilitada 

que decorre da durabilidade e resistência das resinas, dependendo, portanto, do tipo 

de polímero. A reutilização de plásticos pode ser feita de diversas maneiras e para 

os mais diversos fins. Eventualmente, após diversos ciclos de uso, os materiais 

plásticos começam a degradar-se e já não são úteis, devendo ser reprocessados. 

Chega-se, então, à opção da reciclagem (AZAPAGIC, 2003; OLIVEIRA, 2012). Com 

o crescimento das exigências ambientais, a reciclagem também tem sido apontada 

de forma crescente como opção de destinação cada vez mais utilizada no pós-

consumo, assim como a incineração. O aterro representa a última alternativa 

desejável, conforme apresentado na Figura 2.5 (OLIVEIRA, 2012). 
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Fonte: Adaptado de Oliveira, 2012. 

Figura 2.5: Produção e rotas de destinação de plásticos. 

 

Quanto à fase de processamento/manufatura, a reciclagem de plásticos pode ser 

realizada de diferentes formas, considerando a origem da matéria-prima e o 

processo de reciclagem propriamente dito (AL-SALEM et al., 2010).  

A reciclagem mecânica é o reprocessamento de materiais poliméricos utilizando 

meios mecânicos (AL-SALEM et al., 2010). Está associada à utilização de um 

resíduo plástico (pré ou pós consumo) para obtenção de outro artefato plástico, 

envolvendo a aplicação de calor e pressão através do uso de equipamentos 

industriais (extrusoras) de transformação de plásticos. Desta forma o material é 

fundido, moldado e solidificado, sem sofrer alteração na sua estrutura química. Esse 

método pressupõe o processamento de materiais semi-limpos e com características 

semelhantes (OLIVEIRA, 2012).  

A reciclagem primária, ou re-extrusão, também chamada de reciclagem pré-

consumo (ROLIM, 2000), é um tipo de reciclagem mecânica envolvendo a 

reintrodução de sucatas e fragmentos de polímeros coletados na própria indústria 

(como rebarbas dos processos ou peças defeituosas/ mal moldadas) no ciclo para a 

produção de produtos de materiais similares. Consiste no re-processamento do 

refugo de plástico resultante do próprio processo produtivo ou do processo de 

reciclagem, não sendo aplicável, via de regra, aos plásticos pós-consumo. A 

reciclagem primária é um processo bastante disseminado para reciclagem de 

produtos industriais, pois os produtos já estão limpos e são de fácil identificação 

(OLIVEIRA, 2012).  
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A reciclagem secundária é o tipo mais difundido de reciclagem mecânica, sendo 

comumente utilizada nas indústrias recicladoras de plásticos. Esta reciclagem está 

associada à utilização de um resíduo plástico pós consumo para obtenção de outro 

artefato plástico. É comum a conversão dos descartes plásticos em grânulos que 

podem ser comercializados e reutilizados como matéria-prima para a produção de 

outros produtos (OLIVEIRA, 2012). A reciclagem secundária, em escala industrial, 

por ser um método que pressupõe o processamento de materiais semi-limpos e com 

características semelhantes (reciclagem mecânica), em geral envolve uma série de 

tratamentos e etapas de preparação (PARENTE, 2006):  

 Separação: de acordo com o aspecto visual ou com a identificação, é feita 

uma triagem para separação dos diferentes tipos de plásticos. É uma tarefa 

essencialmente manual, e, portanto, depende da competência das pessoas 

que estão fazendo a triagem, cujo objetivo é separar materiais diferentes, 

metálicos, tampas de garrafas, produtos compostos por mais de um tipo de 

plástico, etc. Se o material for oriundo de coleta seletiva, estará mais limpo do 

que aquele que provém de aterros e lixões, facilitando, assim, sua reciclagem; 

 Moagem: envolve a redução do tamanho do material, transformando-o em 

fragmentos menores, como grânulos, pó ou flocos;  

 Lavagem: para retirar os contaminantes, o material é lavado com água, que 

depois deve receber um tratamento para sua possível reutilização ou descarte 

como efluente; 

 Aglutinação: depois de lavado e seco, o material plástico é compactado em 

um aglutinador, para que o volume enviado ao processador final, 

normalmente uma extrusora, seja reduzido. Forma-se então grumos a partir 

do atrito dos fragmentos plásticos com as paredes do equipamento, devido a 

uma elevação da temperatura do conjunto;  

 Processamento: a última etapa do processo é a que forma os pellets que 

serão enviados para as indústrias transformadoras. A massa plástica vai ser 

fundida e homogeneizada na extrusora. Na saída do processo, encontra-se 

um cabeçote do qual saem filamentos contínuos que serão resfriados em 

água. Em seguida, um granulador irá picotar esses filamentos, formando 

grãos de plásticos, os pellets (PARENTE, 2006).  
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Quanto mais contaminado e complexo for o resíduo plástico, contendo mais de um 

tipo de plástico ou material, mais difícil será sua reciclagem mecânica. A separação 

do material plástico previamente à coleta faz-se essencial (AL-SALEM et al., 2010). 

A princípio, todos os plásticos podem ser submetidos à reciclagem mecânica, mas a 

seleção dos que realmente serão reciclados dependerá do seu valor econômico e do 

volume de material disponível (COLTRO et al., 2008). 

Novas tecnologias estão em estudo e algumas já estão sendo disponibilizadas para 

possibilitar o uso simultâneo de diferentes resíduos plásticos, sem que haja 

incompatibilidade e a conseqüente perda de resistência e qualidade. A chamada 

"madeira plástica", por exemplo, é feita com a mistura de vários plásticos reciclados 

(CEMPRE, 2012). 

A reciclagem terciária, também chamada de reciclagem química, está associada à 

transformação dos resíduos plásticos em produtos químicos úteis, ou seja, visa obter 

os compostos químicos que deram origem aos plásticos. Os compostos resultantes 

podem ser usados para a produção dos polímeros originais, de novos polímeros ou 

de insumos petroquímicos básicos e serem incorporados aos diferentes tipos de 

produtos de refinarias ou centrais petroquímicas (OLIVEIRA, 2012). Esta reciclagem 

é realizada através de reações químicas, pela quebra parcial ou total das moléculas 

dos resíduos plásticos, selecionados e limpos (AL-SALEM et al., 2009; AL-SALEM et 

al., 2010). Tais processos permitem a obtenção de novas substâncias químicas que 

podem ser reincorporadas à cadeia produtiva, e o tipo de processo utilizado 

dependerá do material a ser reciclado (tipo do material, massa, aplicação, etc.). 

Esse processo de reciclagem geralmente é indicado para resíduos formados por 

misturas de diversos materiais, mas é mais eficiente quando os materiais chegam 

limpos e puros, facilitando, assim, a obtenção de produtos de melhor qualidade. Por 

isso, como na reciclagem mecânica, pode ser necessária a utilização de um pré-

tratamento do resíduo com a finalidade de atender a especificação de um 

determinado processo de reciclagem (HOBBS e HALLIWELL, 2000). 

Os compostos químicos produzidos por reciclagem química são obtidos por 

mecanismos de degradação, que incluem a despolimerização (reação inversa a 

polimerização) ou degradação com reações aleatórias na cadeia polimérica 

(HOPEWELL et al., 2009; AL-SALEM et al., 2010). A reciclagem química é um 

processo que requer grandes quantidades de resíduos e de capital aplicado para 
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que o reprocessamento seja economicamente viável (OLIVEIRA, 2012). Embora 

necessite ainda de avanços técnico econômicos para alcançar maior viabilidade, a 

reciclagem química apresenta perspectivas relevantes no futuro, e tem sido objeto 

de pesquisas e desenvolvimento por parte de diversas empresas (AL-SALEM et al., 

2009; DAVE e JOSH, 2010; SINHA et al., 2010; OLIVEIRA, 2012).  

A reciclagem quaternária, ou reciclagem energética, está associada à incineração de 

resíduos plásticos, com recuperação de energia sob a forma de calor, para produção 

de vapor ou geração de energia elétrica (MANO et al., 2005).  Muitos autores não se 

referem a este processo como reciclagem e sim como recuperação energética de 

plástico (AL-SALEM et al., 2009; AL-SALEM et al., 2010). É um método de 

reciclagem que tem crescido muito nos últimos anos. A queima dos resíduos para 

gerar calor, vapor ou energia tem representado de modo crescente uma alternativa, 

seja para a destinação dos resíduos urbanos como um todo, seja para os resíduos 

de plásticos (OLIVEIRA, 2012). Devido aos benefícios econômicos limitados de 

muitas das técnicas de reciclagem, a utilização dos resíduos plásticos para a 

produção de energia ganhou destaque nos últimos vinte anos (SANTOS, 2010). O 

poder calorífico dos plásticos é de um modo geral elevado, o que os tornam uma 

conveniente fonte de energia. Calcula-se que a incineração de resíduos plásticos 

proporcione uma redução de 90 a 99% em volume, diminuindo, assim, o descarte 

em aterros (AL-SALEM et al., 2010; OLIVEIRA, 2012). 

Os dados disponíveis sobre a reciclagem de plásticos no Brasil retratam o universo 

da indústria de reciclagem mecânica dos plásticos, a qual converte os descartes 

plásticos pós-consumo em grânulos passíveis de serem utilizados na produção de 

novos artefatos plásticos (PACHECO et al., 2012). Em 2012 a indústria brasileira de 

reciclagem mecânica de plásticos era constituída por 762 empresas, sendo 6% 

deste total representante do Estado do Rio de Janeiro (ABRELPE, 2013), conforme 

apresentado na Figura 2.6. 
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Fonte: Adaptado de Abrelpe, 2013. 

Figura 2.6: Quantidade de empresas da indústria de reciclagem mecânica de plásticos no 

Brasil em 2012. 

 

Para que o processo de reciclagem do plástico seja viável técnica e financeiramente, 

quatro fases de atividades distintas são fundamentais: coleta, separação, 

processamento/manufatura e a existência de um mercado para absorção do material 

plástico reciclado produzido (SHENT et al., 1999; MANO et al., 2005). 

É importante ressaltar, que em muitos países, a prática da reciclagem informal 

(muitas vezes aliada à gestão imprópria de resíduos) não é rara, causando severa 

poluição ambiental e riscos à saúde pública (CHEN et al., 2011). No Brasil, a 

presença de catadores de materiais recicláveis em lixões é frequente, sendo um 

impacto negativo do ponto de vista social e de saúde (PACHECO, 2000; PACHECO 

et al., 2012). Esta prática, mesmo representando cerca de 60% da coleta de 

plásticos destinados para a reciclagem, submete seres humanos a condições de 

vida e trabalho insalubres (PACHECO et al., 2012), o que é contrário a temática da 

sustentabilidade. Sendo assim, também para a reciclagem de resíduos plásticos, 

certos critérios e práticas devem ser levados em consideração para todos os elos da 

cadeia, a fim de se alcançar um processo de reciclagem realmente adequado do 
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ponto de vista ambiental e sustentável, que esteja de acordo com uma gestão de 

eficiente de resíduos plásticos (HOPEWELL et al., 2009). 

Um grande desafio na produção de resinas recicladas a partir de resíduos plásticos 

é o fato da maioria dos diferentes tipos de plásticos não serem compatíveis um com 

o outro. Esta incompatibilidade se deve a inerente imiscibilidade molecular e as 

diferenças de requisitos de processo em macro escala. A presença de uma pequena 

quantidade de PVC, por exemplo, pode se tornar um contaminante em um processo 

de reciclagem de PET, degradando a resina de PET reciclado na medida em que o 

ácido clorídrico gerado a partir da degradação do PVC atinge uma temperatura 

superior à necessária para fundir e reprocessar o PET (HOPEWELL et al., 2009). 

Portanto, a fase de separação dos diferentes tipos de plásticos é fundamental para o 

sucesso e eficiência do processo de reciclagem.   

Alguns métodos de separação de misturas de polímeros baseados em tipos de 

polímeros incluem classificação manual e separação por densidade dos diferentes 

polímeros. O método de classificação torna-se complicado devido a grande 

variedade de resíduos plásticos, por exemplo. Já para misturas de polímeros com 

pequenas diferenças em densidade, o método de separação por densidade pode se 

tornar ineficaz, como no caso de misturas de PVC com PET, por exemplo (BURAT et 

al., 2009). Tecnologias promissoras para separação de misturas termoplásticas 

estão sendo estudadas, incluindo flotação/sedimentação, hidrociclone, 

despolimerização/ purificação/ repolimerização, dissolução seletiva, classificação 

baseada em análise por infra-vermelho ou escaneamento por laser e até mesmo a 

possibilidade de incorporação de marcadores químicos em diferentes tipos de 

polímeros (DRELICH et al., 1999; BURAT et al., 2009). Portanto, existe uma 

crescente necessidade de desenvolvimento de técnicas eficientes para separação 

adequada de vários materiais plásticos a fim de viabilizar muitos processos de 

reciclagem. 

Em 2012 o índice de reciclagem mecânica de plástico pós-consumo3 no país 

alcançou 21% (ABRELPE, 2013), conforme apresentado na Figura 2.7. 

                                                
3
 Índice de reciclagem mecânica de plástico pós-consumo é definido por: (resíduo reciclado + resíduo 

exportado para reciclagem) / resíduo plástico gerado (PLASTIVIDA, 2012). 
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Fonte: Adaptado de Abrelpe, 2013. 

Figura 2.7: Evolução do índice de reciclagem mecânica de plástico pós-consumo (%) no 

Brasil. 

 

A evolução do consumo de plásticos reciclados no Brasil apresenta índices 

diferenciados em função dos seus respectivos tipos. Em função dos dados 

consolidados e disponibilizados nos últimos anos, observa-se que a reciclagem de 

PET tem apresentado uma curva ascendente, atingindo o patamar de 58,9% em 

2012 (ABRELPE, 2013). A obtenção de índices consideráveis da reciclagem de PET 

no Brasil, segundo a Abrelpe (2013), permitiu uma posição de destaque para o país 

no cenário internacional em relação ao índice de reciclagem mecânica de plástico 

pós-consumo.      

A Figura 2.8 apresenta o índice de reciclagem mecânica de plástico pós-consumo no 

Brasil e países selecionados.  
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Fonte: Adaptado de Plastivida, 2012. 

Figura 2.8: Índice de reciclagem mecânica de plástico pós-consumo: Brasil no contexto 

mundial. 

 

Apesar do estudo em questão abordar resíduos plásticos de portos, o conhecimento 

dos oriundos de resíduos sólidos urbanos (RSU) é importante para compará-los. Os 

valores encontrados para a quantidade de resíduos plásticos contido nos resíduos 

sólidos urbanos brasileiros são bastante variáveis. Segundo Santos (2011) e Mattei 

e Escosteguy (2007), estes valores podem variar entre 7% a 30%. Magrini et al. 

(2012) apresentam a relação de alguns estudos independentes realizados a respeito 

da geração de RSU em diversas cidades brasileiras. De acordo com esses estudos, 

a composição do plástico presente no RSU nas principais cidades brasileiras flutua 

na faixa de aproximadamente 7 a 20% em peso. As diferenças encontradas nos 

vários estudos, segundo Magrini et al. (2012), podem estar relacionadas a diversos 

fatores, tais como: fatores socioculturais (diferenças de costumes, procedimentos e 

educação dos diferentes locais), fatores econômicos (variedades de atividades 

econômicas e poder aquisitivo), fatores sazonais (diferentes estações do ano), 

fatores temporais (mudanças da composição do lixo com o passar dos anos em 
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função das mudanças tecnológicas e costumes); fatores metodológicos (uso de 

diferentes metodologias, já que ainda não existem metodologias consolidadas para 

análise de RSU no Brasil).  

 

2.7 MÉTODO ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS  

 

Nos últimos anos, o método Análise Envoltória de Dados vem apresentando 

crescente número de aplicações na avaliação de eficiência de portos em todo o 

mundo. Entre os principais motivos para a utilização dessa análise, consideram-se 

os atributos metodológicos inerentes, adequados para a mensuração da eficiência 

no complexo ambiente portuário (MENEGAZZO, 2013). 

A mensuração da eficiência do setor portuário, na literatura, envolve principalmente 

duas metodologias. O método de fronteiras estocásticas (Stochastic Frontier 

Analysis – SFA) considera a eficiência técnica e econômica dos portos, sendo um 

método paramétrico e estocástico. Este método envolve um modelo descrito a partir 

de uma equação linear e não utiliza dimensões restritas, permitindo a comparação 

do desempenho das unidades portuárias com padrões técnicos. Porém este método 

necessita de grande quantidade de dados e incorre em problemas na definição de 

variáveis (insumos e produtos) inseridas no setor portuário. O método Análise 

Envoltória de Dados envolve modelos não paramétricos e determinísticos, sendo 

baseada em programação linear, permitindo maior flexibilidade em relação às 

variáveis (insumos e produtos) e avalia a eficiência relativa dos portos da amostra. 

Contudo, os resultados obtidos em seu modelo, permitem apenas comparação das 

unidades inseridas nesse, sendo que o resultado de diferentes modelos não é 

comparável (SOUSA JR., 2010; FALCÃO e CORREIA, 2012).  

A origem da técnica Análise Envoltória de Dados (DEA – Data Envelopment 

Analysis) se deu a partir de um trabalho desenvolvido por Charnes, Cooper e 

Rhodes (1978), com base no trabalho de Farrel (1957). A proposta do trabalho de 

Charnes et al. em 1978 foi comparar a eficiência das escolas públicas americanas, 

sem a necessidade de se arbitrar pesos para cada variável, e sem converter as 

variáveis em valores econômicos comparáveis. Apesar da DEA, inicialmente, ter sido 

criada para avaliar a eficiência de um sistema de ensino, é uma técnica que tem 
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sofrido um processo de rápido desenvolvimento, com modelos cada vez mais 

acurados, sendo utilizada para avaliação da eficiência relativa de entidades 

comparáveis, tanto no setor público quanto no privado, por diversas áreas, tais 

como: comércio, setor financeiro, energia, recursos na área de saúde e educação 

(GUERREIRO, 2006; BARROS e GARCIA, 2006; LINS et al., 2007; RAFAELI, 2009; 

MACEDO et al., 2009; ENCINAS, 2010) e setor ambiental e de sustentabilidade 

(MACEDO, 2009; FARIA, 2011; CONCEIÇÃO, 2012).  

A Análise Envoltória de Dados é uma técnica de programação matemática que tem 

como ponto de partida, a busca pela medição da eficiência ou desempenho, 

derivada a partir da razão entre entradas (recursos de que se dispõe ou inputs) e 

saídas (resultados alcançados ou outputs) de determinado grupo de entidades 

inseridas em um mesmo setor, as quais são denominadas Unidades Tomadoras de 

Decisão (DMUs – Decision Making Units). Trata-se de um processo comparativo, 

que se apoia na programação linear para a definição de uma escala de eficiência, 

cujo último nível refere-se àquelas unidades 100% eficazes ou relativamente 

eficientes, podendo-se classificar as demais unidades como relativamente 

ineficientes (GUERREIRO, 2006; PEIXOTO, 2013).  

Esta técnica pode ser utilizada para avaliar qualquer tipo de empresa, 

departamentos ou setores, desde que o conjunto de DMU utilizado na análise seja 

homogêneo (SOUSA JR. et al., 2013). Dyson et al. (2001) definem como 

homogêneas as DMUs que contemplem os seguintes aspectos:  

 Produzam produtos ou ofertem serviços similares, de forma que possuam 

inputs e outputs comparáveis; 

 Possuam o mesmo conjunto de recursos disponíveis; 

 Operem em ambientes similares.  

Muitos estudos ressaltam a importância e o cuidado em determinar o tamanho da 

amostra antes da definição das variáveis. Uma grande quantidade de DMUs pode 

diminuir a homogeneidade dentro do conjunto analisado, aumentando a 

possibilidade dos resultados a serem afetados por fatores que foram 

desconsiderados pelo modelo. Por outro lado, se o tamanho da amostra for menor 

que a quantidade de inputs e outputs, a análise pode resultar em todas as DMU’s 

serem eficientes. Alguns autores recomendam que o número de unidades 
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tomadoras de decisão (DMUs) deva ser o triplo do número de inputs e outputs 

considerados (NANCI et al., 2004). Porém, outros estudos citam a utilização do 

dobro (GUERREIRO, 2006; FARIA, 2011; CONCEIÇÃO, 2012).   

Um ponto crítico na modelagem DEA é a seleção de variáveis. A seleção das 

variáveis deve ser realizada após prospecção das possíveis variáveis relacionadas 

ao problema, de forma que melhor caracterizem o problema a ser modelado. A 

introdução de um grande número de variáveis resulta em uma maior explicação 

causal do modelo, mas, por outro lado, devido às características matemáticas de 

DEA, pode avaliar como eficientes um grande número de DMU, reduzindo a 

capacidade de discriminar as eficientes das ineficientes, e com isso, tirando a 

utilidade do modelo como ferramenta de avaliação (SOUSA JR. et al., 2013). Desta 

forma, é evidente que deve haver um equilíbrio entre a quantidade de variáveis e o 

número de DMUs modeladas (CONCEIÇÃO, 2012). Portanto, o modelo deve ser 

mantido o mais compacto possível para maximizar o poder discriminatório de DEA, 

segundo Faria (2011).  

A alteração do conjunto de variáveis selecionadas poderá ter grande impacto no 

resultado da obtenção da eficiência das DMUs. Portanto, a etapa de seleção das 

variáveis é fundamental para o refinamento do método DEA (SOUSA JR. et al., 

2013).   

Um dos pontos importantes da técnica DEA é que os índices de eficiência são 

medidas comparativas entre as DMUs analisadas. Isto quer dizer que se uma ou 

mais DMUs for(em) incluída(s) na análise, os índices deverão ser recalculados, e a 

DMU que foi eficiente poderá não ser mais eficiente com a inclusão das novas 

unidades (GUERREIRO, 2006). 

Sendo assim, diferentemente dos métodos paramétricos, cujo objetivo é otimizar um 

plano de regressão simples, a DEA permite observações individuais das unidades e 

otimiza a medida de eficiência para cada uma delas em relação às demais. A 

metodologia possibilita a obtenção da função de produção das DMUs mais 

eficientes, formando assim, uma fronteira de eficiência, que torna possível identificar 

a eficiência de cada DMU por meio de sua distância a essa fronteira. Segundo a 

distância de cada DMU à fronteira, DEA fornece uma medida de eficiência que 

determina a proporção em que devem ser reduzidos os inputs, ou aumentados os 

outputs, para alcançar a fronteira. A fronteira de eficiência é definida segundo o 
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conceito de Pareto-Koopmans, pelo nível máximo de produção para um dado nível 

de insumo. A eficiência Pareto-Koopmans é considerada o elemento-base sobre o 

qual se alicerçam diversos conceitos da DEA (FONTES, 2006; RAFAELI, 2009; 

MENEGAZZO, 2013). A análise fornece um indicador que varia de 0 a 1, ou de 0 % 

a 100 %, sendo que somente as empresas que obtém índice de eficiência igual a 1 é 

que fazem parte da fronteira eficiente (FARIA, 2011).  

Conforme observado na função de produção da Figura 2.9, a curva OS representa a 

fronteira eficiente, ilustrando possíveis conjuntos de produção eficientes. A fronteira 

foi obtida por meio de observações das DMUs C e B, tecnicamente eficientes, por 

estarem sobre a curva. De maneira oposta, DMU A não se encontra sobre a 

fronteira, sendo considerada, portanto, ineficiente (MENEGAZZO, 2013). 

 

Fonte: Adaptado de Menegazzo, 2013. 

Figura 2.9: Exemplo de Fronteira de Eficiência. 

 

O método DEA envolve diversos modelos, sendo que todos derivam do modelo 

clássico, e mais conhecido, denominado CCR de acordo com as iniciais dos nomes 

dos autores: Charnes, Cooper e Rhodes (CHARNES et al., 1978). Este modelo 

supõe retornos constantes à escala de produção, ou seja, a alteração nos recursos 

(inputs) provoca alteração proporcional aos produtos (outputs), sendo uma medida 

de eficiência produtiva (EP). É também conhecido como modelo Constant Returns to 

Scale ou CRS (SOUSA JR., 2010; MENEGAZZO, 2013; PEIXOTO, 2013).  
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O modelo CCR e o modelo BCC são os mais tradicionais e principais utilizados na 

metodologia DEA, buscando apenas avaliar a eficiência relativa das unidades 

organizacionais (RAFAELI, 2009).  

O Modelo BCC, nomeado a partir das iniciais dos nomes dos autores: Banker, 

Charnes e Cooper (BANKER et al., 1984), substitui o axioma da proporcionalidade 

pelo axioma da convexidade. Desta forma, presume retornos variáveis, 

desconsiderando a proporcionalidade entre os inputs e os outputs. Sendo assim, 

este modelo considera retornos crescentes, constantes e/ou decrescentes em 

escala na fronteira eficiente. É uma medida de eficiência técnica, uma vez que está 

depurado dos efeitos de escala de produção. Este modelo é igualmente conhecido 

como Variable Returns to Scale ou VRS (SOUSA JR., 2010; MENEGAZZO, 2013; 

PEIXOTO, 2013).  

A identificação do índice de eficiência da DMU através da projeção à fronteira de 

eficiência pode ser obtida por duas formas (GUERREIRO, 2006; MENEGAZZO, 

2013):  

1- Modelos orientados a inputs: a distância é calculada através da máxima 

redução de input para uma mesma produção de output (produtos). Sendo 

assim esta orientação admite constante o produto e indica a quantidade de 

insumo a ser reduzida para tornar a DMU em análise uma unidade eficiente. 

2- Modelos orientados a outputs: o índice é calculado através da máxima 

expansão do output (produtos) dado uma quantidade de input (insumo) 

utilizada. Sendo assim esta orientação admite constante o insumo e indica a 

quantidade de produto a ser ampliada, buscando tornar a unidade eficiente. 

Um cuidado apropriado deve ser tomado, contudo, na determinação dos inputs e 

outputs. A base da análise por regressão foca em tendências centrais, enquanto a 

DEA foca em observações extremas, examinando cada unidade unicamente através 

da geração de escores individuais de eficiência relativa em comparação com toda a 

amostra sob investigação. Além disso, a DEA se beneficia em relação à regressão 

por não requerer hipóteses levantadas com antecedência a respeito da forma 

específica da função produção. Em vez disso, a DEA cria uma fronteira de melhores 

práticas baseada apenas nos valores das observações individuais, fazendo com que 

equívocos de má especificação, um problema frequente na análise por regressão e 
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que pode conduzir a conclusões incorretas, sejam evitados. Além disso, a DEA evita 

problemas tradicionalmente associados a modelos baseados em regressão que 

requerem que se façam conjecturas sobre o relacionamento exato entre as variáveis 

de inputs e outputs (RAFAELI, 2009).  

Sousa Jr. (2010) apresenta um diagrama, dentre vários existentes, para 

implementação do método DEA (Figura 2.10).  
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Fonte: Adaptado de Sousa Jr. (2010). 

Figura 2.10: Exemplo de diagrama para implementação da metodologia DEA. 

 

O primeiro ponto do diagrama consiste em definir onde aplicar a análise, ou seja, 

estabelecer o conjunto de DMUs. A análise deve ser feita em entidades semelhantes 

que realizem atividades similares com mesmos objetivos. Depois de determinadas e 

selecionadas as DMUs, deve-se fixar qual o objetivo da análise, e, assim, selecionar 

os fatores (variáveis) que serão levados em consideração. Na seleção das variáveis 
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devem ser considerados quais são relevantes para a avaliação de eficiência das 

DMU selecionadas, de acordo com o objetivo do estudo. A definição de inputs e 

outputs pode ser baseada no conhecimento de especialistas, por algum método 

estatístico ou multicritério. Definido os fatores a serem utilizados, formaliza-se o 

modelo DEA a ser utilizado, assim como sua orientação (SOUSA JR., 2010). 

Uma das principais vantagens da metodologia DEA e a possibilidade de se 

estabelecerem benchmarks sem a necessidade de estudos exaustivos em campo 

acerca de todo o conjunto de DMUs que se deseja avaliar. O levantamento de 

melhores práticas e estabelecimento de padrões operacionais em determinado 

negócio pode ser extremamente caro e consumir recursos humanos e tempo de 

trabalho muitas vezes indisponível nas empresas, razão que as levam a contratação 

de consultorias especializadas (MACEDO et al., 2009).  

Muitas das vezes, mais importante que os índices de eficiência obtidos pelas 

unidades avaliadas, são as metas daquelas qualificadas como ineficientes para se 

tornar eficientes, isto é, o estabelecimento de benchmark4 (análise de benchmark). 

Tais metas indicam seus pontos fortes e fracos, e mais precisamente, quanto 

precisam evoluir para atingir as “melhores práticas” do mercado (FONTES, 2006).  

Na análise de benchmark, uma DMU é altamente ranqueada se for escolhida como 

alvo para se alcançar melhoria por diversas outras DMUs (RAFAELI, 2009). 

Portanto, podem-se identificar as causas da ineficiência de cada unidade, 

determinando procedimentos para ajustar os inputs e outputs das DMUs ineficientes 

para que estas atinjam a eficiência, bem como obter o índice de eficiência. Além 

disso, as unidades de melhor desempenho, as eficientes, passam a formar o 

conjunto de referências para as demais unidades (GUERREIRO, 2006; SOUSA JR. 

et al., 2008). 

No Brasil, para auxiliar na aplicação de DEA, um grupo de professores no Rio de 

Janeiro, vinculados a Universidade Federal Fluminense (UFF), desenvolveu um 

software para Análise Envoltória de Dados, em português (ANGULO-MEZA et al., 

                                                

4 Processo sistemático e contínuo de avaliação dos produtos, serviços e processos de trabalho das 

organizações que são reconhecidas como representantes das melhores práticas com a finalidade de 

comparar desempenhos e identificar oportunidades de melhoria na organização (Bogan e English, 

1996).  
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2005). O software é o Sistema Integrado de Apoio a Decisão (SIAD) e foi 

desenvolvido em Delphi 7.0. Com a implementação do algoritmo Simplex, que 

representa a coluna vertebral do programa, foram introduzidos os modelos básicos 

de DEA, CCR e BCC, com as duas orientações, input e output, os quais fornecem os 

resultados completos desejados: índices de eficiência, pesos das variáveis, 

benchmarks e alvos (incluindo os valores das folgas, necessárias para algumas 

análises avançadas). Deve ser utilizado em uma plataforma Windows, permitindo 

trabalhar com até 100 DMUs e 20 variáveis, entre inputs e outputs (ANGULO-MEZA 

et al., 2005). O software conta com mais de cem citações em estudos publicados, 

segundo a página do grupo (http://www.uff.br/decisao/), incluindo a aplicação do 

SIAD no setor portuário (FONTES, 2006).  

A Análise Envoltória de Dados, na condição de técnica de apoio ao processo de 

análise do desempenho de DMUs, vem ganhando cada vez mais espaço. Esse 

processo se verifica não somente no âmbito da pesquisa científica, como também 

dentro dos diversos setores empresariais, onde atua como importante ferramenta de 

auxílio à tomada de decisão. Frente a esse contexto, torna-se possível às unidades 

de análise envolvidas a formulação de um conjunto de ações corretivas a serem 

aplicadas sobre os possíveis gargalos identificados a partir da aplicação da DEA, 

tanto nas entradas como nas saídas (PEIXOTO, 2013).  

Barros e Garcia (2006) sugerem que a DEA seja uma técnica apta a permitir à 

equipe gerencial a capacidade de se espelhar nas unidades de melhores práticas, 

usando-as como referência e fornecendo estimativas para a melhoria potencial que 

pode ser realizada pelas unidades ineficientes. Rafaeli (2009) corrobora Barros e 

Garcia (2006), garantindo ser a DEA uma ferramenta poderosa para gestores, que 

pode identificar o melhor desempenho e guiar a melhoria das ineficiências. Além 

disso, os autores qualificam a DEA como uma ferramenta que pode combinar muitas 

medidas de desempenho em um índice significativo de produtividade e que pode 

auxiliar no gerenciamento das unidades organizacionais rumo ao cumprimento de 

seus objetivos.  
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2.8 ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS NO SETOR PORTUÁRIO 

 

É possível observar o crescente interesse da comunidade acadêmica empenhada 

em analisar a eficiência no setor portuário, por meio do auxílio da Análise Envoltória 

de Dados. A Tabela 2.3 apresenta alguns trabalhos envolvidos neste contexto, 

tornando possível identificar uma tendência nacional e internacional do uso da 

metodologia neste tema. 

Tabela 2.3: Trabalhos com aplicação de DEA voltados para o setor portuário. 

TÍTULO DOS 

TRABALHOS REFERÊNCIA INPUTS OUTPUTS 

The measurement of port 

efficiency using data 

envelopment analysis 

Valentine e Gray 

(2001) 

Tamanho do berço 

Investimento 

Nº de contêineres 

Toneladas 

movimentadas 

Efficiency changes at major 

container ports in Japan: a 

window application of DEA 

Itoh 

(2002) 

Área do terminal 

Nº de berços 

Nº de funcionários 

Nº de guindastes TEU
*
 

Analisis de la eficiencia de 

los servicios de 

infraestructura em Espana: 

una application al trafico de 

contenedores 

Serrano e 

Castellano 

(2003) 

Tamanho do berço  

Área do terminal 

Nº de guindastes 

TEU
*
 

Toneladas 

movimentadas 

North American containerport 

productivity: 1984 -1997 

Turner et al. 

(2004) 

Tamanho do berço  

Área do terminal 

Nº de guindastes TEU
*
 

An application of DEA 

windows analysis to 

container port production 

efficiency 

Cullinane et al. 

(2004) 

Tamanho do berço  

Área do terminal 

Nº de guindastes de berço 

Nº de guindastes de pátio 

Nº de straddle carrier TEU
*
 

Analysing the relative 

efficiency of container 

terminals of Mercosul using 

DEA 

Rios e Maçada 

(2006) 

Nº de guindastes 

Nº de berços 

Área do terminal 

Nº de funcionários 

Nº de equipamentos 

TEU
*
 

Prancha média de 

movimentação de 

contêineres por hora 

Avaliação da eficiência 

portuária através de uma 

modelagem DEA 

 

 

Fontes 

(2006) 

Extensão total do cais 

acostável 

Movimentação total de 

embarcações 

Movimentação total de 

carga 

Uma Aplicação do Método de 

Data Envelopment Analysis - 

DEA para Medir a Eficiência 

Operacional dos Terminais 

de Contêineres 

Costa 

(2007) 

Comprimento dos berços 

Área total 

Nº de equipamentos do 

berço e reporto TEU
*
 

Análise da eficiência dos Sousa Jr. et al. Comprimento dos berços Movimentação (em 
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TÍTULO DOS 

TRABALHOS REFERÊNCIA INPUTS OUTPUTS 

portos da região Nordeste do 

Brasil baseada em Análise 

Envoltória de Dados 

(2008) Calado admissível  toneladas ou em nº de 

contêineres) 

Análise da eficiência de 

portos de carregamento de 

minério de ferro 

Pires et al. 

(2009) 

Profundidade de berço 

Comprimento de berço 

Largura de berço 

Movimentação de 

cargas 

Análise de Eficiência dos 

Portos Marítimos do Brasil: 

uma abordagem utilizando a 

análise envoltória de dados 

(DEA) 

Menegazzo 

(2013) 

Tempo médio de espera 

para atracação (h) 

Extensão total do cais 

acostável (metro) 

Profundidade limitante dos 

acessos aquaviários 

(metro) 

Movimentação de 

cargas (t/ano) 

Prancha Média (t/h) 

Atracações (unidades) 

Avaliação da eficiência dos 

portos utilizando análise 

envoltória de dados: estudo 

de caso dos portos da região 

nordeste do Brasil 

Sousa Jr. et al. 

(2013) 

Calado 

Extensão do berço 

Capacidade estática 

(TEU
*
) 

Quantidade de navios 

Movimentação (TEU
*
) 

Movimentação horária 

(un/h) 

* 
TEU – Twenty-Foot Equivalent Unit – Unidade de medida referente a um contêiner de 20 pés de 

comprimento, onde um contêiner FEU (Forty-Foot-Equivalent Unit) representa dois TEU.  

 

Como pode ser observado na Tabela 2.3, as variáveis mais utilizadas nos estudos 

do setor portuário, seja individualmente ou em conjunto, são relacionadas à 

infraestrutura física do porto (número e/ou tamanho de cais acostável, profundidade 

dos acessos aquaviários, etc), infraestrutura técnica (nº de equipamentos, etc) e 

quantidade de carga movimentada.  Isto é justificado pelo objetivo em comum da 

maioria dos trabalhos em avaliar a eficiência operacional do transporte de cargas 

nos portos. Este objetivo comum pode estar relacionado ao fato de que, no setor 

portuário brasileiro, as vantagens competitivas ainda estarem fortemente ligadas à 

redução do tempo, das perdas e dos custos com o transporte de cargas. Porém, 

existe uma tendência internacional de valorização da adoção de boas práticas 

ambientais, assim como de certificações ambientais, como critério diferencial na 

competição entre portos e países que praticam o comércio marítimo (SEP/PR e 

UFRJ. 2014a). 

Apesar de ter sido encontrado na literatura, estudos utilizando a metodologia DEA 

para verificar eficiências com relação ao desempenho ambiental (FARIA, 2011; 

CONCEIÇÃO, 2012), não foi encontrado, até a presente data, o uso de DEA para 

avaliação da eficiência da gestão de resíduos em portos. Sendo assim, neste 
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trabalho foi percebida a oportunidade de testar o uso da metodologia em questão 

para este fim, usando como estudo de caso, os resíduos plásticos. 

 

3 CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada no desenvolvimento desta tese encontra-se esquematizada 

no diagrama de blocos apresentado na Figura 3.1.  
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Figura 3.1: Diagrama da metodologia empregada na Tese. 
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3.1 SELEÇÃO DAS ÁREAS E PERÍODO DO ESTUDO  

 

Foram selecionados 20 portos marítimos brasileiros, vinculados à SEP/PR, de 

diferentes regiões do país, de modo a representar a extensa costa do Brasil. Além 

do critério de representatividade em relação ao litoral brasileiro, estes portos foram 

selecionados por estarem entre os portos priorizados para participação no 

“Programa de Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

Líquidos nos Portos Marítimos Brasileiros” (SEP/PR e UFRJ), mencionado no 

Capítulo 2 (item 2.2) deste trabalho. Os portos selecionados estão indicados na 

Figura 3.2 e especificados na Tabela 3.1. 

 

Figura 3.2: Portos selecionados para o desenvolvimento do estudo. 
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Tabela 3.1: Portos selecionados e respectivas descrições. 

PORTO DESCRIÇÃO 

Porto de Belém 

Administrado pela Companhia Docas do Pará (CDP), localizado 

na cidade de Belém, capital do estado do Pará, a cerca de 120 

km do Oceano Atlântico. Possui uma área total de 

aproximadamente 160.000 m² e está localizado na margem 

direita da Baía de Guajará, formada pelos rios Moju, Guamá, 

Acará e Pará. O porto movimentou cerca de 3 milhões de 

toneladas de carga em 2013, incluindo granel sólido, líquido e 

carga geral (SEP/PR e UFSC, 2013a).  

Porto de Vila de 

Conde 

Localizado no Município de Barcarena, no Estado do Pará, 

possui uma área aproximada de 1,3 km². É administrado pela 

Companhia Docas do Pará (CDP) e movimentou cerca de 15 

milhões de toneladas de carga em 2012, dentre elas, destaca-se 

a movimentação de bauxita e alumina (SEP/PR e UFSC, 

2013b).  

Porto do Itaqui 

Localizado no município de São Luís, capital do Estado do 

Maranhão, estando distante em aproximadamente 11 km do 

centro da cidade, próximo ao limite da região Nordeste. 

Administrado pela Empresa Maranhense de Administração 

Portuária (EMAP), o porto possui uma área aproximada de 1,6 

km² situada no interior da Baía de São Marcos. Foram 

movimentadas mais de 15 milhões de toneladas de carga por 

ano em 2012 e 2013, destacando-se combustíveis e óleos 

minerais (SEP/PR e UFSC, 2012a; ANTAQ, 2014).  

Porto de Fortaleza 

Localizado na cidade de Fortaleza, também é conhecido com 

Porto do Mucuripe. Situado na enseada do Mucuripe, entre as 

praias do Futuro e do Meireles, mais especificamente no bairro 

denominado Cais do Porto. Sob administração da Companhia 

Docas do Estado do Ceará (CDC), ocupa cerca de 260.000m2 e 

movimentou um total de aproximadamente 4,5 milhões de 

toneladas por ano em cargas no biênio passado (2012 – 2013), 

sendo em sua maioria combustíveis e óleos minerais (SEP/PR e 

UFSC, 2012b).  

Porto de Natal 

Localizado na zona leste da capital do Estado do Rio Grande do 

Norte. Com uma área aproximada de 50.000 m2 e administrado 

pela Companhia Docas do Rio Grande do Norte (CODERN), 

movimentou cerca de 420 mil toneladas de carga por ano em 

2012 e 2013, majoritariamente contêineres (ANTAQ, 2014).  

Porto de Cabedelo Administrado pela Companhia Docas da Paraíba, fica situado na 

porção noroeste da cidade de Cabedelo, à margem direita do 
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PORTO DESCRIÇÃO 

estuário do Rio Paraíba do Norte, em frente à ilha da Restinga e 

vizinho ao Forte de Santa Catarina. O porto se localiza a 15 km 

do município de João Pessoa, capital do estado da Paraíba. Por 

sua área de aproximadamente 300.000m2, foram movimentadas 

pouco menos de 2 milhões de toneladas de cargas por ano no 

biênio passado, dentre as quais destacam-se combustíveis e 

óleos minerais (SEP/PR e UFSC, 2013c).  

Porto do Recife 

Localizado na capital do estado de Pernambuco, é o mais antigo 

porto pernambucano e é administrado pela empresa Porto do 

Recife S.A. Está situado na confluência e às margens dos rios 

Capibaribe e Beberibe, onde desaguam no Oceano Atlântico. 

Abrangendo uma área aproximada de 280.000m2, o Porto do 

Recife possui acessos para algumas das rotas mais importantes 

da região nordeste, pelas quais foram movimentadas mais de 3 

milhões de toneladas de cargas nos anos de 2012 e 2013 

somados, principalmente açúcar (ANTAQ, 2014). 

Porto de Suape 

O Complexo Industrial Portuário de Suape (CIPS) fica localizado 

no litoral sul do Estado de Pernambuco, próximo à foz dos rios 

Tatuoca, Ipojuca e Masangana, entre os municípios do Cabo de 

Santo Agostinho e Ipojuca, distando aproximadamente 35 km de 

Recife, capital do Estado. O Complexo de Suape ocupa uma 

área de, aproximadamente, 2,8 km2, é administrado pela 

SUAPE Complexo Industrial Portuário e é considerado um dos 

principais polos de investimentos do país. No ano de 2012, mais 

de 10 milhões de toneladas de cargas foram movimentadas pelo 

Porto de Suape, dentre elas, principalmente combustíveis e 

óleos minerais (SEP/PR e UFSC, 2012c; ANTAQ, 2013).  

Porto de Maceió 

Localizado na zona leste da cidade de Maceió, capital do 

Estado de Alagoas. Seus 470.000m2 de área ficam mais 

precisamente situados entre as praias de Pajuçara e Jaraguá. 

Administrado pela Companhia Docas do Estado do Rio Grande 

do Norte (CODERN) desde 1990, o Porto de Maceió movimenta 

majoritariamente açúcar, que representou aproximadamente a 

metade do total de cargas movimentadas em 2013 (2 milhões e 

300 mil toneladas) (ANTAQ, 2014).  

Porto de Salvador 

Administrado pela Companhia Docas do Estado da Bahia 

(CODEBA), possui uma área aproximada de 330.000 m². Em 

2013 movimentou quase 4 milhões de toneladas, 

majoritariamente contêineres. Está estrategicamente 

posicionado a meio caminho da Rota do Mercosul, sendo 

localizado na cidade Salvador, capital do estado da Bahia, e se 

situa na Baía de Todos os Santos, entre a Ponta do Monte 
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Serrat, ao norte, e a ponta de Santo Antônio, ao sul (SEP/PR e 

UFSC, 2012d). 

Porto de Aratu-

Candeias 

Administrado pela Companhia Docas do Estado da Bahia 

(CODEBA), desde 1977, e oferece suporte fundamental ao 

Centro Industrial de Aratu (CIA), tendo movimentado 

principalmente produtos químicos orgânicos, dentre as cerca de 

6 milhões de toneladas de carga movimentadas em 2013. O 

porto ocupa aproximadamente 1,8 km2 do município de 

Candeias, a 50 km de Salvador, no Estado da Bahia. Fica 

situado na enseada do Caboto, na Baía de Todos os Santos, 

mais precisamente em frente à costa leste da ilha da Maré, 

próximo à entrada do canal de Cotegipe (SEP/PR e UFSC, 

2012e).  

Porto de Vitória 

Situa-se em ambas as margens do estuário do Rio Santa Maria 

(conhecido como Baía de Vitória), abrangendo parte da cidade 

de Vitória e do município de Vila Velha, totalizando uma área 

aproximada de 730.000 m². Sob administração da Companhia 

Docas do Espírito Santo (CODESA), o Porto de Vitória 

movimentou cerca de 6,8 milhões de toneladas no ano de 2012, 

em sua maioria contêineres (SEP/PR e UFSC, 2012f; ANTAQ, 

2013).  

Porto do Rio de 

Janeiro 

Localizado na costa oeste da Baía da Guanabara, na cidade do 

Rio de Janeiro, é administrado pela Companhia Docas do Rio de 

Janeiro (CDRJ). Possui uma área aproximada de 1 km², e se 

situa de frente para as avenidas Rodrigues Alves e Rio de 

Janeiro que se ligam diretamente à Avenida Brasil e Ponte Rio-

Niterói. Contêineres constituíram a principal carga movimentada 

em 2012, dentro de um total de quase 8 milhões de toneladas 

de cargas (SEP/PR e UFSC, 2014b). 

Porto de Itaguaí 

Localizado no município de Itaguaí no Estado do Rio de Janeiro, 

é administrado pela Companhia Docas do Rio de Janeiro 

(CDRJ). Possui área aproximada de 3,7 km² situada na costa 

norte da Baía de Sepetiba, a sudeste da Ilha da Madeira, em 

local abrigado, tendo como barreira natural a restinga da 

Marambaia. O minério de ferro constitui o principal produto 

movimentado pelo porto, onde foram transportados quase 60 

milhões de toneladas de cargas no total em 2012 (SEP/PR e 

UFSC, 2014a).  

Porto de São 

Sebastião 

Sob administração da Companhia Docas de São Sebastião 

(CDSS) desde 2007, fica localizado na cidade de São 

Sebastião, no litoral norte do estado de São Paulo. Devido à 
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configuração natural da região, o porto está situado no canal 

entre a cidade e a ilha de São Sebastião (Ilhabela). Através dos 

seus 380.000m2, foram movimentadas em média 700.000 

toneladas por ano no biênio passado, dentre as quais se 

destacam substancialmente produtos químicos inorgânicos 

(ANTAQ, 2014).  

Porto de Santos 

Localizado na Cidade de Santos, no litoral do Estado de São 

Paulo, distando aproximadamente 2 km do Oceano Atlântico. O 

porto é administrado pela Companhia Docas do Estado de São 

Paulo (CODESP) e possui uma área aproximada de 5,5 km², 

que se estende ao longo de um estuário limitado pelas Ilhas de 

São Vicente e de Santo Amaro. Contêineres constituem a classe 

de cargas mais movimentada neste porto, que chegou a 

transportar um total de quase 100 milhões de toneladas de 

cargas no ano de 2013 (SEP/PR e UFSC, 2012g; ANTAQ, 

2014).  

Porto de São 

Francisco do Sul 

Localizado na ilha de São Francisco do Sul, litoral norte de 

Santa Catarina, distando 215 km da capital Florianópolis. Mais 

precisamente, o porto está situado na porção leste da Baía da 

Babitonga, com uma área de aproximadamente 190.000 m² 

dirigida pela Administração do Porto de São Francisco do Sul 

(APSFS). Sua movimentação de cargas exerce influência 

principalmente nas regiões Sul e Centro-Oeste. A soja constitui 

o principal produto movimentado dentro de um total de, em 

média, 10 milhões de toneladas de cargas por ano alcançadas 

em 2012 e 2013 (SEP/PR e UFSC, 2012h; ANTAQ, 2013).  

Porto de Itajaí 

Localizado no município de Itajaí, no litoral norte do estado de 

Santa Catarina, posicionado em um dos principais 

entroncamentos rodoviários do sul do Brasil, distante poucos 

quilômetros das rodovias BR 101 e BR 470. Situado mais 

precisamente na margem direita do rio Itajaí-Açu, a cerca de 3,2 

km de sua foz, o porto possui uma área aproximada de 190.000 

m² e engloba, em um raio de 600 km, as capitais de Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo, além de 

importantes municípios desses quatro estados. Sob 

administração da Superintendência do Porto de Itajaí, as cargas 

por ele movimentadas são em sua grande maioria contêineres e 

totalizaram cerca de 6 milhões de toneladas em 2012 e 2013 

somados (SEP/PR e UFSC, 2012i).  

Porto de Imbituba 
Possui uma área aproximada de 700.000 m2, localizada no 

litoral sul do Estado de Santa Catarina, distando 

aproximadamente 90 km da capital Florianópolis. Por se situar 
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junto à ponta de Imbituba, em uma enseada aberta ao mar, 

possui águas abrigadas e profundas. Sob administração da 

SCPar Porto de Imbituba S.A. (empresa criada pelo Governo de 

Santa Catarina para administrar o porto que, até dezembro de 

2012, era o único do Brasil a ser gerido por uma empresa 

privada), movimentou cerca de 2,5 milhões de toneladas de 

cargas em 2013, em sua maioria coques de petróleo. Além 

disso, o porto está conectado à BR-101, uma das mais 

importantes rodovias do país, permitindo o deslocamento 

acessível a todas as regiões do Brasil, assim como países do 

Mercosul (SEP/PR e UFSC, 2012j).  

Porto do Rio 

Grande 

Administrado pela Superintendência do Porto de Rio Grande 

(SUPRG), trata-se do porto marítimo mais meridional do Brasil. 

Fica localizado no município de Rio Grande, no estado do Rio 

Grande do Sul. O porto ocupa uma área aproximada de 5 km² 

da margem oeste do canal do Norte, que é o escoadouro natural 

de toda a bacia hidrográfica da Lagoa dos Patos. Contêineres 

são os principais produtos movimentados, dentro de um total de 

cargas que chegou a 20 milhões de toneladas no ano de 2013 

(SEP/PR e UFSC, 2013d; ANTAQ, 2014).  

 

Para um melhor gerenciamento dos dados obtidos e visando englobar todas as 

atividades e áreas dos portos selecionados, as informações foram divididas em três 

fontes geradoras de resíduos presentes nos portos:  

 Área não arrendada do porto;  

 Área arrendada do porto; 

 Embarcações.  

A área não arrendada foi considerada como o somatório das áreas do porto que não 

são arrendadas por alguma empresa privada (por exemplos, salas administrativas, 

oficinas, restaurante, enfermaria). A área arrendada foi considerada como o 

somatório das áreas do porto que são controladas por empresas privadas que 

exercem suas atividades no porto, também chamadas terminais arrendados. Por 

último, a fonte de geração referente às embarcações é o somatório de todas as 

embarcações que atracaram no porto e fizeram retiradas de resíduos sólidos, dentre 

estes, resíduos plásticos.    
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O período selecionado para obtenção dos dados para realização deste trabalho 

correspondeu aos anos de 2010 a 2013.  

 

3.2 TIPOLOGIA DOS RESÍDUOS UTILIZADOS NO ESTUDO  

 

O estudo em questão utilizou somente os dados referentes aos resíduos sólidos, 

sendo descartado qualquer tipo de efluente líquido. É importante ressaltar que 

também foram descartados resíduos sólidos perigosos, ou seja, considerados 

“Classe I” classificados segundo a norma NBR 10.004 (2004), como resíduos sólidos 

contaminados com óleo, resíduos de atividade de saúde, pilhas, baterias, lâmpadas, 

dentre outros. Também não foram considerados os resíduos de construção civil e os 

resíduos orgânicos facilmente biodegradáveis, como por exemplo, restos de 

alimentos, por não fazerem parte do escopo deste trabalho. Neste trabalho foram 

considerados os dados referentes ao lixo comum e aos resíduos recicláveis (Classe 

II), com foco nos resíduos plásticos.  

Foram denominados como lixo comum os resíduos não recicláveis e não 

compatíveis tecnicamente ou economicamente à reciclagem, como por exemplo, os 

não segregados.  

 

3.3 OBTENÇÃO DOS DADOS  

 

A obtenção dos dados relativos à geração e gestão dos resíduos sólidos, de cada 

porto, foi realizada paralelamente de duas formas: 

1) A partir de dados disponíveis em sistemas declaratórios (conforme explicado 

no item Revisão Bibliográfica);  

2) A partir de contato direto com a Administração Portuária.  

Os dados declarados em forma de inventários de resíduos foram disponibilizados 

pela Administração Portuária e pelas empresas arrendatárias dos portos. A 

Administração Portuária apresentou o inventário de resíduos das áreas não 

arrendadas, e, em alguns portos, apresentou também inventários de resíduos de 

arrendatárias do porto, já que os mantinha armazenado. Já as empresas 
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arrendatárias apresentaram, cada qual, os inventários de resíduos de sua 

responsabilidade, ou seja, relacionados com a área arrendada do porto. 

No caso do Porto do Rio de Janeiro, tanto para as áreas não arrendadas quanto 

para as empresas arrendatárias, os inventários de resíduos são elaborados pelas 

administrações (Administração Portuária e administração das empresas 

arrendatárias, respectivamente) a partir do manifesto de resíduo emitido pelas 

empresas transportadoras terceirizadas, responsáveis pela retirada de resíduos do 

porto.   

Os dados relacionados aos resíduos de bordo (resíduos de embarcação) foram 

obtidos através dos documentos de controle elaborados a partir da exigência do 

Decreto no 2190/2011 (ANTAQ, 2011), também disponibilizados pelas 

Administrações Portuárias. No caso do Porto do Rio de Janeiro, foram utilizadas as 

vias dos Manifestos de Resíduos, arquivadas no setor de meio ambiente da 

Companhia Docas do Rio de Janeiro, conforme mencionado no item Revisão 

Bibliográfica.  

Dentre as informações necessárias para o trabalho, que puderam ser encontradas 

nestes sistemas declaratórios, estão: 

 Data de retirada do resíduo 

 Tipo de resíduo retirado  

 Quantidade do resíduo retirado  

 Empresa transportadora 

 Empresa receptora 

 Destinação final 

Além da análise dos dados declarados, foram realizados contatos diretos com os 

setores de meio ambiente das Administrações Portuárias para obtenção de maiores 

informações principalmente no que se referia a dados qualitativos. Estes contatos 

foram realizados através de e-mails, telefonemas e, em muitos casos, de forma 

presencial (trabalho de campo no porto). Os contatos diretos foram propiciados pelo 

Projeto “Programa de Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos Brasileiros” (SEP/PR e UFRJ).  

Para que os resultados apresentados fossem os mais fidedignos possíveis, antes da 

análise direta das informações contidas nos documentos dos sistemas declaratórios, 
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foi feita uma verificação da consistência dos dados, nos quais as informações 

incompletas ou não pertinentes ao escopo do estudo aqui proposto fossem 

suprimidas. Por informações incompletas entende-se: documentos não preenchidos 

corretamente, onde lacunas importantes para o trabalho em questão foram deixadas 

em branco.   

É importante mencionar que, devido à presença de grande diversidade de 

nomenclatura em relação aos tipos de resíduos nos documentos declarados, foi 

estabelecida uma padronização para o estudo. Assim, resíduos declarados como 

“heterogêneos”, “mix de resíduos” e outros termos deste tipo, foram considerados 

lixo comum.  

 

3.4 PROCESSAMENTO DOS DADOS 

 

Em 2011, Santos e colaboradores desenvolveram um sistema de inventário de 

resíduos baseado na Web (Sistema de Informação de Gestão de Substâncias 

Químicas - CMIS) para produtos químicos e resíduos perigosos, de acordo com os 

regulamentos do governo filipino, utilizando programação linguagem Hypertext 

Preprocessor (PHP) e banco de dados MySQL para gerenciar, controlar e fornecer 

informações, tais como fichas de dados de segurança, sistema de rastreamento de 

código de barras, monitoramento dos níveis de estoque, taxas de consumo, de 

movimento e de datas de vencimento e outras aplicações. Esse sistema foi criado 

para facilitar o inventário, aquisição (comercialização), armazenamento, gestão de 

resíduos e descarte de produtos químicos, proporcionando acesso multi usuário e 

apoio às exigências de informação para os órgãos governamentais. 

Assim, baseado no trabalho de Santos et al. (2011), foi desenvolvido um sistema 

para organizar o grande volume de informações não padronizadas obtidas sobre 

resíduos dos vinte portos selecionados. O sistema utilizado para organização e 

processamento das informações foi o baseado em Banco de Dados relacional com 

protocolos definidos (formulário fechado) com o objetivo de reduzir as manipulações 

de arquivo, garantindo a integridade das informações de forma padronizada e 

uniforme. Com esta garantia de uniformidade das informações, os dados puderam 

ser analisados, monitorados e comparados com diferentes períodos ou portos. O 
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formulário de entrada de dados em Visual Basic for Applications (VBA) está 

apresentado na Figura 3.3. 

 

 

Figura 3.3: Formulário de entrada de dados em VBA em ambiente Excel. 

 

O sistema foi desenvolvido com base nas informações contidas nos documentos dos 

sistemas declaratórios de resíduos. 

Este sistema utilizou as linguagens de programação C # dot net (Asp net) (Sebesta, 

2010). Para a manipulação e tratamento dos dados, os códigos de programação 

desenvolvidos foram adaptados para Visual Basic for Applications (VBA) dentro do 

ambiente Excel (software Microsoft Excel). Visual Basic for Applications é uma 

implementação da linguagem de programação do Microsoft Visual Basic que permite 

a construção de funções definidas pelo usuário (UDF), automatizando processos e 
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outras funcionalidades através de bibliotecas de ligação dinâmica (DLL) (SCHILDT, 

1997).  

Os dados das informações relacionadas à gestão de resíduos sólidos que foram 

incluídos via VBA no Excel incluem: 

 Nome do porto 

 Fonte geradora de resíduos  

o áreas arrendadas (nome da empresa arrendatária) 

o áreas não arrendadas 

o embarcações (nome da embarcação) 

 Tipo do resíduo  

 Data da saída do resíduo a partir do porto (dia, mês, ano) 

 Quantidade do resíduo e sua respectiva unidade de medida (kg; m3) 

 Nome das empresas responsáveis pela logística do resíduo (transportadores 

e receptores) 

 Destinação final do resíduo (aterros, incineração, reciclagem). 

A utilização de um banco de dados relacional, além de promover uma observação 

mais ampla dos dados através da flexibilidade de cruzamentos e da facilidade de 

sumarizações e compilações, também funciona como subsídio para o diagnóstico 

quantitativo e qualitativo, podendo contribuir para a formulação de indicadores.   

Após a seleção das informações de interesse, o sistema faz a busca no banco de 

dados e disponibiliza para download em formato Excel os dados de quantidades, 

fonte geradora, empresas transportadoras, empresa receptora e disposição final no 

período selecionado do porto em questão.  

As informações analisadas, referentes ao período do estudo, foram organizadas em 

gráficos e tabelas para melhor visualização. 

 

3.5 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DEA 

 

A metodologia DEA foi escolhida para avaliação da eficiência ambiental dos portos, 

pois foi verificado que se aplicava a uma gama de setores, se mostrando adequada, 

conforme apresentado no item Revisão Bibliográfica.    
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A utilização da metodologia DEA seguiu três etapas, a saber:  

1) Definição e seleção das Unidades Tomadoras de Decisão (DMUs – Decision 

Making Units);  

2) Seleção das variáveis (input e output); 

3) Escolha do software, do modelo DEA e respectiva orientação.  

No caso desse estudo, o número de DMUs foi pequeno e o uso de um grande 

número de variáveis tornaria inviável modelar as amostras por DEA. Portanto, o 

número de variáveis utilizadas foi igualmente restrito. As DMUs e variáveis 

selecionadas estão apresentadas no Capítulo 4 (Resultados e Discussão), item 4.4.  

A aplicação do método DEA, objetivando a análise da eficiência dos portos em 

relação a gestão de resíduos plásticos, foi realizada por meio do software SIAD v.3.0 

– Sistema Integrado de Apoio à Decisão, desenvolvido por Angulo Meza et al. 

(2005). O software é disponibilizado por meio do endereço eletrônico 

www.uff.br/decisao. O SIAD utiliza a plataforma Windows e permite o trabalho com a 

possibilidade de utilização de até 100 DMUs e 20 variáveis equilibradas entre inputs 

e outputs. Com a utilização deste programa, é obtida agilidade na determinação das 

eficiências, tendo em vista que possui interface de fácil manuseio por parte do 

usuário. O SIAD já foi utilizado em outros trabalhos acadêmicos, tendo propiciado 

resultados satisfatórios segundo seus autores, o que motivou seu emprego no 

presente estudo.  

A análise da eficiência foi realizada utilizando o modelo BBC orientado a output para 

julgar os resultados obtidos. Os valores referentes aos inputs e outputs alimentaram 

o software SIAD para realização automática dos cálculos de eficiência. Os valores 

obtidos variam de zero à um, nos quais um representa a total eficiência, e zero, a 

total ineficiência.  

Para efeito deste estudo só foi considerado o nível básico da metodologia, sem fazer 

uso de opções de nível avançado (restrição aos pesos, avaliação cruzada ou 

seleção de variáveis).  

As avaliações foram realizadas para cada fonte geradora de resíduos, levando em 

consideração dois quesitos: eficiência de segregação dos resíduos plásticos e 

destinação adequada dos mesmos (reciclagem). Para isto, cada porto e respectivo 

período de um ano de dados foi considerado uma DMU. 
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Foram estabelecidos dois cenários para cada fonte geradora de resíduos, de acordo 

com os dois quesitos avaliados, sendo considerados como variáveis: 

Cenário 1 

Input – Quantidade de resíduos sólidos totais (toneladas) 

Output – Plásticos segregados em relação aos resíduos sólidos totais (%)  

Cenário 2 

Input – Quantidade segregada de resíduos plásticos (toneladas) 

Output – Plásticos reciclados em relação aos plásticos segregados (%) 
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4 CAPÍTULO 4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Inicialmente será apresentada uma breve descrição geral de como os resíduos 

sólidos, nos quais os plásticos pertencem, são gerenciados nos portos. Após 

descrição geral, será apresentado, porto a porto, o gerenciamento dos resíduos 

plásticos, abordando dados qualitativos e quantitativos e apontando as falhas e 

dificuldades observadas neste gerenciamento. Os portos serão apresentados por 

ordem de localização, seguindo a direção de norte a sul do país, exceto pelo Porto 

do Rio de Janeiro, que será apresentado por último, já que foi dada uma maior 

ênfase neste porto pelo maior volume de dados obtidos.  

Uma análise comparativa dos portos sobre a eficiência ambiental e atendimento à 

PNRS, no que se refere à segregação e destinação de resíduos plásticos foi 

realizada, como também uma análise dos benefícios econômicos proporcionados 

pela reciclagem dos resíduos plásticos oriundos dos portos estudados.   

 

4.1 DESCRIÇÃO GERAL DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NOS PORTOS 

BRASILEIROS 

 

Cada porto apresenta suas especificidades quanto a gestão dos resíduos sólidos 

gerados tanto no porto (áreas públicas não arrendadas e arrendadas) quanto nas 

embarcações, retirados através do porto.  

Apesar das especificidades, de forma geral, as empresas arrendatárias (também 

chamadas terminais arrendados) localizadas nos portos são responsáveis cada qual 

pela gestão dos seus resíduos, que acontece de forma totalmente independente do 

restante do porto.  

Portanto, cada empresa arrendatária no porto contrata seus próprios transportadores 

de resíduos, que por sua vez possuem estabelecidas as parcerias com as empresas 

receptoras de resíduos para onde levarão os resíduos transportados de acordo com 

a destinação de cada tipo de resíduo. Algumas vezes a própria empresa 

transportadora é também receptora do resíduo. Muitas vezes, a única obrigação 

estabelecida pela Administração Portuária quanto à contratação de empresas 

transportadoras de resíduos pelo terminal arrendado, é que esta transportadora 



87 

esteja credenciada no porto (Administração Portuária). De uma forma geral, cada 

porto apresenta procedimentos próprios de cadastramento/credenciamento das 

transportadoras autorizadas a prestar serviços no local e, na maioria das vezes, os 

documentos necessários incluem o Certificado do Cadastro Técnico Federal – 

IBAMA; a Licença Ambiental emitida pelo órgão estadual de meio ambiente; a 

Licença de Operação (LO) emitida pelo órgão ambiental competente, quando 

cabível, e suas condicionantes para a retirada de resíduos, incluindo-se o 

licenciamento do transporte, do terminal onde ocorrerá o desembarque e 

licenciamento da empresa responsável pelo local de destinação final dos resíduos; e 

a Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), emitida pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

O inventário mensal de resíduos é elaborado pelos terminais conforme determinado 

na metodologia desenvolvida por cada um. Não há uma padronização estabelecida, 

por exemplo, pela Administração Portuária, para ser seguido por todos os terminais 

do porto. Alguns terminais, inclusive, elaboram o inventário de forma anual e não 

mensal.  

Em alguns portos é exigido que o inventário de resíduos elaborado pelos terminais 

seja encaminhado para a Administração Portuária a fim de estabelecer o controle 

por parte desta. Porém, esta prática não é realizada em todos os portos, e mesmo 

nos portos onde é feita esta exigência, a mesma não necessariamente é obedecida 

por todos os terminais. Portanto, muitas Administrações Portuárias não possuem os 

inventários de resíduos dos terminais do porto, ou possuem somente de alguns 

poucos anos ou meses (não completando um ano) e muitas das vezes, quando 

possuem, somente arquivam estes documentos, sem realizar qualquer tipo de 

estudo ou fiscalização. 

Um dos entraves apontados pelas principais Administrações Portuárias para a falta 

de estudos, diagnósticos ou monitoramento dos resíduos gerados pelos terminais 

(através dos inventários) é a falta de pessoas suficientes na equipe de meio 

ambiente para realizar tal tarefa, aliada a falta de padronização dos inventários.  

Algumas empresas arrendatárias não possuem central de resíduos, dispondo de 

caçambas e coletores espalhados pela sua área. Dessa forma, a transportadora de 

resíduos é obrigada a realizar a coleta indo a cada caçamba do terminal. Algumas 

arrendatárias possuem centrais de resíduos. Porém a função da central de resíduo 
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difere muito de um terminal para outro. Em alguns, a central de resíduos é somente 

uma área destinada para armazenar os resíduos e ponto fixo de coleta da 

transportadora, porém sem a devida segregação dos resíduos armazenados. Em 

outros terminais, a central de resíduos possui áreas de segregação dos diferentes 

tipos de resíduos gerados pelo terminal, com pessoal específico para realizar esta 

atividade.    

É importante ressaltar que os projetos, estrutura e modelo das centrais de resíduos 

dos terminais são estabelecidos por cada um destes, sem qualquer exigência de 

padronização pela Administração Portuária.  

A grande maioria das centrais de resíduos, seja dos terminais ou da própria área 

não arrendada do porto, não estão de acordo com a norma da Associação Brasileira 

de Norma Técnica NBR 11.174 (1990) (classe II) e a NBR 12.235 (1992) (perigosos 

ou classe I).  

Nem todos os portos e/ou arrendatárias possuem balanças a fim de promover a 

pesagem dos resíduos na área primária do porto, procedimento este que facilitaria a 

gestão e controle dos resíduos gerados.  

Já o gerenciamento de resíduos da área pública não arrendada dos portos é 

responsabilidade da Administração Portuária. Geralmente a Administração terceiriza 

uma empresa de limpeza para trabalhar diariamente no porto, além de empresa(s) 

transportadora(s) de resíduos.  

Da mesma forma como acontece nas arrendatárias, cada Administração Portuária 

elabora o inventário mensal de resíduos conforme estabelecido internamente, sem 

exigência de padronização. Algumas Administrações Portuárias não elaboram 

inventários de resíduos, não possuindo, desta forma, controle em relação aos 

resíduos gerados na área pública não arrendada.  

Em alguns casos, os resíduos da área não arrendada, classificados como lixo 

comum (não segregados), são dispostos em sacos ou coletores na via pública e 

coletados pela transportadora de resíduos municipal. É importante destacar que, 

segundo a PNRS, o gerador é o responsável pela destinação do seu resíduo, sendo, 

desta maneira, contestável a transferência de responsabilidade para o município.  

Em relação aos resíduos provenientes das embarcações que atracam no porto, de 

maneira geral, o comandante da embarcação, diretamente ou por meio do seu 
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agente marítimo, é o responsável pela contratação de empresa coletora de resíduos 

credenciada pela Administração Portuária para a prestação dos serviços de retirada 

de resíduos da embarcação. A retirada de resíduos de bordo é previamente 

solicitada à Administração Portuária, pelo comandante ou agente marítimo, por meio 

do encaminhamento da notificação de chegada da embarcação ao porto. 

Alguns portos cumprem as exigências legais estabelecidas pela Resolução da 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários nº 2190 (ANTAQ, 2011), que aprova a 

norma para disciplinar a prestação de serviços de retirada de resíduos de 

embarcações. Porém outros portos ainda estão se adaptando a esta Resolução e, 

por isso, a documentação gerada na ação de retirada de resíduos de embarcação 

não cumpre as exigências legais estabelecidas por esta.  

Dentre os procedimentos exigidos pela Resolução ANTAQ nº 2190/2011, a empresa 

coletora de resíduos contratada deverá apresentar à Administração Portuária, após 

o término do serviço, cópia do certificado de retirada de resíduos de embarcação. 

É válido ressaltar que foi verificado um grande obstáculo relacionado às práticas de 

geração, controle e registro dos dados qualitativos e quantitativos dos resíduos 

sólidos provenientes dos portos, seja das áreas não arrendada e arrendada, seja 

das embarcações. Poucas informações estão disponíveis para acesso nas 

Administrações Portuárias e na grande maioria dos casos estas informações não 

são registradas em nenhuma base de dados. Foi verificada, ainda, a falta de 

padronização dos dados, dificultando estudos de comparação e monitoramento da 

geração de resíduos portuários. 

Este cenário é seriamente lesivo ao gerenciamento de resíduos, já que o controle e 

a geração das informações relacionadas a este são indispensáveis para que se 

conheça o perfil dos resíduos de um porto e, assim, seja possível elaborar soluções 

e tomadas de decisão referentes a uma gestão eficiente de resíduos portuários.  

Desta forma, é de extrema importância a elaboração de um sistema de banco de 

dados integrado, que possa registrar de forma padronizada e organizada, as 

informações referentes à geração dos resíduos portuários brasileiros.  

 

 



90 

4.2 A GESTÃO DOS RESÍDUOS PLÁSTICOS NOS PORTOS BRASILEIROS  

 

4.2.1 Porto de Vila do Conde 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de Vila do Conde são 

referentes aos anos de 2011 a 2013, sendo que somente resíduos do tipo lixo 

comum foram declarados, somando uma quantidade de 44,5 toneladas. 

Quanto aos dados referentes à área arrendada do porto, os anos de 2011 e 2012 

apontaram para a segregação dos resíduos recicláveis, conforme apresentado na 

Figura 4.1. Porém, não há a identificação específica da quantidade de resíduos 

plásticos, já que estes se apresentam englobados no tipo heterogêneos recicláveis, 

provavelmente junto com outros tipos de resíduos recicláveis.  

Os heterogêneos recicláveis corresponderam a uma porcentagem de 11% em 2011 

(de um total de 236 toneladas) e 12% em 2012 (de um total de 634 toneladas). Foi 

possível verificar que a porcentagem de lixo comum diminuiu significantemente em 

2012, quando comparado ao ano de 2011 (Figura 4.1). 

Já os dados relacionados aos resíduos provenientes das embarcações, só 

apontaram a declaração de resíduos perigosos, não sendo utilizados para esta 

avaliação.  
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Figura 4.1: Percentual mássico de resíduos sólidos da área arrendada do Porto de Vila do 

Conde em A) 2011 e B) 2012. 

 

 

4.2.2 Porto de Belém 

 

Em relação à área não arrendada do Porto de Belém, foram geradas 238,9 

toneladas de lixo comum, quando somados os anos de 2011 e 2012. Os inventários 

mensais, elaborados pela administração portuária, só declararam este tipo de 

resíduo nos dois anos de geração avaliados.  Sendo assim, é possível inferir que os 
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resíduos recicláveis, inclusive o resíduo plástico, são misturados ao lixo comum e 

destinados como tal. No caso do Porto de Belém, o resíduo é destinado a um aterro 

em Belém, que apresenta características de lixão. 

Sendo assim, não foi possível determinar a quantidade de resíduo plástico gerada 

na área não arrendada do Porto de Belém. Porém, através dos dados publicados no 

Relatório Diagnóstico do Porto de Belém (SEP/PR e UFRJ, 2014b), onde foram 

divulgados os resultados da análise gravimétrica realizada no lixo comum do Porto 

de Belém, foi possível estimar a quantidade de plástico gerada entre 2011 e 2012 

nesta área do porto. A análise gravimétrica estimou a composição média dos 

diferentes tipos de resíduos encontrados no lixo comum, apontando um percentual 

médio de 17% em massa (kg) dos plásticos no total gerado.  

Desta forma, segundo esta análise gravimétrica, 40,6 t de resíduos plásticos 

gerados em dois anos consecutivos, provenientes do Porto de Belém, deixaram de 

ser reciclados, já que foram aterrados junto ao lixo comum.  

Vale ressaltar que apesar de não declarado nos inventários mensais, segundo 

relatos de funcionários, existe uma coleta seletiva realizada de forma parcial e 

informal no Porto de Belém. Esta coleta engloba somente alguns poucos resíduos 

recicláveis, em algumas partes do porto, para serem encaminhados a uma 

cooperativa de catadores de material reciclável. Apesar de positiva do ponto de vista 

ambiental, esta atividade possui a limitação/desvantagem em termos de 

gerenciamento, por não ser controlada pela Administração Portuária e não gerar 

documentos de registro da retirada dos resíduos em questão, dificultando o 

planejamento da gestão e destinação adequadas dos resíduos.    

Os dados relacionados aos resíduos das áreas arrendadas no Porto de Belém não 

puderam ser fornecidos pela Administração Portuária, já que esta não recebe a 

documentação registrada pelos arrendatários.  

Os dados relacionados aos resíduos de embarcação do Porto de Belém apontam a 

geração de aproximadamente 21 toneladas de lixo comum em dois anos de 

avaliação (2011 e 2012).  A grande maioria das embarcações não realiza 

segregação de resíduos, sendo todos misturados e classificados como lixo comum.  

No Porto de Belém há uma particularidade em relação aos resíduos de 

embarcações, pois além de embarcações de carga geral, aportam embarcações de 
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navegação interior de passageiros vindas da Ilha de Marajó e das cidades de 

Manaus e Macapá. Esse fator dificulta ainda mais o gerenciamento dos resíduos no 

ambiente portuário, já que existe grande dificuldade em conscientizar os usuários 

das embarcações, que apresentam grande rotatividade, sobre a importância da 

segregação e coleta seletiva de resíduos.  

A análise gravimétrica dos resíduos sólidos das embarcações no Porto de Belém, 

publicada no Relatório Diagnóstico do Porto de Belém (SEP/PR e UFRJ, 2014b), 

estimou um percentual médio de 22% em massa (kg) dos resíduos plásticos no total 

gerado. Assim, uma estimativa de 4,6 t de resíduos plásticos deixaram de ser 

recicladas, sendo dispostos em aterro.  

As informações obtidas através da investigação da composição gravimétrica dos 

resíduos gerados no Porto de Belém corroboram a importância da coleta seletiva 

para a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, conforme aponta a 

PNRS (BRASIL, 2010a). 

 

4.2.3 Porto do Itaqui 

Na área não arrendada do Porto do Itaqui é realizada a segregação dos resíduos e 

coleta seletiva. Os dados completos dos anos de 2012 e 2013 foram analisados, 

sendo possível observar que a quantidade de resíduos plásticos segregados 

diminuiu quando comparado o ano de 2013 com o ano de 2012. As quantidades de 

cada tipo de resíduo e suas respectivas percentagens estão apresentadas na Tabela 

4.1 e na Figura 4.2, respectivamente. Todo o resíduo plástico segregado na área 

não arrendada foi destinado para reciclagem. A grande quantidade de lixo comum 

observada nos dois anos pode refletir um potencial para expansão da segregação 

dos resíduos recicláveis e coleta seletiva dos mesmos para reciclagem.  
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Tabela 4.1: Quantidades de resíduos gerados na área não arrendada do Porto do Itaqui em 

2012 e 2013. 

Tipo de resíduo 

Ano (kg) 

2012 2013 

Lixo comum  176.040 338.979 

Madeira  45.079 137.627 

Metal  33.756 78.089 

Papel 8.088 12.684 

Plástico 9.832 5.370 

Total  272.795 572.749 
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Figura 4.2: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área não arrendada do 

Porto do Itaqui em A) 2012 e B) 2013. 

 

Os dados relacionados aos resíduos da área arrendada do Porto do Itaqui não 

puderam ser utilizados nesta avaliação, já que não foram disponibilizados pela 

Administração Portuária.  

Quanto aos resíduos provenientes das embarcações, três anos consecutivos de 

dados completos (2011 a 2013) apontaram para a realização da segregação e coleta 

seletiva dos resíduos recicláveis. A percentagem de lixo comum correspondeu a 

36% no somatório dos três anos avaliados, que totalizaram a geração de 522,58 
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toneladas de resíduos sólidos. A percentagem de resíduos plásticos segregados 

atingiu 13% deste montante, representando uma parcela significativa (Figura 4.3).  

 

Figura 4.3: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes das embarcações do Porto 

do Itaqui em 2011, 2012 e 2013. 

 

Os plásticos provenientes das embarcações, apesar de representar uma parcela 

significativa de resíduos recicláveis segregados, não foram totalmente destinados 

para a reciclagem. Segundo os dados declarados, do total de resíduos plásticos 

(68,66 toneladas), 38,3% foram destinados para aterro sanitário em detrimento à 

reciclagem, 36,3% foram destinados para reciclagem, 25,2% não apresentaram 

informação quanto a sua destinação e 0,1% foi destinado para incineração (Figura 

4.4).  
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Figura 4.4: Destinação dos resíduos plásticos de embarcação do Porto do Itaqui em 2011, 

2012 e 2013. 

 

4.2.4 Porto de Fortaleza  

Foram obtidos os dados completos do Porto de Fortaleza referentes ao ano de 2012. 

Apesar da divulgação de um programa de segregação de resíduos e 

disponibilização de coletores para tipos específicos de resíduos nas áreas 

administrativas e operacionais, a adesão ao procedimento foi baixa. Dessa forma, a 

grande maioria dos resíduos recicláveis foi misturada ao rejeito comum não 

reciclável. 

Vale salientar que alguns resíduos recicláveis, principalmente papel proveniente da 

área administrativa e/ou plásticos provenientes dos lacres de contêiner, são 

separados diretamente pela empresa de limpeza terceirizada e quando o volume 

alcança razoáveis quantidades, uma associação de catadores é comunicada para 

fazer a retirara do material do porto. Esse procedimento, quando é realizado, não 

possui nenhum controle em termos de registro e documentação.  

Em 2012, todo o resíduo registrado da área não arrendada foi classificado e 

destinado como lixo comum para aterro sanitário, correspondendo a 

aproximadamente 316 toneladas de resíduos. 

Da mesma forma, foi verificado que nas áreas arrendadas do Porto de Fortaleza, em 

2012, não houve uma segregação e coleta seletiva de resíduos de maneira eficaz. 
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Nos dados declarados nos inventários mensais de resíduos, somente foi verificado o 

registro de 300 kg de resíduo plástico e 4 kg de vidro, enquanto totalizou-se uma 

quantidade de 488 toneladas de lixo comum.   

A destinação do plástico segregado, assim como a empresa receptora deste resíduo 

especificamente, não foram informadas. Porém, foi possível observar que a empresa 

transportadora do resíduo foi a mesma que fez as retiradas de resíduo de 

construção civil do porto, encaminhando para reciclagem. Desta forma, é possível 

supor que o resíduo plástico segregado e registrado no inventário de resíduos tenha 

sido destinado para reciclagem. De qualquer forma, a baixa quantidade de 

segregação dos resíduos recicláveis, incluindo o plástico, evidencia a necessidade 

de adequação à PNRS (BRASIL, 2010a).  

Quanto aos resíduos provenientes das embarcações em 2012, foi verificada uma 

segregação de 7% de resíduos recicláveis, em um total de 1189,5 m3 de resíduos 

totais. Porém, não há indicação quantitativa por tipo de material a respeito desses 

resíduos recicláveis (Figura 4.5). De qualquer forma, quando comparado ao 

montante de lixo comum, esta parcela pode ser considerada baixa, levando em 

conta os preceitos da PNRS (BRASIL, 2010a).   

 

Figura 4.5: Percentual volumétrico de resíduos sólidos provenientes das embarcações no 

Porto de Fortaleza em 2012. 
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4.2.5 Porto de Natal 

Os dados declarados relacionados à área não arrendada do Porto de Natal 

corresponderam ao ano de 2012. Neste ano só foi declarado resíduo do tipo lixo 

comum, sugerindo que os resíduos recicláveis gerados, incluindo plásticos, foram 

misturados ao rejeito comum não reciclável e destinados para aterro sanitário, em 

detrimento da reciclagem. A quantidade total de lixo comum declarada no ano de 

2012 foi 69,2 toneladas.  

Para o Porto de Natal, os dados relacionados aos resíduos da área arrendada não 

puderam ser obtidos já que a Administração Portuária não possuía esses dados 

para disponibilização dos mesmos.  

Quanto aos resíduos provenientes das embarcações, os dados relacionados ao ano 

de 2012 apresentaram um somatório de 93,9 toneladas de resíduos sólidos. Neste 

montante, 76% corresponderam a resíduos do tipo lixo comum e 1% a resíduos 

plásticos (Figura 4.6). A alta porcentagem de lixo comum sugere um provável 

potencial para expansão da segregação dos resíduos recicláveis (incluindo os 

plásticos) e coleta seletiva dos mesmos para reciclagem. Além do lixo comum, é 

possível que mais resíduo plástico estivesse presente na parcela de 3% registrada 

de heterogêneos recicláveis.  

O total de resíduos plásticos segregados (1.050 kg) foi todo destinado à reciclagem 

através do envio para  a COOCAMAR – Cooperativa de Materiais Recicláveis e 

Desenvolvimento Sustentável.  
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Figura 4.6: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes das embarcações do Porto 

do Natal em 2012. 

 

4.2.6 Porto de Cabedelo  

No Porto de Cabedelo não foram disponibilizadas informações acerca da geração de 

resíduos da área não arrendada e arrendada pela Administração Portuária. É 

marcante o fato de que há apenas registro das informações relativas aos resíduos 

provenientes de embarcação. Deste modo, todos os resíduos gerados em 

arrendatárias e na área pública não arrendada, deixam a área do porto sem a 

geração de informações como quantidade, composição e destinação.  

Quanto aos resíduos de embarcações, só foi possível obter de maneira completa os 

dados referentes ao ano de 2011. Neste ano foi gerado um total de 263.871 kg de 

resíduos sólidos provenientes das embarcações atracadas no porto. Estes resíduos 

foram segregados para coleta seletiva, de acordo com a Figura 4.7. Os resíduos 

plásticos corresponderam a 5% do total de resíduos gerados.  

Apesar da correta prática de segregação dos resíduos de embarcação na fonte 

visando à coleta seletiva, segundo os dados disponibilizados, a destinação de todos 

os resíduos gerados foi o Aterro Sanitário Municipal de João Pessoa. Desta forma, 

11.845 kg de resíduo plástico provenientes do Porto de Cabedelo foram aterrados 

em detrimento da reciclagem, no ano de 2011.  
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Figura 4.7: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes das embarcações no Porto 

de Cabedelo em 2011. 

4.2.7 Porto do Recife 

Os dados declarados nos inventários mensais de resíduos relacionados à área não 

arrendada do porto corresponderam aos anos de 2011 e 2012. No ano de 2011 

foram registrados somente resíduos do tipo lixo comum, totalizando 4.528,6 m3. Já 

em 2012, foi detectada a segregação de uma quantidade de 7,8 m3 de heterogêneos 

recicláveis, além de 2.824 m3 de lixo comum. Apesar da baixa quantidade segregada 

de resíduos recicláveis apresentada, esta quantidade representa uma evolução, 

mesmo que pequena, em relação ao ano anterior, onde não houve segregação 

alguma de resíduos recicláveis.  

De qualquer maneira, a grande quantidade de resíduos do tipo lixo comum sugere 

que os resíduos recicláveis gerados, incluindo plásticos, foram misturados aos 

demais resíduos, sendo classificados como lixo comum e destinados para aterro 

sanitário, em detrimento da reciclagem. 

Para o Porto do Recife, os dados relacionados aos resíduos da área arrendada não 

puderam ser utilizados nesta avaliação, já que a Administração Portuária não 

possuía esses dados de forma completa, ou seja, relacionada a todos os 

arrendatários durante pelo menos um ano. De qualquer maneira, foi observado 

somente o registro de lixo comum para os dados que constavam de poucas 

arrendatárias em meses pontuais.  
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Em relação aos dados provenientes dos resíduos de embarcação, no ano de 2011 

foi gerado um total de 456,5 toneladas de resíduos sólidos. Deste total, verificou-se 

uma grande porcentagem de segregação de resíduos recicláveis (93%), enquanto a 

geração de resíduos do tipo lixo comum representou 6% (Figura 4.8). Este fato 

sugere eficiência de segregação para coleta seletiva dos resíduos recicláveis. 

Também foi verificada a existência de 1% de resíduos recicláveis do tipo plástico. 

Apesar desta baixa porcentagem, é muito provável que maiores quantidades de 

plástico estejam englobadas na parcela dos heterogêneos recicláveis, que não 

foram identificados por tipo nos dados declarados.  

 

Figura 4.8: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes das embarcações do Porto 

do Recife em 2011. 

 

A destinação do total de resíduos pláticos segregados e registrados não foi 

informada, assim como sua empresa transportadora ou receptora. Desta forma, não 

houve possibilidade de rastreamento para identificação da destinação deste resíduo.  

Já no ano de 2012, os resíduos de embarcação totalizaram uma quantidade de 

311,6 toneladas. Deste total, 78% corresponderam a resíduos recicláveis e 22% a 

lixo comum, podendo representar uma diminuição da eficiência de segregação, 

quando comparado ao ano de 2011 (Figura 4.9). Além disso, a pequena parcela 

segregada de resíduos plásticos que aparecia em 2011 não ocorreu em 2012, 

apontando mais uma vez, para a diminuição da eficiência de segregação.  
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De qualquer forma, a quantidade de recicláveis totais segregados ainda foi superior 

ao lixo comum, representando uma conformidade em relação à PNRS (BRASIL, 

2010a).  

 

Figura 4.9: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes das embarcações do Porto 

do Recife em 2012. 

 

4.2.8 Porto de Suape 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de Suape englobaram os 

anos de 2010 a 2013, sendo que nos anos de 2010 e 2011 somente resíduos do tipo 

lixo comum foram registrados nos inventários de resíduos, somando uma quantidade 

de 232,2 toneladas deste resíduo. Já nos anos de 2012 e 2013, alguns resíduos 

recicláveis foram segregados a partir da coleta seletiva. A Figura 4.10 apresenta as 

porcentagens de cada tipo de resíduo no ano de 2012 e 2013.  

É possível verificar que tanto no ano de 2012 (total de 157,503 toneladas de 

resíduos) como no ano de 2013 (total de 118,045 toneladas) as porcentagens dos 

resíduos recicláveis, incluindo os resíduos plásticos, foram muito baixas. Porém, 

considerando os anos anteriores (2010 e 2011), nos quais não foi realizado qualquer 

tipo de segregação, é possível considerar que houve uma pequena evolução no 

quesito relacionado à atividade de segregação na área não arrendada do Porto de 

Suape.  
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Também foi possível perceber que, no ano de 2013, a porcentagem de segregação 

de resíduos plásticos teve um leve aumento em relação ao ano de 2012. É 

importante ressaltar que, apesar da baixa porcentagem, os resíduos plásticos foram 

todos destinados para reciclagem nos dois anos.  

 

 

 

Figura 4.10: Percentual mássico de resíduos sólidos a partir dos dados registrados no 

inventário de resíduos da área não arrendada do Porto de Suape em A) 2012 e B) 2013. 

 

Os dados relacionados aos resíduos da área arrendada do Porto de Suape não 

puderam ser utilizados nesta avaliação, já que não foram disponibilizados pela 

Administração Portuária.  
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Já os dados dos resíduos provenientes de embarcação englobaram o ano de 2012. 

Neste ano, somente resíduos do tipo heterogêneos recicláveis foram declarados, 

totalizando 203,4 m3, não sendo possível quantificar especificamente a geração dos 

resíduos plásticos, pois os mesmos encontraram-se misturados a outros tipos de 

resíduos recicláveis. Porém, ressalta-se que a destinação final informada foi a 

reciclagem.  

 

4.2.9 Porto de Maceió 

Os dados declarados nos inventários de resíduos relacionados à área não 

arrendada do porto corresponderam aos anos de 2011 e 2012. Nestes anos só foi 

registrado resíduo do tipo lixo comum, sugerindo que os resíduos recicláveis 

gerados, incluindo plásticos, não foram segregados, estando incluídos no lixo 

comum e foram destinados para aterro sanitário, em detrimento da reciclagem.  O 

somatório de lixo comum dos dois anos avaliados totalizou 2.586 m3.  

Para o Porto de Maceió, os dados relacionados aos resíduos da área arrendada não 

puderam ser obtidos já que a Administração Portuária não possuía esses dados 

para disponibilização dos mesmos.  

Já os dados relacionados aos resíduos provenientes das embarcações só 

apresentaram retiradas de resíduos oleosos líquidos, fora do escopo deste trabalho.  

  

4.2.10 Porto de Salvador 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de Salvador não foram 

disponibilizados de forma completa pela Administração Portuária, não podendo ser 

utilizados nesta avaliação. De qualquer maneira os poucos meses pontuais que 

apresentavam dados mostraram o registro da retirada apenas de resíduos de 

construção civil e efluentes sanitários.  

Os dados relacionados à área arrendada correspondem ao ano de 2012, totalizando 

50,2 toneladas de resíduos sólidos. Deste total, 4% foram identificados como 

resíduo plástico e 14% como lixo comum, conforme apresentado na Figura 4.11. 

Todo o resíduo plástico segregado, segundo os dados, foi destinado para 

reciclagem.  
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Figura 4.11: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área arrendada do 

Porto de Salvador em 2012. 

Já em relação aos resíduos provenientes das embarcações, a geração no ano de 

2011 totalizou 5.482 toneladas de resíduos sólidos. Deste total, somente 0,03% 

foram identificados como resíduos plásticos. Quase 10% do total corresponderam a 

lixo comum e 2,3% foram registrados como heterogêneos recicláveis (Figura 4.12). 

Devido à baixa porcentagem de plásticos segregados, é possível inferir que grande 

parte deste tipo de resíduo ainda se encontra no lixo comum, sendo destinado para 

aterro sanitário, o que destoa dos preceitos apontados pela PNRS. Também é 

possível que parte deste material tenha sido segregada, porém esteja englobado na 

parcela dos heterogêneos recicláveis, sem possibilidade de quantificação específica 

do plástico.    

É relevante ressaltar que a porcentagem de 0,03% de resíduo plástico segregado, 

que corresponde a 1.650 kg, é referente a somente 11 retiradas deste resíduo em 

todo o ano. Constam ainda, nos dados declarados, outras 54 retiradas de resíduos 

plásticos de embarcações em 2011, porém sem informação sobre a quantidade de 

cada retirada. Sendo assim, fica destacada que a quantidade de plásticos neste 

caso é provavelmente bem maior do que o que foi declarado. Para uma estimativa 

rápida sobre o quantitativo potencial, se 1.650 kg correspondem a 11 retiradas, a 

quantidade média retirada por embarcação foi 150 kg. A quantidade de plásticos em 
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54 retiradas seria de 8.100 kg, que somados aos 1.650 kg já declarados, totalizariam 

quase 10 toneladas no ano de 2011.  

 

Figura 4.12: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes de embarcações do Porto 

de Salvador em 2011. 

 

Quanto à destinação dos resíduos plásticos segregados nas embarcações (1.650 

kg), 61% foram encaminhados para aterro sanitário e 39% não tiveram sua 

destinação informada (Figura 4.13).  

Das 54 retiradas de resíduos plásticos nas quais não foram informadas as 

quantidades, 35 mostram que o resíduo foi destinado para reciclagem e 19 não 

informaram a destinação do resíduo.  
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Figura 4.13: Destinação dos resíduos plásticos provenientes das embarcações do Porto de 

Salvador em 2011. 

 

4.2.11 Porto de Aratu-Candeias  

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de Aratu-Candeias não foram 

utilizados nesta avaliação, pois não foram fornecidos pela Administração Portuária.  

Porém, foi possível obter o inventário mensal de resíduos do ano de 2012 da área 

arrendada do Porto de Aratu-Candeias e, por isso, foi o único ano utilizado para a 

avaliação desta fonte de geração nesse porto. Foi verificado que não houve a 

segregação específica de resíduos plásticos, sendo evidenciada somente a 

declaração da retirada de madeira, sucata metálica e heterogêneos compatíveis 

para reciclagem (resíduos recicláveis em geral, sem distinguir quais tipos de 

recicláveis estão englobados nesta parcela). Mesmo com esta segregação, a 

porcentagem de lixo comum foi muito alta, correspondendo a 92% de um total de 

654,6 toneladas de resíduos, enquanto a segregação dos recicláveis foi de 8% 

(Figura 4.14). Este fato sugere uma falta de eficiência em relação à segregação dos 

resíduos recicláveis, etapa fundamental para um bom sistema de gestão de resíduos 

e que é obrigatório segundo a PNRS (BRASIL, 2010a).  
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Figura 4.14: Percentual mássico de resíduos sólidos da área arrendada do Porto de Aratu-

Candeias em 2012. 

Para os resíduos de embarcação, foram obtidos os dados do período de 2011 a 

2013, porém nenhum desses anos foi apresentado de forma completa, ou seja, 

apresentando todos os meses. Além disso, foi verificada a existência de 

inconsistências no processo, tais como: diferentes resíduos registrados no mesmo 

manifesto e muitos campos do formulário não informado (como tipo de resíduo, 

quantidade e/ou destinação). Como exemplo, pode-se destacar o fato de que em um 

total de 217 retiradas de resíduos do tipo lixo comum ao longo destes três anos, não 

foi informado a quantidade deste resíduo em cada retirada.  

Em relação aos resíduos plásticos, uma quantidade registrada de 131 kg foi 

verificada no período do estudo, correspondente somente a duas retiradas de 

resíduos de embarcação. Contudo, uma quantidade de aproximadamente 180 

toneladas de lixo comum foi contabilizada, correspondentes a 166 retiradas de 

resíduos de embarcação. Ressalta-se que o potencial de geração de lixo comum foi 

muito maior que as 180 toneladas registradas, pois como citado anteriormente, 217 

retiradas de lixo comum não apresentaram a informação sobre a quantidade.  

Mesmo com muitas inconsistências na documentação, foi possível inferir que 

praticamente 100% dos resíduos de embarcação são relacionados a lixo comum, 

sugerindo a falta de segregação dos resíduos na fonte e destinação de resíduos 

plásticos para aterro sanitário, misturado ao lixo comum.  
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Segundo a ordem de prioridade estabelecida pela PNRS (BRASIL, 2010a), o aterro 

sanitário deve ser usado em último caso, para destinação de rejeitos, ou seja, 

quando não há mais possibilidade de aproveitamento do resíduo. 

 

4.2.12 Porto de Vitória 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de Vitória englobaram o ano 

de 2011, totalizando 994,7 toneladas de resíduos, quando contabilizados o lixo 

comum e os resíduos recicláveis. Deste total, somente 0,4% foi correspondente a 

resíduos plásticos e 69,7% a lixo comum (Figura 4.15). Este fato pode sugerir que a 

segregação dos resíduos plásticos não foi realizada de maneira muito eficiente e 

muito plástico pode ter sido englobado no lixo comum, sendo encaminhado para 

aterro sanitário como destinação final.  

A destinação de todo o resíduo plástico declarado não foi informado, mas a empresa 

receptora deste resíduo possui atividade de comércio de sucatas e resíduos 

industriais recicláveis no Espírito Santo. Assim, foi possível inferir que o material em 

questão teve como destino a reciclagem. 

 

Figura 4.15: Percentual mássico de resíduos sólidos da área não arrendada do Porto de 

Vitória em 2011. 

Os dados relacionados aos resíduos da área arrendada não foram disponibilizados 

pela Administração Portuária e por isso não fizeram parte desta avaliação.  
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Já em relação aos dados dos resíduos de embarcação foram disponibilizados 

somente dois meses consecutivos de 2013 (janeiro e fevereiro) no Porto de Vitória. 

Esses dados não foram utilizados na avaliação geral, por não representaram no 

mínimo um ano de dados. A título de informação, para esta fonte de geração de 

resíduos, foi possível verificar a geração e segregação de 8% de resíduo plástico de 

um total de 11 toneladas de resíduos sólidos, conforme apresentado na Figura 4.16. 

Ressalta-se que todo o resíduo plástico registrado das embarcações foi destinado 

para aterro sanitário.  

 

Figura 4.16: Percentual mássico de resíduos sólidos de embarcação do Porto de Vitória em 

janeiro e fevereiro de 2013. 

 

4.2.13 Porto de Itaguaí 

No Porto de Itaguaí, os resíduos gerados na área não arrendada não são 

controlados, não existindo documentação com informações quantitativas e 

qualitativas até o ano de 2014. Não foi evidenciada nesta área, a prática da 

segregação dos resíduos na fonte e coleta seletiva. Sabe-se que o resíduo é todo 

correspondente a lixo comum, sendo retirado pela empresa de limpeza da prefeitura 

municipal de Itaguaí e encaminhado para aterro sanitário, juntamente com os 

demais resíduos da cidade.  

Ademais, vale lembrar que, segundo os preceitos da PNRS (BRASIL, 2010a), o 

aterro sanitário deve ser usado em último caso, para destinação de rejeitos, ou seja, 
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quando não há mais possibilidade de tratamento do resíduo, o que não é o caso do 

lixo comum gerado nesta área do porto. 

Os dados dos resíduos gerados na área arrendada do porto, referentes aos anos de 

2011 e 2012, apontam a realização da segregação e coleta seletiva dos resíduos 

recicláveis. Na Tabela 4.2 e Figura 4.17, estão apresentadas as quantidades dos 

resíduos em cada ano e suas respectivas percentagens. Foi possível observar que a 

quantidade segregada de plástico aumentou significantemente do ano 2011 para o 

ano 2012. Também se verifica que a porcentagem de lixo comum é baixa em 

relação ao total de resíduos gerados, sugerindo que a segregação dos resíduos 

recicláveis é realizada de forma eficaz nesta área do porto.  

 

Tabela 4.2: Quantidades de resíduos gerados na área arrendada do Porto de Itaguaí em 

2011 e 2012. 

Tipo de resíduo 

Ano (kg) 

2011 2012 

Lixo comum 49.595 130.120 

Madeira 1.216.326 2.197.993 

Plástico 26.441 85.200 

Papel 33.840 15.000 

Metal 1.884.836 2.115.790 

Total 3.211.038 4.544.103 
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Figura 4.17: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área arrendada do 

Porto de Itaguaí em A) 2011 e B) 2012. 

 

Em relação à destinação dos resíduos plásticos, cerca de 92% ao longo dos dois 

anos foram destinados a empresas com atividade de comércio atacadista de 

resíduos e cerca de 7,7% foram destinados para aterro sanitário (Figura 4.18). Todo 

o resíduo plástico foi distribuído entre 7 empresas receptoras. 

O Porto de Itaguaí não realiza retirada de resíduos de embarcação. Portanto, as 

embarcações, neste porto, não são fontes geradoras de resíduos.  

 

1% 

38% 

1% 

1% 

59% 

lixo comum

madeira

plástico

papel

metal

A 

3% 

48% 

2% 0% 

47% 

lixo comum

madeira

plástico

papel

metal

B 



114 

 

 

Figura 4.18: Destinação dos resíduos plásticos da área arrendada do Porto de Itaguaí em 

2011 e 2012. 

 

4.2.14 Porto de São Sebastião 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto de São Sebastião não foram 

disponibilizados de forma completa pela Administração Portuária, não podendo ser 

utilizados nesta avaliação por serem relacionados apenas a cinco meses de 

geração.  De qualquer maneira, os meses pontuais que apresentaram dados 

mostraram o registro de um total de 900 kg de resíduos, sendo apenas 1 kg de 

plástico segregado e 320 kg de resíduos heterogêneos recicláveis.  

Os dados relacionados aos resíduos da área arrendada não puderam ser obtidos já 

que a Administração Portuária não possuía esses dados para disponibilização dos 

mesmos.  

Quanto aos resíduos provenientes das embarcações, os dados de dois anos 

consecutivos (2011 e 2012) totalizaram 207,6 toneladas, quando contabilizados o 

lixo comum e os resíduos recicláveis. Porém, o único tipo de resíduo reciclável 

declarado nos dados destes dois anos foi o metal, correspondendo a 4% do total 

gerado. Todos os demais resíduos foram misturados e declarados como lixo comum 

(96%), conforme apresentado na Figura 4.19.  
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Conclui-se então que os resíduos plásticos gerados foram misturados aos demais 

resíduos, sendo classificados como lixo comum e destinados para aterro sanitário.  

 

Figura 4.19: Percentual mássico de resíduos sólidos de embarcação do Porto de São 

Sebastião em 2011 e 2012. 

 

4.2.15 Porto de Santos 

Os dados da área não arrendada do Porto de Santos englobaram os anos de 2011 a 

2013 e totalizaram a quantidade de 8.487,9 toneladas de resíduos. Deste montante, 

68,9% corresponderam a lixo comum, enquanto o restante correspondeu a resíduos 

recicláveis. Porém, os resíduos recicláveis declarados nesta área corresponderam 

somente a metal, papel e vidro, sugerindo que os resíduos plásticos foram 

misturados aos rejeitos não recicláveis e classificados como lixo comum.  

Já os dados relacionados à área arrendada do Porto de Santos corresponderam aos 

anos de 2012 e 2013. No ano de 2012 foram gerados 11.013,9 toneladas de 

resíduos, sendo 2% declarados como resíduos plásticos e 75% como lixo comum, 

conforme mostrado na Figura 4.20.   
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Figura 4.20: Percentual mássico de resíduos sólidos da área arrendada do Porto de Santos 

em 2012. 

Apesar da baixa porcentagem, os 2% de resíduos plásticos corresponderam a uma 

quantidade de 165,7 toneladas. Desta quantidade, 6,6% foram encaminhados para 

aterro sanitário, em detrimento da reciclagem, conforme apresentado na Figura 4.21.  

 

Figura 4.21: Destinação dos resíduos plásticos da área arrendada do Porto de Santos em 

2012. 

No ano de 2013 foram gerados 16.558,9 toneladas de resíduos, sendo 1% 

correspondente a resíduos plásticos e 74% a lixo comum (Figura 4.22).   
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Figura 4.22: Percentual mássico de resíduos sólidos da área arrendada do Porto de Santos 

em 2013. 

Apesar da diminuição na porcentagem de resíduos plásticos, quando comparado o 

ano de 2013 em relação ao ano de 2012, a porcentagem de 1% correspondeu a 

uma quantidade de 190,2 toneladas, indicando o aumento da quantidade de 

plásticos no ano de 2013 quando comparado ao ano de 2012. Os dados 

relacionados à destinação deste total de resíduos plásticos segregado indicaram que 

uma porcentagem de 13,2% foi encaminhada para aterro sanitário ( 

Figura 4.23).  

 

Figura 4.23: Destinação dos resíduos plásticos da área arrendada do Porto de Santos em 

2013. 
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Em relação aos resíduos sólidos provenientes das embarcações no Porto de Santos, 

não foi possível detectar a quantidade de plástico gerado, ou mesmo de resíduos 

heterogêneos recicláveis, já que foram somente declarados resíduos de taifa (2.370 

toneladas em 2013).  

Resíduo de taifa, segundo a Companhia Docas do Estado de São Paulo na 

Resolução DP nº. 13.2014, de 03 de fevereiro de 2014 (CODESP, 2014), é definido 

como “resíduo operacional, não gasoso e não oleoso oriundo das embarcações, tais 

como resíduos de alimentação e embalagens equiparáveis a lixo doméstico, bem 

como os resíduos de operação e de manutenção do navio (fuligem, resíduos 

gerados na área de máquinas, borra de tinta, limpeza em geral, etc.). A depender da 

especificação dos resíduos poderá ser enquadrado como Classe I – Perigoso ou 

Classe II – Não Perigoso”.  

 

4.2.16 Porto de São Francisco do Sul 

Os dados de três anos consecutivos (2010 a 2012) da área não arrendada do Porto 

de São Francisco do Sul totalizaram 629 toneladas de resíduos gerados, quando 

contabilizados o lixo comum e os resíduos recicláveis. Destaca-se que os resíduos 

recicláveis não são segregados por tipo de material, sendo quantificados de maneira 

global, exceto pela madeira. Não foi possível identificar a quantidade de resíduo 

plástico gerado. Este tipo de resíduo está englobado na parcela de heterogêneos 

recicláveis, a qual correspondeu a 14% do total gerado (Figura 4.24). Uma 

porcentagem alta de lixo comum foi verificada, correspondendo a 65%.  
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Figura 4.24: Percentual mássico de resíduos sólidos da área não arrendada do Porto de São 

Francisco do Sul, de 2010 a 2012. 

 

A mesma forma de segregação dos resíduos foi realizada na área arrendada do 

Porto de São Francisco do Sul e também identificada nas embarcações. Ou seja, os 

resíduos foram declarados em heterogêneos recicláveis, madeira e lixo comum, sem 

possibilitar a quantificação específica do resíduo plástico.  

No caso da área arrendada, os dados englobaram os anos de 2011 a 2013, e 

apontaram uma porcentagem de 19% de heterogêneos recicláveis em um total de 

921,8 toneladas, conforme mostrado na Figura 4.25. Ainda na Figura 4.25 é possível 

verificar que 27% dos resíduos corresponderam a lixo comum.  

Já no caso dos resíduos provenientes de embarcação os dados englobaram os anos 

de 2010 a 2013 e apontaram uma porcentagem de 38% de heterogêneos recicláveis 

(Figura 4.26) em um total de 1.835 toneladas de resíduos, a maior porcentagem se 

comparado com as duas outras áreas. Já a porcentagem de geração de lixo comum 

foi a menor em comparação com as outras duas áreas, correspondendo a 2% 

(Figura 4.26). Este fato sugere que neste caso a segregação de resíduos recicláveis 

para coleta seletiva é mais eficiente que nas outras duas áreas abordadas 

anteriormente no Porto de São Francisco do Sul.  
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Figura 4.25: Percentual mássico de resíduos sólidos da área arrendada do Porto de São 

Francisco do Sul, de 2011 a 2013. 

 

Figura 4.26: Percentual mássico de resíduos sólidos de embarcação do Porto de São 

Francisco do Sul, de 2010 a 2013. 

 

4.2.17 Porto de Itajaí 

É importante destacar que no Porto de Itajaí o gerenciamento de resíduos é 

realizado de maneira integrada, não sendo possível separar os resíduos de áreas 

arrendadas e não arrendadas. Essa gestão consiste em um convênio com a 

arrendatária, que paga uma taxa à Administração Portuária para o serviço em 

questão.  
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A avaliação de três anos consecutivos (2011, 2012 e 2013) do Porto de Itajaí 

apresentou uma alta porcentagem de resíduos recicláveis segregados, quando 

comparado a outros portos.  Um total de 383,6 toneladas de resíduos sólidos foram 

gerados nos três anos de avaliação. Deste total, 46% corresponderam a resíduos 

recicláveis, conforme a Figura 4.27. Porém, os inventários mensais de resíduos não 

informam quais tipos de resíduos recicláveis e respectivas quantidades estão 

englobados nesta parcela. Sendo assim, não foi possível analisar a quantidade de 

resíduos plásticos gerados neste porto.  

Todo resíduo reciclável é doado para Cooperativa dos Coletores de Material 

Reciclável da Foz do Rio Itajaí (Cooperfoz). Essa cooperativa foi implantada com o 

apoio do porto e é, inclusive, a cooperativa para onde a prefeitura destina os 

resíduos recicláveis gerados na cidade. 

 

 

Figura 4.27: Percentual mássico de resíduos sólidos do Porto de Itajaí (área arrendada e 

não arrendada) em 2011, 2012 e 2013. 

 

Em relação aos resíduos provenientes das embarcações, não considerando a 

retirada de resíduos oleosos líquidos, a grande maioria corresponde aos resíduos 

recicláveis. No ano de 2011 foram retirados 113 m3 de resíduos sólidos, sendo 91% 

deste volume correspondentes a resíduos recicláveis.  Contudo, foi possível 

observar que no Porto de Itajaí a média mensal de retiradas de resíduos deste tipo é 
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pequena, com somente 1,6 retiradas (19 retiradas em 12 meses).  Apesar da grande 

porcentagem de resíduos de embarcação segregados, não foi possível detectar a 

quantidade de resíduos plásticos englobados nesta parcela, já que os manifestos de 

resíduos não apontam o tipo do resíduo reciclável gerado. A Administração Portuária 

exige que todo resíduo reciclável retirado de embarcação seja doado para a 

Cooperativa dos Coletores de Material Reciclável da Foz do Rio Itajaí (Cooperfoz).   

 

4.2.18 Porto de Imbituba 

Os resíduos sólidos recicláveis provenientes de toda a área portuária eram 

destinados, até maio de 2012, à cooperativa de reciclagem Cooperzimba, localizada 

em Imbituba – SC. Mas devido ao encerramento das atividades da cooperativa, os 

resíduos sólidos recicláveis passaram a ser destinados ao Aterro Sul da Serrana 

Engenharia, localizado no município de Laguna – SC.  

No caso da área não arrendada, através da licitação do Edital 038/2013, uma 

empresa terceirizada passou a gerenciar, no final de 2013, os resíduos sólidos desta 

fonte geradora. A empresa executa, dentre outros, serviços de triagem de todos os 

resíduos gerados, sendo segregados e coletados de acordo com a classificação 

preconizada segundo a norma NBR 10.004 da ABNT.  

Em 2013, os resíduos da área não arrendada do porto foram declarados todos como 

lixo comum (não havendo coleta seletiva) até agosto, sendo destinados para o aterro 

sanitário privado em Biguaçu – SC. Neste período (janeiro a agosto de 2013) foram 

destinados 27,5 toneladas de resíduos para o aterro. Porém, conforme explicado 

anteriormente, a partir de setembro de 2013, a segregação e coleta seletiva 

passaram a ser realizadas. Sendo assim, de setembro a novembro de 2013 foram 

gerados na área não arrendada 12,8 toneladas de lixo comum e aproximadamente 

1,8 toneladas de resíduos recicláveis. A Figura 4.28 apresenta as porcentagens de 

resíduos geradas em 3 meses de avaliação com funcionamento da segregação, 

coleta seletiva e destinação correta dos resíduos recicláveis.   
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Figura 4.28: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área não arrendada do 

Porto de Imbituba de setembro a novembro de 2013. 

 

Apesar de segregados e destinados para reciclagem, os inventários mensais não 

apresentam o tipo e respectivas quantidades de resíduo reciclável englobado na 

parcela total de resíduos recicláveis. Sendo assim, não foi possível determinar a 

quantidade de resíduo plástico gerada em 2013 na área não arrendada do Porto de 

Imbituba.   

Quanto à área arrendada do porto, da mesma forma, de janeiro a agosto de 2013, 

todo o resíduo reciclável foi misturado ao lixo comum e destinado ao aterro sanitário 

(totalizando 59,3 toneladas). Já de setembro a novembro de 2013, com o início da 

realização da segregação e coleta seletiva, aproximadamente 5,3 toneladas de 

resíduos recicláveis foram encaminhados para reciclagem, correspondendo a 28% 

do total gerado de resíduos (Figura 4.29).   
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Figura 4.29: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área arrendada do 

Porto de Imbituba de setembro a novembro de 2013. 

 

Apesar de segregados e destinados para reciclagem, os inventários mensais não 

apresentam o tipo e respectivas quantidades de resíduo reciclável englobado na 

parcela total de resíduos recicláveis, não sendo possível conhecer a quantidade de 

resíduo plástico gerada em 2013 na área arrendada do porto.   

Não foi possível incluir a avaliação dos resíduos provenientes das embarcações do 

Porto de Imbituba neste trabalho, pois não houve disponibilização dos dados 

completos para um ano de geração pela Administração Portuária. De qualquer 

forma, os dados de quatro meses pontuais de 2013 mostraram o registro apenas de 

resíduos perigosos e lixo comum provenientes de embarcações, não sendo 

observada a segregação de resíduos recicláveis, incluindo os plásticos.  

 

4.2.19 Porto do Rio Grande 

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto do Rio Grande apresentaram 

somente o registro de resíduos perigosos nos inventários mensais de resíduos, e 

consequentemente, não foram utilizados nesta avaliação.  

Os dados relacionados à área arrendada corresponderam ao ano de 2012, 

totalizando 15.543,4 toneladas de resíduos sólidos. Deste total, 16% foram 

identificados como resíduo plástico e somente 5% como lixo comum, conforme 
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apresentado na Figura 4.30. A grande quantidade de resíduo plástico segregada em 

um ano (2.528,4 toneladas) na área arrendada demonstra o grande potencial da 

área portuária na geração deste tipo de material.  

 

 

Figura 4.30: Percentual mássico de resíduos sólidos provenientes da área arrendada do 

Porto de Rio Grande em 2012. 

 

Apesar da grande quantidade de resíduos plásticos segregados, os dados mostram 

que nem toda esta quantidade foi encaminhada para reciclagem. Conforme 

observado, 7% do total segregado de plástico foram destinados para o aterro 

sanitário municipal em detrimento da reciclagem. A destinação do restante do 

material foi registrada no inventário de resíduos sem informação sobre a forma 

utilizada, se aterro ou outra, conforme a Figura 4.31 Apesar de não informado, foi 

possível observar que todo este material foi transportado para uma mesma empresa 

receptora com atividade de “comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicas”. 

Pode-se inferir, então, que os 93% de plástico, apesar de não possuírem destinação 

informada de forma clara, foram encaminhados para reciclagem.  
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Figura 4.31: Destinação dos resíduos plásticos provenientes da área arrendada do Porto de 

Rio Grande em 2012. 

 

Quanto aos resíduos provenientes de embarcação, assim como aconteceu na área 

arrendada, os dados sugerem que a segregação dos resíduos recicláveis é realizada 

de forma eficiente, já que mais de 98% de 488,4 m3 de resíduos corresponderam a 

resíduos recicláveis no ano de 2012 (Figura 4.32).  

Os resíduos plásticos não foram registrados nos manifestos analisados, concluindo-

se que estes foram misturados a outros tipos de resíduos recicláveis e declarados 

como heterogêneos recicláveis, os quais apresentaram uma porcentagem de 

aproximadamente 98% do total.  
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Figura 4.32: Percentual volumétrico de resíduos sólidos provenientes das embarcações do 

Porto de Rio Grande em 2012. 

 

4.2.20 Porto do Rio de Janeiro  

Conforme citado no início deste Capítulo 4, uma maior ênfase foi dada ao Porto do 

Rio de Janeiro pelo maior volume de dados obtidos, sendo este, então, subdividido 

em outros itens para melhor análise.  

 

4.2.20.1 ÁREA NÃO ARRENDADA  

Os dados relacionados à área não arrendada do Porto do Rio de Janeiro 

corresponderam aos anos de 2010 a 2013, totalizando uma quantidade de 990,1 

toneladas de resíduos. O resíduo da área não arrendada do porto não é segregado, 

sendo todo ele declarado como lixo comum e destinado para aterro sanitário.  

Apesar de não segregado, foi possível estimar a quantidade de plástico neste total, 

através da análise gravimétrica encontrada no Relatório Diagnóstico do Porto do Rio 

de Janeiro (SEP/PR e UFRJ, 2014c).  Por meio desta análise estimou-se a 

composição média dos diferentes tipos de resíduos encontrados no lixo comum da 

área não arrendada do Porto do Rio de Janeiro, indicando um percentual médio de 

52% em participação em massa (kg) dos plásticos no total gerado.  

Segundo esta análise gravimétrica, uma quantidade de 514,9 toneladas de resíduos 

plásticos pode ter sido gerada em quatro anos consecutivos, provenientes da área 
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não arrendada do Porto do Rio de Janeiro, deixando de ser reciclados para serem 

aterrados. 

  

4.2.20.2 ÁREA ARRENDADA  

Já em relação à área arrendada do Porto do Rio de Janeiro, os dados registrados 

nos inventários mensais de resíduos dos anos de 2011 a 2013, revelaram a geração 

de 21.891,2 toneladas de resíduos sólidos, conforme a Tabela 4.3. Para os resíduos 

plásticos foi verificado um grande aumento da geração / segregação do ano de 2012 

para 2013. Entre esses dois anos, a geração e segregação de plásticos da área 

arrendada aumentaram mais que o dobro. Este fato pode estar relacionado ao 

aumento de operações portuárias no ano de 2013, aumentando a quantidade de 

resíduos gerados, assim como uma maior eficiência nas práticas de segregação dos 

resíduos plásticos.  

Tabela 4.3: Geração de resíduos sólidos por tipo na área arrendada do Porto do Rio de 

Janeiro de 2011 a 2013. 

Tipo de resíduo  

Quantidade anual de resíduos (kg) 

2011 2012 2013 Total 

Lixo comum  194.095 632.249 382.880 1.209.224 

Madeira 719.102 1.193.700 1.176.000 3.088.802 

Metal 4.825.138 10.313.310 2.021.698 17.160.146 

Papel 53.145 31.718 58.257 143.120 

Plástico  79.032 47.737 111.169 237.938 

Vidro  - 44.820 7.165 51.985 

Total 5.870.512 12.263.534 3.757.169 21.891.215 

 

A Figura 4.33 mostra o percentual de cada tipo de resíduo registrado nos inventários 

do ano de 2011 a 2013 na área arrendada do Porto do Rio de Janeiro. Do total 
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gerado, uma parcela de 78,4% foi correspondente a resíduos de metal, 14,1% a 

resíduos de madeira, 5,5% a lixo comum, 1% a plástico, 0,7% a papel e 0,2% a 

vidro. Sendo assim, foi possível observar que a porcentagem de resíduo plástico 

gerado e segregado foi significativa, sendo maior que papel e vidro somados. 

 

Figura 4.33: Percentual mássico de resíduos sólidos na área arrendada do Porto do Rio de 

Janeiro de 2011 a 2013. 

 

A porcentagem de contribuição de cada arrendatária na geração de resíduos 

plásticos ao longo dos três anos está apresentada na Figura 4.34. Observou-se que 

duas arrendatárias (Terminal 1 e 2) contribuíram com porcentagens muito similares 

(13% e 14% em massa, respectivamente). Essas arrendatárias possuem o mesmo 

tipo de atividade, sendo terminais de contêineres.  
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Figura 4.34: Contribuição de cada arrendatária do Porto do Rio de Janeiro na geração de 

resíduos plásticos de 2011 a 2013. 

 

Na arrendatária representada pelo Terminal 2 a identificação do tipo de plástico 

gerado foi realizada pois esta informação foi registrada no inventário mensal de 

resíduos. Foi observado que a maioria dos resíduos plásticos segregados (70%) 

correspondia ao tipo filme, já que este tipo de material é amplamente usado para 

embalar cargas. O segundo maior tipo observado foi de plástico rígido (26%), 

provenientes de bombonas e outras peças plásticas descartadas. O plástico do tipo 

PET correspondeu a 4% de todo o plástico segregado neste terminal, sendo 

praticamente todo proveniente de garrafa usada no refeitório da empresa (Figura 

4.35).  
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Figura 4.35: Tipo de plástico gerado no Terminal 2 do Porto do Rio de Janeiro de 2011 a 

2013. 

Para averiguar a destinação dos resíduos plásticos provenientes das arrendatárias 

do Porto do Rio de Janeiro, as empresas receptoras declaradas nos inventários 

mensais de resíduos foram pesquisadas quanto a sua atividade. Essa medida foi 

tomada, já que a grande maioria dos inventários de resíduos das arrendatárias não 

possuía a informação clara quanto à destinação. A Figura 4.36 mostra que 88,6% 

dos resíduos plásticos foram destinados a empresas com atividade de comércio 

atacadista de resíduos, 7% não foram informados e 4,4% foram destinados a aterro 

sanitário. É importante destacar que nos Terminais 2 e 3, todo plástico segregado foi 

enviado para comércio atacadista de resíduos. Nos Terminais 4 e 5, não houve 

qualquer indicação sobre a destinação dos resíduos plásticos. Já no Terminal 1, 

houve a indicação de 66% dos resíduos plásticos para comércios atacadistas de 

resíduos, enquanto o restante foi enviado para aterro sanitário.  
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Figura 4.36: Destinação dos resíduos plásticos provenientes da área arrendada do Porto do 

Rio de Janeiro de 2011 a 2013. 

 

Um total de 5 empresas receptoras foram declaradas nos inventários mensais de 

resíduos das arrendatárias entre os anos de 2011 e 2013. A distribuição dos 

resíduos plásticos entre essas cinco empresas receptoras se encontra na Figura 

4.37. As empresas de A a D são consideradas de comércio atacadista de resíduos e 

uma única empresa (E), aterro sanitário.  

 

Figura 4.37: Participação das empresas receptoras na destinação dos resíduos plásticos da 

área arrendada do Porto do Rio de Janeiro de 2011 a 2013 
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4.2.20.3 GESTÃO DE RESÍDUOS PLÁSTICOS DE EMBARCAÇÕES NO PORTO DO RIO DE 

JANEIRO 

Os dados analisados, entre o ano de 2011 e 2012, revelaram que não houve 

padronização quanto à unidade de medida declarada nos manifestos de transporte 

de resíduos plásticos retirados das embarcações no Porto do Rio de Janeiro. As 

unidades de medida aparecem ora em massa (kg), ora em volume (m3). 

Em se tratando do plástico, material que apresenta diferentes densidades 

dependendo do tipo, a conversão dos valores, necessária em termos comparativos, 

é complicada. Por isso, os valores encontrados foram analisados seguindo as 

respectivas unidades declaradas. Sendo assim, os resultados são apresentados de 

acordo com as unidades declaradas, em gráficos distintos.  

É válido ressaltar que muitos manifestos foram cancelados ao longo do processo em 

virtude da desistência de realização da retirada, sendo portanto excluídos da 

análise.  

Os manifestos de resíduos plásticos que se apresentavam sem o preenchimento da 

quantidade retirada e/ou unidade de medida utilizada para quantificação também 

foram verificados, sendo contabilizados para análise do cenário encontrado e 

denominados de manifestos plásticos não válidos.  

Além disso, muitos manifestos foram encontrados ainda em processo aberto, ou 

seja, a solicitação e retirada de resíduos da embarcação foram registradas na 

Administração Portuária, porém uma das vias do manifesto, até o momento da 

análise para o trabalho (2014), ainda não havia voltado para armazenamento na 

Administração Portuária. Deste modo, a informação quanto ao tipo de resíduo e 

quantidade retirada da embarcação, ainda não se encontrava disponível para 

análise. Ressalta-se que, visto o ano da última atualização dos dados, 2014, foi 

possível verificar que mesmo após um ou dois anos da retirada dos resíduos, muitos 

processos continuaram em aberto, concluindo-se que, provavelmente, não serão 

fechados. Ou seja, a via com as informações quanto ao tipo de resíduo e respectiva 

quantidade retirada, assim como transportador, receptor e destinação do respectivo 

resíduo, muitas das vezes, acaba não voltando para a Autoridade Portuária. Este 

fato é um grande obstáculo para a realização de uma análise realista do cenário 

quantitativo e qualitativo dos resíduos de embarcação.  
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A) Cenário analisado: Emissão de manifestos  

Os dados relacionados ao ano de 2011 revelaram a emissão de um total de 2.871 

manifestos de resíduos de embarcação do Porto do Rio de Janeiro. Deste total, 193 

são referentes a processos em aberto (não foi registrado na Autoridade Portuária o 

tipo de resíduo e sua respectiva quantidade retirada), 496 são relacionados à 

retirada de efluentes, 374 são referentes a resíduos sólidos perigosos e também 

resíduos facilmente degradáveis e 1.808 manifestos são correspondentes a resíduos 

recicláveis e lixo comum, que representaram uma porcentagem de 63% do total de 

manifestos emitidos (Tabela 4.4). 

 

Tabela 4.4: Quantidade de manifestos emitidos no processo de retirada de resíduos de 

embarcações no Porto do Rio de Janeiro em 2011. 

Manifestos 

Quantidade 

(unidade)  % 

Em aberto  193 7 

Efluentes 496 17 

Resíduos sólidos perigosos/ resíduos facilmente 

biodegradáveis 374 13 

Resíduos sólidos recicláveis/ lixo comum  1808 63 

Total  2871 100 

 

Os resíduos plásticos, segregados ou não, se encontram na parcela dos resíduos 

sólidos recicláveis e lixo comum. Portanto, excluindo a parcela de processos em 

aberto, efluentes, resíduos perigosos e facilmente biodegradáveis, uma parcela 

significativa de 22% dos manifestos totais emitidos correspondeu a resíduos 

plásticos (Tabela 4.5). É importante ressaltar que 36 manifestos de resíduos 

plásticos foram considerados como “não válidos”, já que o campo no formulário 

relacionado à quantidade e/ou unidade de medida não foi preenchido. Esta parcela 

representou uma porcentagem de 2% (Tabela 4.5). 
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Tabela 4.5: Quantidade de manifestos emitidos no processo de retirada de resíduos de 

embarcações referentes a plásticos no Porto do Rio de Janeiro em 2011. 

Manifestos de 

resíduos plásticos 

Quantidade 

(unidade)  % 

Válidos  355 20 

Não válidos 36 2 

Outros  1417 78 

Total 1808 100 

 

Os dados relacionados ao ano de 2012 revelaram a emissão de um total de 2.915 

manifestos de resíduos de embarcação do Porto do Rio de Janeiro. Deste total, 335 

são referentes a processos em aberto (não foi registrado na Administração Portuária 

o tipo de resíduo e sua respectiva quantidade retirada), 171 são relacionados à 

retirada de efluentes, 461 são referentes a resíduos sólidos perigosos e também 

resíduos facilmente biodegradáveis e 1.948 manifestos são correspondentes a 

resíduos recicláveis e lixo comum, que representaram uma porcentagem de 67% do 

total de manifestos emitidos (Tabela 4.6 e Figura 4.38). 

 

Tabela 4.6: Quantidade de manifestos emitidos no processo de retirada de resíduos de 

embarcações no Porto do Rio de Janeiro em 2012. 

Manifestos 

Quantidade 

(unidade)  % 

Em aberto  335 11 

Efluentes 171 6 

Resíduos sólidos perigosos/ resíduos facilmente 

biodegradáveis 461 16 

Resíduos sólidos recicláveis/ lixo comum  1948 67 

Total  2915 100 
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Visando uma análise mais detalhada dos resíduos plásticos, a parcela dos resíduos 

sólidos recicláveis e lixo comum foram verificadas. Portanto, excluindo a parcela de 

processos em aberto, efluentes, resíduos perigosos e facilmente biodegradáveis, 

uma parcela significativa de 19% dos manifestos totais emitidos correspondeu a 

resíduos plásticos (Tabela 4.7). Em relação aos resíduos plásticos, 12 manifestos 

foram considerados como “não válidos”, já que o campo no formulário relacionado à 

quantidade e/ou unidade de medida não foi preenchido. Esta parcela representou 

uma porcentagem de 1% (Tabela 4.7). 

 

Tabela 4.7: Quantidade de manifestos emitidos no processo de retirada de resíduos de 

embarcações referentes a plásticos no Porto do Rio de Janeiro em 2012. 

Manifestos de 

resíduos plásticos 

Quantidade 

(unidade)  % 

Válidos  353 18 

Não válidos 12 1 

Outros  1583 81 

Total 1948 100 

 

Foi possível detectar, como ponto negativo, quando comparado o ano de 2011 com 

o ano de 2012, um aumento do número de processos em aberto e como ponto 

positivo, a diminuição do número de manifestos de resíduos plásticos não válidos, 

conforme mostrado na Figura 4.38.  
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Figura 4.38: Quantidade percentual de manifestos emitidos no processo de retirada de 

resíduos de embarcações, referentes a plásticos e processos em aberto, em A) 2011 e B) 

2012. 

 

Vale salientar que o potencial quantitativo de manifestos relacionados aos resíduos 

plásticos é maior do que verificado nos gráficos, tendo em vista a parcela de 

processos em aberto.  

 

B) Cenário analisado: Unidades de medida e quantificação dos resíduos 

plásticos 

Conforme mencionado anteriormente, diferentes unidades de medida foram 

declaradas nos manifestos para resíduos plásticos, dificultando a quantificação total 

e comparação entre os anos. Porém, foi verificado que a maioria dos manifestos de 

plásticos para o ano de 2011 e 2012 apresentou a declaração do resíduo em 

unidade de massa (kg).  

Analisando os manifestos referentes a resíduos plásticos válidos de 2011 e 2012, 

83% e 81% dos manifestos apresentaram o resíduo declarado em massa (kg) 

respectivamente (Figura 4.39). 
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Figura 4.39: Quantidade percentual de manifestos emitidos no processo de retirada de 

resíduos de embarcações, referentes a plásticos, com declaração em massa (kg) e volume 

(m3) no Porto do Rio de Janeiro em A) 2011 e B) 2012. 

 

A Tabela 4.8 indica as quantidades de plástico em diferentes unidades de medida 

verificadas nos manifestos. A quantidade declarada em volume (m3) não mudou 

significantemente de 2011 para 2012. Já na quantidade declarada em massa (kg) 

houve um aumento significativo.  

 

Tabela 4.8: Quantidades de plásticos em diferentes unidades de medida verificadas nos 

manifestos de embarcações do Porto do Rio de Janeiro em 2011 e 2012. 

Unidade 

Ano 

2011 2012 

kg 14.300 299.956 

m3 403 310 

 

Como não houve aumento significativo no número de manifestos de resíduos 

plásticos emitidos (declarados em kg) entre os anos de 2011 e 2012, conforme 

destacado na Tabela 4.9, o aumento significativo da quantidade de plásticos 

gerados em 2012, quando comparado ao ano de 2011, foi oriundo de um aumento 

na quantidade retirada de plásticos por manifesto (Tabela 4.9).    

O aumento significativo da quantidade de resíduos plásticos em 2012 pode sugerir 

que a segregação dos plásticos na fonte tenha sido realizada de maneira mais 

efetiva nas embarcações em 2012.  
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Tabela 4.9: Número de manifestos referentes a plásticos, quantidade total de plásticos e 

quantidade média de plástico por manifestos, no Porto do Rio de Janeiro, em 2011 e 2012. 

  Número de manifestos 

Quantidade de 

plástico 

Quantidade média 

de plástico por 

manifesto 

                  Ano 2011 2012 2011 2012 2011 2012 

kg 294 287 14.300 299.956 48,6 1.045,1 

m3 61 67 403 310 6,6 4,6 

 

C) Cenário analisado: tipo de embarcação 

O tipo de embarcação que mais retirou resíduos plásticos no Porto do Rio de 

Janeiro, tanto em 2011 como em 2012, foi representada pela embarcação do tipo 

Multifuncional (Supply). No caso do ano de 2011, o segundo tipo de embarcação 

que mais retirou resíduos plásticos foi do tipo Passageiros, seguido pelas 

embarcações do tipo Cargueiro.  

A recorrente presença de embarcações do tipo Multifuncionais (Supply) no Porto do 

Rio de Janeiro aponta o papel de base de apoio deste porto às plataformas de 

exploração de petróleo. Este tipo de embarcação é utilizado principalmente no 

suporte desta atividade, carregando ou descarregando as plataformas com 

suprimentos e equipamentos, além de realizar a retirada dos resíduos gerados nas 

mesmas. Com relação aos navios de passageiros, segunda maior ocorrência no 

Porto do Rio de Janeiro, vale ressaltar que estes estão diretamente relacionados ao 

panorama turístico da cidade (cruzeiros marítimos). Por esse motivo, apresentam 

uma sazonalidade específica que acompanha o calendário da alta temporada 

turística da cidade.  

É válido ressaltar que não foi possível contabilizar os navios de passageiros que 

retiraram resíduos plásticos no ano de 2012 porque todas as retiradas de resíduos 

de navios de passageiros neste ano ainda encontram-se em processo aberto na 

Administração Portuária.  

A Tabela 4.10 evidencia o número de manifestos relacionados a resíduos plásticos 

emitidos por tipo de embarcação nos anos de 2011 e 2012. Os manifestos foram 

 Unidade 
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separados, para cada ano, por tipo de unidade de medida declarada. Destaca-se 

que para o ano de 2012 existem 67 manifestos de retirada de resíduos de navios de 

passageiros, porém todos os processos encontram-se, até o momento, em aberto. 

Desta maneira não foi possível identificar quantos manifestos foram relacionados 

especificamente aos resíduos plásticos.  

 

Tabela 4.10: Número de manifestos de resíduos plásticos por tipo de embarcação no Porto 

do Rio de Janeiro em 2011 e 2012. 

Tipo de 

embarcação 

2011 2012 

kg m3 kg m3 

Multifuncional 

(Supply) 283 35 272 66 

Passageiro 1 23  MA MA 

Cargueiro 9 0  10 1 

Outros 1 3 4 0  

MA = Manifestos com processo em aberto, não sendo possível identificar quantos manifestos foram 

especificamente relacionados aos resíduos plásticos. 

 

As quantidades totais em massa e volume para cada tipo de embarcação nos anos 

de 2011 e 2012 estão apresentadas na Tabela 4.11. Com estas quantidades e 

respectivos números de manifestos por tipo de embarcação foi possível determinar a 

média da quantidade de resíduos plásticos retirada por manifesto e por tipo de 

embarcação (Tabela 4.12).  

 

 

 

 



141 

Tabela 4.11: Quantidade de resíduos plásticos por tipo de embarcação no Porto do Rio de 

Janeiro em 2011 e 2012. 

Tipo de 

embarcação 

2011 2012 

kg m3 kg m3 

Multifuncional 

(Supply) 
13.863,6 121,94 299.342,7 310 

Passageiro 80 267,95 MA MA 

Cargueiro 312  0 449 0,1 

Outros 45 13,5 165  0 

MA = Manifestos com processo em aberto, não sendo possível identificar quantos manifestos foram 

especificamente relacionados aos resíduos plásticos. 

 

Tabela 4.12: Média da quantidade de resíduos plásticos retirada por manifesto por tipo de 

embarcação no Porto do Rio de Janeiro em 2011 e 2012. 

Tipo de 

embarcação 

2011 2012 

kg m3 kg m3 

Multifuncional 

(Supply) 
49 3,5 1.100,5 4,7 

Passageiro 80 11,65 MA MA 

Cargueiro 34,7 0  44,9 0,1 

Outros 45 4,5 41,2 0 

MA = Manifestos com processo em aberto, não sendo possível identificar quantos manifestos foram 

especificamente relacionados aos resíduos plásticos. 

 

Foi verificado que, em 2011, apesar da grande maioria dos manifestos de resíduos 

plásticos terem sido emitidos a partir das embarcações do tipo Multifuncional 

(Supply), o que consequentemente gerou grande quantidade de plásticos total para 

este tipo de embarcação, quando analisada a quantidade média gerada por tipo de 
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embarcação, os navios de passageiros (como cruzeiros marítimos) mostraram uma 

geração significantemente maior de plástico. Enquanto as embarcações do tipo 

Multifuncional (Supply) geraram uma média de 49 kg de plástico (quando declarado 

em massa) e 3,5 m3 (quando declarado em volume) por manifesto, as embarcações 

de passageiros geraram uma média de 80 kg de plástico (quando declarado em 

massa) e 11,7 m3 (quando declarado em volume) (Tabela 4.12).  

Em 2012 foi verificado aumento das médias de geração de plástico por manifestos 

para os tipos de embarcação do tipo Multifuncional (Supply) e cargueiro (Tabela 

4.12), principais tipos de embarcações do Porto do Rio de Janeiro, juntamente com 

os navios de embarcação. Porém, os dados para as embarcações de passageiros 

não foram passíveis de verificação, já que se apresentavam em processo aberto na 

Administração Portuária.  

 

D) Homogeneização das quantidades em função das unidades utilizadas 

para a quantificação dos plásticos 

Visando uma melhor compreensão e visualização dos dados relacionados aos 

resíduos de embarcação no Porto do Rio de Janeiro, foi realizada a conversão dos 

valores declarados em volume (m3) para massa (kg). Foi utilizado, neste trabalho, o 

fator de conversão encontrado nos relatórios internos do Programa de Conformidade 

do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos 

Brasileiros (projeto da UFRJ vinculado a SEP/PR). Segundo esses relatórios, o fator 

de conversão foi identificado a partir de trabalho de campo no Porto do Rio de 

Janeiro, sugerindo que 1m3 de resíduos plásticos do porto equivale a 50 kg. 

A Tabela 4.13 apresenta as quantidades de cada tipo de resíduo por ano e 

respectivas somas.  
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Tabela 4.13: Quantidades estimadas de resíduos sólidos por tipo oriundos de embarcações 

no Porto do Rio de Janeiro em 2011 e 2012. 

Tipo de resíduo 

Quantidade (kg) 

2011 2012 Total 

Lixo comum  69.812,5 366.755,5 436.568 

Recicláveis heterogêneos 2.862,9 1.188,6 4.051,5 

Metal 40.735,5 285.507,3 326.242,8 

Madeira 8.585,5 9.165,1 17.750,6 

Papel 56.305,5 589.940,5 646.246 

Vidro  73.380,8 54.765 128.145,8 

Plástico  34.470,1 315.456,7 349.926,8 

Total 286.152,8 1.622.779 1.908.931,5 

 

Foi observado um aumento significativo do plástico, quando comparado o ano de 

2012 com o de 2011 (Tabela 4.13). Este fato pode estar relacionado ao aumento de 

operações portuárias no ano de 2012, aumentando a quantidade de resíduos 

gerados, assim como uma maior eficiência nas práticas de segregação dos resíduos 

plásticos.  

A Figura 4.40 mostra as porcentagens de cada tipo de resíduo por ano. A diminuição 

do lixo comum e dos heterogêneos recicláveis pode indicar, mais uma vez, um 

aumento na eficiência de segregação dos resíduos na fonte.  

A significativa diminuição na porcentagem de resíduos de vidro provavelmente foi 

causada pela falta de informação sobre os resíduos provenientes dos navios de 

passageiros em 2012, já que estes são grandes geradores de vidro.  
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Figura 4.40: Quantidades percentuais mássicas estimadas de resíduos sólidos por tipo 

oriundos de embarcações no Porto do Rio de Janeiro em A) 2011 e B) 2012. 

 

As destinações declaradas para os resíduos plásticos no ano de 2011 e 2012 estão 

apresentadas em porcentagem na Figura 4.41. Como é possível perceber, as 

declarações quanto à destinação do plástico nos manifestos, algumas vezes, não 

são claras. Termos como “preparo para disposição”, “armazenamento temporário” e 

“estocagem” não definem claramente a destinação final do resíduo em questão.  

Verificou-se, no entanto, como pontos positivos quando comparado o ano de 2012 

com o ano de 2011, a diminuição bastante significativa da destinação declarada dos 

resíduos plásticos para aterro sanitário (44% para 0%).  
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Figura 4.41: Percentual mássico das destinações dos resíduos plásticos das embarcações 

no Porto do Rio de Janeiro em A) 2011 e B) 2012. 

 

Todo o resíduo plástico retirado das embarcações nos dois anos foi distribuído a 12 

empresas receptoras diferentes. A Tabela 4.14 mostra as respectivas destinações 

declaradas, por cada empresa receptora, para os resíduos plásticos recebidos das 

embarcações do Porto do Rio de Janeiro. A empresa indicada pela letra E se 

apresentou atrelada a três declarações de destinação, sendo que duas (estocagem 

e preparo para disposição) não informam claramente a real destinação do plástico. 

As empresas receptoras A, B e C também não informam claramente a real 

destinação do plástico, conforme mostrado na Tabela 4.14. Esta constatação é um 
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exemplo da falta de padronização nas informações dos manifestos em relação à 

destinação do resíduo e a consequente ação prejudicial que isto acarreta, tanto no 

seu gerenciamento quanto nas tomadas de decisão e planejamentos futuros, já que 

dificulta significativamente um diagnóstico preciso do cenário atual.   

A empresa receptora E recebeu a grande maioria dos resíduos plásticos das 

embarcações dos Portos do Rio de Janeiro, 88%, como mostrado na Figura 4.42.   

 

Tabela 4.14: Empresas receptoras e respectivas destinações declaradas nos manifestos de 

resíduos plásticos oriundos das embarcações do Porto do Rio de Janeiro. 

Receptora Destinação declarada (resíduo plástico) 

Receptora A Armazenamento temporário 

Receptora B Armazenamento temporário 

Receptora C Estocagem 

Receptora D Aterro sanitário 

Receptora E Estocagem / Preparo para disposição / Reciclagem 

Receptora F Reciclagem 

Receptora G Reciclagem 

Receptora H Reciclagem 

Receptora I Reciclagem 

Receptora J Reciclagem 

Receptora K Reciclagem 

Receptora L Reciclagem 
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Figura 4.42: Participação das empresas receptoras na destinação dos resíduos plásticos 

oriundos das embarcações do Porto do Rio de Janeiro de 2011 a 2012. 

 

4.3 RESUMO DA GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS PLÁSTICOS 

NOS PORTOS AVALIADOS 

 

Com o objetivo de indicar de forma concisa e clara todas as informações 

apresentadas até o momento, foram elaboradas três tabelas. A Tabela 4.15 

apresenta as informações a respeito da segregação dos resíduos plásticos em cada 

fonte geradora de todos os portos avaliados com seus respectivos períodos de 

geração. Foram usados somente os dados que representavam no mínimo um ano 

de geração.  
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Tabela 4.15: Segregação dos resíduos plásticos em cada fonte geradora de todos os portos 

avaliados. 

PORTOS 

Área não arrendada Área arrendada Embarcações 

Situação Ano Situação Ano Situação Ano 

Belém LC 2011/2012 ND - LC 2011/2012 

Vila do Conde LC 2011 a 2013 HR 2011/2012 ND - 

Itaqui RP 2012/2013 ND - RP 2011 a 2013 

Fortaleza LC 2012 RP 2012 HR 2012 

Natal LC 2012 ND - RP 2012 

Cabedelo ND - ND - RP 2011 

Recife HR 2011/2012 ND - RP 2011 

Suape RP 2010 a 2013 ND - HR 2012 

Maceió LC 2011/2012 ND - ND - 

Salvador ND - RP 2012 RP 2011 

Aratu-Candeias ND - HR 2012 LC 2011 a 2013 

Vitória RP 2011 ND - ND - 

Rio de Janeiro LC 2010 a 2013 RP 2011 a 2013 RP 2011/2012 

Itaguaí LC 2010 a 2013 RP 2011/2012 Não realiza - 

São Sebastião ND - ND - LC 2011/2012 

Santos LC 2011 a 2013 RP 2012/2013 LC 2013 

São Francisco do Sul HR 2010 a 2012 HR 2011 a 2013 HR 2010 a 2013 

Itajaí HR 2011 a 2013 HR 2011 a 2013 HR 2011 

Imbituba HR 2013 HR 2013 ND - 

Rio Grande ND - RP 2012 HR 2012 

ND = Dado não disponível 

LC = Resíduos plásticos incluídos no lixo comum (não segregados) 

HR = Resíduos plásticos incluídos na segregação de heterogêneos recicláveis em geral  

RP = Registro específico da quantidade de resíduos plásticos segregados 
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Dos vinte portos avaliados, em relação à área não arrendada, somente sete 

apresentaram segregação dos resíduos recicláveis de modo a incluir os resíduos 

plásticos. Destes sete portos, somente três (Porto do Itaqui, Porto de Suape e Porto 

de Vitória) apresentaram registro específico da quantidade de resíduos plásticos 

segregados. Os demais apresentaram o registro dos resíduos recicláveis como um 

todo, sem identificar o tipo de cada resíduo, como é o caso dos três portos de Santa 

Catarina (Porto de São Francisco do Sul, Itajaí e Imbituba), além do Porto do Recife. 

Dentre os vinte portos avaliados, cinco não possuem o controle da geração e 

retirada dos resíduos (ND – dado não disponível) nesta fonte geradora e oito não 

segregam resíduos plásticos, que são misturados ao lixo comum. Esta fonte 

geradora representou o maior número de portos sem segregação, indicando a 

grande necessidade de planejamento e implantação da coleta seletiva e segregação 

dos resíduos nas áreas não arrendadas dos portos.  

Já em relação à área arrendada dos portos, foi verificado um número maior de 

portos com segregação de resíduos recicláveis de modo a incluir os resíduos 

plásticos, quando comparado a fonte geradora anterior. Onze dos vinte portos 

realizaram esta segregação, porém somente seis destes portos apresentaram 

registro específico da quantidade de resíduos plásticos segregados. Os demais 

apresentaram o registro dos resíduos recicláveis em geral, sem distinção quanto ao 

tipo de resíduo. Não foi observada, nesta fonte de geração de resíduos, a ocorrência 

da falta de segregação dos resíduos plásticos e mistura destes com o lixo comum, 

conforme observado anteriormente (em áreas não arrendadas), indicando 

adequação deste quesito à PNRS. Porém, foi evidenciado nesta fonte geradora, o 

maior número de portos sem dados disponíveis (9 portos no total), indicando a 

necessidade de maior integração dos terminais arrendatários com as Administrações 

Portuárias no que diz respeito a documentação e registro do gerenciamento de 

resíduos sólidos. Esta necessidade se mostrou maior para os portos do Nordeste e 

Norte do país, já que do total de 9 portos sem dados disponíveis, 7 estão localizados 

nestas regiões.  

A importância desta maior integração de dados se deve principalmente em relação 

ao planejamento e elaboração de planos de gerenciamento de resíduos sólidos, 

instrumento exigido pela PNRS.  
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Um exemplo de boa prática que poderia solucionar esta questão é encontrada no 

Porto de Itajaí. Neste porto, a Administração Portuária assumiu o gerenciamento dos 

resíduos sólidos de sua arrendatária, que é realizado em conjunto com a área não 

arrendada. Esse procedimento traz vantagens no sentido de trazer controle sobre 

todo o processo (da origem à destinação), além de uniformizar informações e 

facilitar a adequação de todo o porto à PNRS. Outro exemplo, que também traz 

essas vantagens e já funciona tanto em portos internacionais como no Brasil, é a 

centralização do gerenciamento de todo resíduo gerado no porto, incluindo todas as 

fontes geradoras, em uma empresa terceirizada especializada. Assim, a gestão é de 

responsabilidade da Administração Portuária, mas o gerenciamento é terceirizado 

(SEP/PR e UFRJ, 2014a).  

Para as embarcações, foram avaliados 19 portos, já que no Porto de Itaguaí não é 

realizada retirada de resíduos de embarcação. Assim como observado na área 

arrendada dos portos, para a área referente aos resíduos de embarcação, também 

foram identificados onze portos realizando a segregação de resíduos recicláveis de 

modo a incluir os resíduos plásticos. Também foram identificados que, destes onze 

portos, seis apresentaram registro específico da quantidade de resíduos plásticos 

segregados. Foi evidenciada a falta de segregação de resíduos plásticos em quatro 

portos, incluindo os dois portos do estado de São Paulo (Santos e São Sebastião), 

além do Porto de Belém e Aratu-Candeias.  

Nesta fonte geradora, somente quatro portos não tiveram seus dados 

disponibilizados, sendo um porto de cada região estudada (norte, nordeste, sudeste 

e sul). Este fato indica que esta área de geração possui maior controle em relação 

ao registro e documentação do gerenciamento de resíduos sólidos por parte da 

Administração Portuária.  

De acordo com a Tabela 4.15, os três portos do estado de Santa Catarina (São 

Francisco do Sul, Itajaí e Imbituba) se destacaram no que diz respeito ao 

cumprimento da etapa de segregação de resíduos na origem. Esses portos possuem 

procedimentos similares, discriminando nos documentos declaratórios, as 

quantidades totais segregadas de resíduos recicláveis em geral. A triagem e 

quantificação específica do plástico ocorrem nas empresas receptoras, após a saída 

dos resíduos do porto.  Assim, esses portos não puderam ser avaliados em relação 

à quantidade de resíduos plásticos gerados e segregados.  
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A partir dos portos que realizaram a segregação específica do plástico em alguma 

das três fontes geradoras, declarando este quantitativo em sistemas declaratórios, 

foram elaboradas as outras duas tabelas, englobando 12 portos no total. A Tabela 

4.16 apresenta as quantidades e respectivas percentagens de resíduos plásticos 

segregados e a Tabela 4.17 apresenta as quantidades e respectivas percentagens 

de resíduos plásticos enviados para reciclagem.  

 

Tabela 4.16: Quantidade de resíduos plásticos segregados por porto e por fonte geradora e 

respectivas percentagens desse resíduo em relação ao total de resíduos sólidos declarados. 

Portos  

Área não  

arrendada (t) % 

Área arrendada 

(t) % Embarcações (t) % 

Itaqui 15,20 2,00  - -  68,66 13,00 

Fortaleza   - -  0,30 0,06  - -  

Natal   - -   - -  1,00 1,00 

Cabedelo  - -   -  - 11,84 5,00 

Recife   - -   -  - 4,56 1,00 

Suape 1,63 0,60  -  -  - -  

Salvador   - -  2,00 4,00 1,65 0,03 

Vitória  4,40 0,44  - -   - -  

Rio de Janeiro  -  - 238,00 1,00 350,00 18,30 

Itaguaí  -  - 111,60 1,00  -  - 

Santos   -  - 356,00 1,30  -  - 

Rio Grande   -  - 2.528,00 16,00  -  - 

Total 21,23 1,00 3.235,90 4,43 437,71 5,00 

 

Conforme observado na Tabela 4.16, o porto e fonte geradora com a maior 

percentagem de segregação de resíduos plásticos foi o Porto do Rio de Janeiro, em 

relação às embarcações (18,3%), seguido pela área arrendada do Porto do Rio 

Grande (16%) e as embarcações do Porto do Itaqui (13%). A área não arrendada 

dos portos avaliados apresentou a menor porcentagem total de segregação de 

plásticos (1%), quando comparada às demais fontes geradoras (4,43% e 5% para 

área arrendada e embarcações, respectivamente). Sendo assim, a área não 

arrendada dos portos foi indicada como a fonte geradora com o menor desempenho 

em relação à segregação dos resíduos plásticos.  
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Tabela 4.17: Quantidade de resíduos plásticos reciclados por porto e por fonte de geradora 

e respectivas percentagens desse resíduo em relação ao total de resíduos plásticos 

segregados. 

Portos 
Área não 

arrendada (t) 
% 

Área arrendada 

(t) 
% Embarcações (t) % 

Itaqui 15,20 100,00 - - 24,92 36,30 

Fortaleza - - 0,30 100,00 - - 

Natal - - - - 1,00 100,00 

Cabedelo - - - - 0,00 0,00 

Recife - - - - 0,00 0,00 

Suape 1,63 100,00 - - - - 

Salvador - - 2,00 100,00 0,00 0,00 

Vitória 4,40 100,00 - - - - 

Rio de Janeiro - - 210,00 88,60 4,20 * 1,20 * 

Itaguaí - - 102,60 92,00 - - 

Santos - - 319,10 89,60 - - 

Rio Grande - - 2351,00 93,00 - - 

Total 21,23 100,00 2985,00 92,25 48,17 11,00 

* Foram utilizados somente os valores com as destinações declaradas como reciclagem. Destinações como 

“preparo para disposição”, “armazenamento temporário” e “estocagem”, que apareceram declaradas nas 

embarcações do Porto do Rio de Janeiro, não foram contabilizadas já que não definem claramente a destinação 

final do resíduo plástico. Assim, é possível que a quantidade de resíduos plásticos e respectiva porcentagem das 

embarcações do Porto do Rio de Janeiro sejam maiores que as indicadas na tabela.   

 

A Tabela 4.17 mostra que os três portos avaliados em relação à área não arrendada 

reciclaram 100% do resíduo plástico segregado. Os seis portos avaliados em 

relação à área arrendada reciclaram grande parte dos resíduos plásticos 

segregados, com uma porcentagem que variou de 100 a 88,6%. Já dos seis portos 

avaliados em relação às embarcações, somente o Porto de Natal reciclou 100% dos 

plásticos segregados. O Porto do Itaqui reciclou 36,3% dos plásticos segregados e o 

Porto do Rio de Janeiro, 1,2%. Nos demais portos (Cabedelo, Recife e Salvador), 

nenhuma parcela dos plásticos segregados foi encaminhada para reciclagem.  As 

embarcações dos portos avaliados apresentaram a menor porcentagem total de 

reciclagem de plásticos segregados (11%), quando comparada às demais fontes 

geradoras (100% e 92,25% para área não arrendada e arrendada, respectivamente). 

Portanto, a fonte geradora representada pelas embarcações dos portos foi a de 

menor desempenho em relação à destinação de reciclagem dos resíduos plásticos 

segregados.  
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4.4 ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

E EFICIÊNCIA NA GESTÃO DE RESÍDUOS PLÁSTICOS DOS PORTOS  

 

Os dados compilados foram tratados com o uso da metodologia Análise Envoltória 

de Dados (DEA), combinando-se o número de Unidades Tomadoras de Decisão 

(DMUs) com as variáveis (input e output), para avaliar o desempenho e eficiência na 

gestão de resíduos plásticos dos portos. Dois quesitos foram levados em 

consideração: eficiência de segregação dos resíduos plásticos e destinação 

adequada dos mesmos (reciclagem).  

Cada porto e respectivo período de um ano de dados foi considerado uma DMU. 

Foram estabelecidos dois cenários para cada fonte geradora de resíduos, sendo 

considerados como variáveis: 

Cenário 1 

Input – Quantidade de resíduos sólidos totais (toneladas) 

Output – Plásticos segregados em relação aos resíduos sólidos totais (%)  

Cenário 2 

Input – Quantidade segregada de resíduos plásticos (toneladas) 

Output – Plásticos reciclados em relação aos plásticos segregados (%) 

 

O objetivo do cenário 1 foi identificar a eficiência e desempenho de cada porto 

avaliado em relação a segregação e coleta seletiva dos resíduos plásticos. O 

objetivo do cenário 2 foi identificar a eficiência e desempenho de cada porto avaliado 

em relação ao encaminhamento dos resíduos plásticos segregados para reciclagem 

(destinação adequada).  

Com o intuito de visualizar a combinação dos dois cenários e desta forma determinar 

o desempenho e eficiência dos portos em relação à gestão adequada completa dos 

resíduos plásticos (segregação + destinação), foi realizada a média aritmética dos 

resultados relativos aos dois cenários. Além disso, foi observada a média aritmética 

dos resultados de todas DMUs avaliadas por cenário de cada fonte geradora.  
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A metodologia DEA foi aplicada utilizando diferentes DMUs por fonte geradora, já 

que nem todos os portos possuíam dados suficientes ou adequados para se 

tornarem DMUs em todas as fontes geradoras.  

 

4.4.1 Área não arrendada 

Para as áreas não arrendadas dos portos foram estabelecidos 5 DMUs e respectivos 

valores de inputs e outputs, conforme mostrado na Tabela 4.18. A Tabela 4.19 

apresenta os resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a 

Decisão (SIAD).  

 

Tabela 4.18: Valores de input e output utilizados para avaliação da eficiência da área não 

arrendada por DEA. 

Porto / ano 

(DMU) 

Área não arrendada 

Cenário 1 Cenário 2 

Input (t) Output (%) Input (t) Output (%) 

Itaqui/2012 272,80 4,00 9,80 100,00 

Itaqui/2013 572,70 1,00 5,40 100,00 

Suape/2012 157,50 0,20 0,30 100,00 

Suape/2013 118,00 1,10 1,34 100,00 

Vitória/2011 994,70 0,40 4,38 100,00 

 

Tabela 4.19: Resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a 

Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente à área não arrendada. 

DMU 

Cenário 

1 

Cenário 

2 

Itaqui/2012 1,00 1,00 

Itaqui/2013 0,25 1,00 

Suape/2012 0,10 1,00 

Suape/2013 1,00 1,00 

Vitória/2011 0,11 1,00 

Média  0,49 1,00 
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O cenário 1 indicou uma eficiência de 100% para o Porto do Itaqui no ano 2012. 

Este porto, neste ano, apresentou a maior porcentagem de segregação de plásticos 

quando comparado com os demais portos avaliados. Porém, o mesmo Porto do 

Itaqui no ano de 2013 apresentou uma eficiência de 25% no cenário 1, seguido pelo 

Porto de Suape (2012) com 10% e pelo Porto de Vitória (2011) com 11%. O Porto de 

Suape no ano de 2013 também, segundo a metodologia DEA, apresenta 100% de 

eficiência no cenário 1, devido a menor geração de resíduos sólidos totais (Tabela 

4.19; Apêndice 1). 

Observou-se, para o cenário 1, o grande aumento da eficiência no Porto de Suape, 

entre os anos de 2012 e 2013. Porém, para o Porto do Itaqui, nesses mesmos anos 

houve um decréscimo na eficiência da segregação de plásticos (Tabela 4.19).  

A média aritmética dos resultados de eficiência de todos os portos deste conjunto e 

respectivos anos no cenário 1 (eficiência na segregação de resíduos plásticos) 

alcançou 49%, indicando necessidade de melhora nesta etapa da gestão para as 

áreas não arrendadas.   

Já o cenário 2 mostrou 100% de eficiência para todos os DMUs analisados. Apesar 

da observação de necessidade de melhora na etapa de segregação dos resíduos 

plásticos das áreas não arrendadas dos portos em questão, todo o resíduo plástico 

segregado foi encaminhado para reciclagem como destinação final (Tabela 4.19). 

 

4.4.2 Área arrendada 

Para as áreas arrendadas dos portos foram estabelecidos 10 DMUs e respectivos 

valores de inputs e outputs, conforme mostrado na Tabela 4.20. A Tabela 4.21 

apresenta os resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a 

Decisão (SIAD).  
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Tabela 4.20: Valores de input e output utilizados para avaliação da eficiência da área 

arrendada por DEA. 

Porto / ano 

(DMU) 

Área arrendada 

Cenário 1 Cenário 2 

Input (t) Output (%) Input (t)  Output (%) 

Fortaleza/2012 488,00 0,06 0,30 100,00 

Salvador/2012 50,13 4,00 2,00 100,00 

Rio de Janeiro/2011 587,00 2,00 79,00 99,70 

Rio de Janeiro/2012 12263,50 1,00 47,70 75,00 

Rio de Janeiro/2013 3757,20 3,00 111,20 87,00 

Itaguaí/2011 3211,00 1,00 26,44 100,00 

Itaguaí/2012 4544,10 2,00 85,20 90,00 

Santos/2012 11013,90 2,00 165,70 93,00 

Santos/2013 16558,90 1,00 190,20 86,70 

Rio Grande/2012 15543,40 16,00 2528,00 93,00 

 

Tabela 4.21: Resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a 

Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente à área arrendada. 

DMU Cenário 1 Cenário 2 

Fortaleza/2012 0,01 1,00 

Salvador/2012 1,00 1,00 

Rio de Janeiro/2011 0,45 0,99 

Rio de Janeiro/2012 0,07 0,75 

Rio de Janeiro/2013 0,43 0,87 

Itaguaí/2011 0,15 1,00 

Itaguaí/2012 0,26 0,90 

Santos/2012 0,16 0,93 

Santos/2013 0,06 0,86 

Rio Grande/2012 1,00 0,93 

Média  0,36 0,92 
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Para o cenário 1 foi obtida uma eficiência de 100% para o Porto de Salvador (2012) 

e Porto do Rio Grande (2012). O Porto do Rio Grande apresentou a maior 

porcentagem de segregação de resíduos plásticos, quando comparado aos demais 

portos, e o Porto de Salvador a menor geração de resíduos sólidos totais.  Os outros 

oito portos da análise apresentaram uma eficiência que variou entre 1% e 45%, 

sendo o menos eficiente Fortaleza (2012) e o mais eficiente Rio de Janeiro (2011) 

(Tabela 4.21; Apêndice 2).  

Comparando-se os três anos consecutivos de dados do Porto do Rio de Janeiro, 

constatou-se que, segundo a metodologia DEA utilizada, o ano de 2012 apresentou 

significativo decaimento da eficiência (7%), quando comparado ao ano de 2011 

(45%), relacionado à segregação dos plásticos (cenário 1). Porém, no ano de 2013, 

esta eficiência volta a subir, alcançando praticamente o mesmo valor de 2011 (43%). 

A variação de eficiência observada ao longo dos anos pode estar relacionada às 

falhas em práticas e procedimentos de controle, produção e registro de informações 

fidedignas a respeito dos resíduos gerados e destinados pelo porto (Tabela 4.21). 

Para o Porto de Itaguaí, observa-se o aumento da eficiência do cenário 1, de 15% 

para 26%, quando comparados os anos de 2011 e 2012. Já o Porto de Santos 

apresentou diminuição da eficiência no mesmo cenário, de 16% para 6%, quando 

comparados os anos de 2012 e 2013 (Tabela 4.21).  

A média aritmética dos resultados de eficiência de todos os portos e respectivos 

anos no cenário 1 (eficiência na segregação de resíduos plásticos) alcançou 36%, 

indicando necessidade de melhora nesta etapa da gestão para as áreas não 

arrendadas (Tabela 4.21).   

Um pequeno decaimento da eficiência no cenário 2 foi observado no Porto do Rio de 

Janeiro (de 99% para 87%, nos anos de 2011 para 2013), no Porto de Santos (93% 

para 86%, nos anos de 2012 para 2013) e no Porto de Itaguaí (de 100% para 90%, 

nos anos de 2011 para 2012), gerando um alerta para esta etapa da gestão. No 

cenário 2, a média de eficiência foi de 92% para os dez portos avaliados, indicando 

maior eficiência da gestão nas áreas arrendadas, na etapa de destinação dos 

plásticos segregados (Tabela 4.21). 

 



158 

4.4.3 Embarcações  

Para as embarcações dos portos foram estabelecidos 9 DMUs e respectivos valores 

de inputs e outputs, conforme mostrado na Tabela 4.22. A Tabela 4.23 apresenta os 

resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a Decisão 

(SIAD).  

Tabela 4.22: Valores de input e output utilizados para avaliação da eficiência das 

embarcações por DEA. 

Porto / ano 

(DMU) 

Embarcações 

Cenário 1 Cenário 2 

 Input (t)  Output (%)  Input (t)   Output (%) 

Itaqui/2011 73,23 31,00 22,57 78,00 

Itaqui/2012 84,20 22,00 18,50 38,00 

Itaqui/2013 365,15 8,00 27,59 1,00 

Natal/2012 93,93 1,00 1,00 100,00 

Cabedelo/2011 263,87 5,00 11,84 0,00 

Recife/2011 456,52 1,00 4,56 0,00 

Salvador/2011 5482,00 0,03 1,65 0,00 

Rio de Janeiro/2011 286,15 12,00 34,47 2,61 

Rio de Janeiro/2012 1622,77 19,44 315,45 1,00 

 

Tabela 4.23: Resultados obtidos por meio do programa Sistema Integrado de Apoio a 

Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente às embarcações. 

DMU Cenário 1 Cenário 2 

Itaqui/2011 1,00 0,78 

Itaqui/2012 0,70 0,38 

Itaqui/2013 0,25 0,01 

Natal/2012 0,03 1,00 

Cabedelo/2011 0,16 0,00 

Recife/2011 0,03 0,00 

Salvador/2011 0,00 0,00 

Rio de Janeiro/2011 0,38 0,02 

Rio de Janeiro/2012 0,62 0,01 

Média 0,35 0,24 
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Conforme o cenário 1, o Porto do Itaqui/2011 foi o mais eficiente (100%), quando 

comparado aos demais portos e respectivos anos. Dentre os outros oitos portos, o 

Porto do Itaqui/2012 e o Porto do Rio de Janeiro/2012 apresentaram as maiores 

eficiências de segregação de plásticos, com 70% e 62%, respectivamente. Os 

demais portos apresentaram uma eficiência que variou entre 0% e 25% (Tabela 

4.23; Apêndice 3). 

Foi possível detectar um significativo aumento da eficiência de segregação de 

plásticos no Porto do Rio de Janeiro, entre os anos 2011 e 2012 (de 38% para 62%). 

Porém, no Porto do Itaqui foi observada a diminuição desta eficiência, de 100% para 

25% (no ano de 2011 para 2013).  

A média aritmética dos resultados de eficiência de todos os portos e respectivos 

anos no cenário 1 (eficiência na segregação de resíduos plásticos) foi de 35%, 

indicando necessidade de melhora nesta etapa da gestão para as embarcações. 

Já o cenário 2 apontou como 100% eficiente, o Porto de Natal (2012), quando 

comparado aos demais portos. O Porto do Itaqui (2011) apresentou uma eficiência 

de 78% nesta etapa de gestão, seguido pelo Porto do Itaqui (2012). Os outros seis 

portos apresentaram baixa eficiência, variando entre 0% e 2%. Desta forma, a média 

de eficiência desta etapa da gestão dos nove portos avaliados foi de 24%, a mais 

baixa dentre todas as fontes de geração (Tabela 4.23). Este fato aponta a grande 

necessidade de adequações para a correta destinação dos resíduos plásticos 

provenientes das embarcações.  

 

O uso da metodologia DEA para a avaliação do desempenho da gestão de resíduos 

portuários e em particular, resíduos plásticos, foi usada pela primeira vez neste 

trabalho. Até o momento, a utilização desta metodologia em ambiente portuário 

constava em trabalhos envolvendo análise de eficiência operacional e logística de 

movimentação de cargas.   

A aplicação do método no contexto ambiental para análise de eficiência de gestão 

de resíduos se mostrou adequada. Como pode ser visto, os resultados obtidos 

corroboraram com as análises realizadas anteriormente por meio de observações 

acerca do levantamento de dados.  
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Assim como levantado anteriormente, para a área não arrendada, o índice de 

eficiência na etapa de segregação dos resíduos plásticos se mostrou baixa (49%), 

diferentemente do índice na etapa de destinação para reciclagem, que se 

apresentou como o mais alto (100%), sugerindo que o gargalo da gestão nesse caso 

é a etapa de segregação. Os índices de eficiência na etapa da segregação de 

plásticos para as áreas arrendadas e embarcações se mostraram similares (36% e 

35%), sendo que na etapa de destinação para reciclagem, a área arrendada 

apresentou eficiência bem maior quando comparada às embarcações (92% para 

área arrendada e 24% para embarcações). Dentre os índices de eficiência na etapa 

da destinação, o mais baixo foi relacionado às embarcações.  

 

4.5 ANÁLISE DOS BENEFÍCIOS DA RECICLAGEM DE PLÁSTICOS NOS 

PORTOS  

 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em estudo sobre Pagamento de 

Serviços Ambientais, realizou uma avaliação nacional sobre os benefícios 

econômicos da reciclagem, segmentado por materiais passíveis de reciclagem tais 

como o aço, o alumínio, a celulose, os plásticos e os vidros (IPEA, 2010). Este 

estudo apresenta a economia de recursos financeiros promovidos pela reciclagem, 

com base na utilização de recursos naturais, consumo de energia e custos com 

destinação final. 

Segundo este estudo, a estimativa dos benefícios econômicos (diferença do custo 

de produção a partir de materiais virgens e a partir do material reciclável) e 

ambientais (custos evitados dos danos ambientais, não só da disposição em aterros, 

mas também aqueles associados à produção de bens a partir de materiais virgens) 

gerados pela reciclagem do resíduo plástico é de R$ 1.107,00 por tonelada (IPEA, 

2010). 

Assim, os benefícios que a reciclagem dos resíduos plásticos poderia trazer aos 

portos avaliados, com base na economia de recursos financeiros apontada pelo 

IPEA (2010), foram estimados nesta Tese.  

Para a estimativa, foram contabilizadas as toneladas de plásticos cuja destinação 

não foi declarada como sendo a reciclagem. As destinações declaradas como aterro 
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ou mesmo não informadas de oito dos vinte portos estudados puderam ser utilizadas 

nesta estimativa, conforme apresentado na Tabela 4.24, sendo separadas por fonte 

geradora.  

 

Tabela 4.24: Resíduos plásticos segregados (toneladas) por porto e por fonte geradora, com 

destinações não declaradas para reciclagem. 

Portos Área arrendada Embarcações 

Cabedelo ND 
11,84 

(em 2011) 

Itaguaí 
8,60 

(em 2011 e 2012) 

Não realiza retirada de 

resíduos de embarcação 

Itaqui ND 
43,74 

(de 2011 a 2013) 

Recife ND 
4,56 

(em 2011) 

Rio de Janeiro 
27,20 

(de 2011 a 2013) 

345,80 

(em 2011 e 2012) 

Rio Grande 
177,00 

(em 2012) 
ND 

Salvador NA 
1,65 

(em 2011) 

Santos 
36,00 

(em 2012 e 2013) 
ND 

TOTAL 248,80 407,60 

ND = Dado não disponível; NA = Dado não aplicável a esta tabela (100% do plástico foram destinados à 

reciclagem).  

 

Em relação à área arrendada, 248,80 toneladas de resíduos plásticos gerados não 

foram destinados para reciclagem, segundo os dados declarados. Este total foi 

relacionado a quatro portos, sendo o mais representativo, quantitativamente, o Porto 

do Rio Grande, com 177 toneladas. Já na fonte geradora representada pelas 

embarcações dos portos, um total de 407,6 toneladas de resíduos plásticos gerados 

não foi destinado para reciclagem, segundo os dados declarados. Este total foi 
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relacionado a cinco portos, sendo o mais representativo, quantitativamente, o Porto 

do Rio de Janeiro, com 345,8 toneladas (Tabela 4.25).  

As quantidades em toneladas apresentadas na Tabela 4.25 foram multiplicadas pelo 

valor estimado no estudo do IPEA (R$ 1.107,00 por tonelada). Assim, a Tabela 4.25 

apresenta o benefício (econômico e ambiental) da reciclagem de plástico que 

poderia ter sido obtido caso estes resíduos tivessem sido destinados à reciclagem.  

 

Tabela 4.25: Estimativas dos benefícios do encaminhamento à reciclagem dos plásticos 

considerados, indevidamente, como rejeitos. 

Portos Área arrendada Embarcações 

Cabedelo ND 
R$ 13.106,88 

(em 2011) 

Itaguaí 
R$ 9.520,20 

(em 2011 e 2012) 

Não realiza retirada de 

resíduos de embarcação 

Itaqui ND 
R$ 48.420,18 

(de 2011 a 2013) 

Recife ND 
R$ 5.047,92 

(em 2011) 

Rio de Janeiro 
R$ 30.110,40 

(de 2011 a 2013) 

R$ 382.800,60 

(em 2011 e 2012) 

Rio Grande 
R$ 195.939,00 

(em 2012) 
ND 

Salvador NA 
R$ 1.826,55 

(em 2011) 

Santos 
R$ 39.852,00 

(em 2012 e 2013) 
ND 

TOTAL R$ 275.421,60 R$ 451.202,13 

ND = Dado não disponível; NA = Dado não aplicável a esta tabela (100% do plástico foram destinados à 

reciclagem).  

 

As quantidades encontradas de resíduos plásticos que não foram para reciclagem 

como destinação final, levaram a perda de uma economia potencial significativa de 
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recursos financeiros. Um total de R$ 275.421,60 foi estimado quando avaliados os 

dados disponíveis relacionados à área arrendada de quatro portos em um período 

de três anos consecutivos (2011 a 2013). Já em relação às embarcações, um total 

R$ 451.202,13 foi estimado na avaliação dos dados disponíveis de cinco portos em 

um período de três anos (2011 a 2013). Vale salientar que estes valores estão 

subdimensionados já que nem todos os portos disponibilizaram os dados 

correspondentes aos anos completos do período avaliado. Alguns portos 

apresentaram somente os dados correspondentes a um ou dois anos do período 

avaliado (Tabela 4.25).  

O potencial ganho econômico com a reciclagem de resíduos plásticos portuários 

poderia ser convertido para o próprio porto, sendo utilizado, por exemplo, para 

incremento de ações socioambientais e minimização de impactos ambientais no 

entorno do porto, promovendo melhorias na relação porto cidade.   

Com o objetivo de ratificar a importância da reciclagem de resíduos plásticos do 

setor portuário pela óptica dos benefícios econômicos/ ambientais e visando estimar 

valores para as áreas não arrendadas, os resíduos plásticos calculados por análise 

gravimétrica do lixo comum relativos às áreas não arrendadas dos Portos de Belém 

e Rio de Janeiro (SEP/PR e UFRJ, 2014b; SEP/PR e UFRJ, 2014c) foram 

escolhidos para análise.  

A Tabela 4.26 apresenta a quantidade estimada de resíduos plásticos através da 

análise gravimétrica nos dois portos citados (contidos no lixo comum e por isso, não 

reciclados) e a estimativa dos valores relacionados aos benefícios econômicos que 

seriam gerados a partir do encaminhamento destes resíduos para a reciclagem, 

segundo o estudo do IPEA (2010).  

Tabela 4.26: Quantidade de resíduos plásticos e benefícios econômicos da reciclagem dos 

resíduos plásticos. 

Porto / Período 

Área não arrendada 

t R$ 

Belém 

(2011 e 2012) 40,60                           44.944,20               

Rio de Janeiro 

(2010 a 2013) 514,86                         569.950,00                  

TOTAL 555,46 614.894,20 
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Um total de 555,46 toneladas de resíduos plásticos foi estimado nas áreas não 

arrendadas dos Portos de Belém e Rio de Janeiro, sendo a maioria (514,86 t) 

relacionada ao período de 2010 a 2013 do Porto do Rio de Janeiro e 40,60 t 

relacionado ao período de 2011 e 2012 do Porto de Belém (Tabela 4.26).  

Conforme apresentado na Tabela 4.26, os plásticos gerados na área não arrendada 

do Porto de Belém poderiam ter promovido uma economia de recursos financeiros 

de cerca de R$ 45.000,00 entre os anos de 2011 e 2012. Já os plásticos gerados na 

área não arrendada do Porto do Rio de Janeiro, entre os anos de 2010 a 2013, 

poderiam ter promovido um benefício econômico de cerca de R$ 570.000,00, caso 

fossem destinados à reciclagem, segundo os dados fornecidos pelo estudo do IPEA 

(2010).  

Vale salientar que em relação à área não arrendada, oito dos vinte portos avaliados 

nesta Tese não realizaram a segregação dos resíduos recicláveis nos quatro anos 

verificados. Assim, pode-se perceber o potencial benefício que está sendo perdido 

devido à falta do procedimento de segregação na origem.  

Os benefícios estimados são bastante significativos levando em consideração 

qualquer uma das três fontes geradoras.  
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5 CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

 Cerca de 104 mil toneladas de resíduos sólidos foram contabilizados no período 

de 2010 a 2013, referentes aos 20 portos. Ressalta-se que este valor está 

subestimado à realidade, já que em vários casos, não foram disponibilizados os 

dados completos referentes aos quatro anos para todas as fontes de geração de 

resíduos de cada porto. Além disso, nesta quantidade não está incluído o total de 

resíduos em unidade volumétrica (10.750 m3), que foram encontrados nos 

sistemas declaratórios de alguns portos.  

 

 Deste total (104 mil toneladas), 3,54% corresponderam a resíduos plásticos 

segregados, perfazendo cerca de 3.700 toneladas. O restante correspondeu a lixo 

comum (37,46%), metal (35,17%), papel (5,08%), vidro (0,27%), madeira 

(16,32%) e resíduos recicláveis em geral - Classe II (2,17%), que não foram 

segregados por tipo de material reciclável.  

 

 Foi observado um alto potencial de segregação de plásticos nos portos de 

maneira geral. Além da porcentagem já segregada (3,5%), muito resíduo plástico 

ainda é misturado ao lixo comum e destinado para aterro sanitário, em desacordo 

com a PNRS. Oito portos, em relação à área não arrendada, evidenciaram não 

realizar a segregação do plástico, que acaba misturado ao lixo comum. Dentre 

estes, estão os portos da região norte, alguns da região nordeste e quase todos 

da região sudeste (incluindo Rio de Janeiro, Itaguaí e Santos).  Em relação às 

embarcações, também foram evidenciadas a não segregação de resíduos 

plásticos em quatro portos, incluindo os dois portos do estado de São Paulo 

(Santos e São Sebastião), além do Porto de Belém e Aratu-Candeias. Assim, os 

portos da região sul, nesta questão, mostraram-se adequados à PNRS. 

 

 As áreas arrendadas apresentaram o maior número de dados não disponíveis, 

quando comparadas às demais fontes geradoras de resíduos. Nove portos não 

puderam ser avaliados em relação a estas áreas, evidenciando a necessidade de 

maior integração entre as empresas arrendatárias com as Administrações 

Portuárias no que diz respeito à documentação e registro do gerenciamento de 
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resíduos sólidos. Esta necessidade se mostrou maior para os portos do norte e 

nordeste do país. 

 

 Nos três portos de Santa Catarina (São Francisco do Sul, Itajaí e Imbituba) ocorre 

a segregação de resíduos plásticos englobando todas as fontes geradoras, porém 

a quantidade destes não é discriminada nos documentos declaratórios, onde só 

aparece a quantidade total de resíduos recicláveis em geral. A triagem e 

quantificação específica do plástico ocorrem nas empresas receptoras.  

 

 Da quantidade de resíduos plásticos segregados que foi identificada (3.700 

toneladas), uma porcentagem de 82,5% foi destinada para reciclagem, sugerindo 

que o maior gargalo para a gestão adequada deste tipo de resíduo, nos portos de 

maneira geral, está na etapa de segregação.   

 

 Quando realizada a avaliação da gestão de plástico por fonte geradora de 

resíduos, verificou-se que as áreas não arrendadas dos portos deste estudo 

apresentam menor percentagem de segregação (1%) e maior percentagem de 

destinação para reciclagem (100%). Ou seja, apesar da baixa segregação, todo 

plástico segregado foi destinado para reciclagem. Já relacionado às áreas 

arrendadas e embarcações, estas apresentaram porcentagens muito similares em 

relação à segregação de plásticos (4,43% e 5%, respectivamente). Porém, na 

área arrendada, a porcentagem relacionada à etapa de destinação para 

reciclagem foi muito maior, representando 92,25%, enquanto para as 

embarcações foi de 11% (a menor dentre todas as fontes geradoras).  

 

 A aplicação da metodologia DEA possibilitou a avaliação do desempenho da 

gestão de resíduos plásticos em diferentes anos para alguns portos. De modo 

geral, foi verificada uma grande variação de índice de eficiência entre os anos. 

Essa variação incluiu tanto o aumento como o decaimento de eficiência, 

sugerindo que a gestão na maioria dos casos não se sustenta de ano para ano. 

Esta variação pode estar relacionada às falhas em práticas e procedimentos de 

controle, produção e registro de informações fidedignas a respeito dos resíduos 

gerados e destinados pelo porto. 
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 A metodologia DEA se mostrou eficaz como ferramenta para avaliação do 

desempenho da gestão de resíduos plásticos, já que os resultados obtidos 

corroboraram as observações realizadas inicialmente neste trabalho.  

 

 Segundo o método DEA, para a área não arrendada, o índice de eficiência na 

etapa de segregação dos resíduos plásticos se mostrou baixa (49%), 

diferentemente do índice na etapa de destinação para reciclagem, que se 

apresentou como o mais alto (100%), sugerindo que o gargalo da gestão nesse 

caso é a etapa de segregação. O mesmo método mostrou similaridade entre os 

índices de eficiência na etapa da segregação de plásticos para as áreas 

arrendadas e embarcações (35%), sendo que na etapa de destinação para 

reciclagem, a área arrendada apresentou eficiência bem maior quando 

comparada às embarcações (92% para área arrendada e 24% para 

embarcações). Dentre os índices de eficiência na etapa da destinação, o mais 

baixo foi relacionado às embarcações. 

 

 A estimativa dos benefícios econômicos (diferença do custo de produção a partir 

de materiais virgens e a partir do material reciclável) e ambientais (custos 

evitados dos danos ambientais, não só da disposição em aterros, mas também 

aqueles associados à produção de bens a partir e materiais virgens) que 

deixaram de ser gerados devido a não reciclagem do resíduo plástico dos portos 

avaliados foi significativa. Um montante de R$ 275.421,60 foi estimado quando 

avaliados os dados disponíveis relacionados à área arrendada de quatro portos 

em um período de três anos consecutivos (2011 a 2013). Já em relação às 

embarcações, um montante de R$ 451.202,13 foi estimado na avaliação dos 

dados disponíveis de cinco portos no mesmo período. 

 

 A gestão de resíduos sólidos nos 20 portos avaliados apresentam inúmeras 

questões que podem ser consideradas como entraves. É válido ressaltar que 

esses entraves são justamente questões já superadas nos portos europeus, e 

que fazem com que esses portos sejam considerados os melhores em 

desempenho ambiental. Dentre os principais entraves que são prioritários para a 

adequada gestão de resíduos sólidos nos portos brasileiros estão:  
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 O reduzido número de funcionários da equipe de meio ambiente do porto, 

que não consegue atender à demanda de trabalho de forma eficiente. Esta 

questão é intensificada em portos onde a mesma equipe de meio ambiente 

ainda é responsável pela área de segurança do trabalho e possui mais de 

um porto (fisicamente distantes) sob seu comando.  

 

 Em muitos portos, as empresas arrendatárias não enviam para a 

Administração Portuária os inventários mensais de saída de resíduos, 

impedindo o registro e controle da Administração Portuária sobre os resíduos 

gerados no porto de forma geral.  

 

 Falta de organização, por parte da Administração Portuária, no arquivamento 

dos documentos referentes ao controle da saída de resíduos sólidos, tanto 

para áreas arrendadas e não arrendadas, como principalmente em relação 

aos documentos de resíduos das embarcações.  

 

 Ocorrência de preenchimento incompleto e/ou de forma não adequada dos 

documentos de controle como manifestos de transporte de resíduos e 

inventários mensais de geração de resíduos. Este fato compromete a 

obtenção de informações fidedignas acerca da gestão dos resíduos 

portuários. 

 

 A não existência de um sistema de controle e monitoramento que possa 

fiscalizar o recebimento adequado dos documentos relacionados à geração 

de resíduos e arquivamento dos mesmos de forma organizada e acessível 

na Administração Portuária.   

 

 Os dados, quando disponíveis, não mantem um padrão uniforme quanto à 

tipologia dos resíduos e unidades de medida em um mesmo porto. Este fato 

dificulta muito a elaboração de um diagnóstico fiel a respeito da geração dos 

resíduos em cada porto, como  também a visualização de um panorama 

sazonal de geração. Tal situação é um fator essencial e limitante para a 
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elaboração de um eficaz Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos. 

 

 Não existe uma diretriz/guia padrão para uniformizar as informações, 

principalmente no que tange à nomenclatura dos resíduos e as unidades de 

medida a serem adotadas. 

 

 Com exceção do Porto de Itajaí, em relação ao gerenciamento dos resíduos 

sólidos, a gestão da área pública não arrendada e da área arrendada é 

realizada de forma totalmente separada, ou seja, não há uma interação entre 

as partes para realização da gestão de resíduos de forma unificada.  Um 

modelo centralizado de gestão de resíduos poderia trazer benefícios 

importantes como uniformidade das informações relativas aos resíduos e 

melhor controle sobre todo o processo, dentre outros. 

 

 Algumas empresas arrendatárias não possuem centrais de resíduos (área 

de transbordo temporária e central de triagem) e as empresas que possuem 

centrais, não apresentam padronização e adequação destas centrais, 

segundo recomendações das Normas Técnicas Brasileiras 11.174/1990 e 

12.235/1992. O mesmo acontece para as áreas públicas não arrendadas em 

muitos portos, que na maioria das vezes apresentam um armazenamento 

temporário do resíduo não adequado às Normas Técnicas Brasileiras (NBR) 

12.235/1992, NBR 11174/1990 e a resolução RDC n° 56/2008 (Resolução da 

Diretoria Colegiada – ANVISA). Os resíduos acumulados, por exemplo, 

ultrapassam as baias de separação que são abertas e não são sinalizadas. 

Em alguns portos, os resíduos são armazenados temporariamente de forma 

dispersa em coletores localizados por todo o porto, não existindo estrutura 

fixa de armazenamento para os resíduos oriundos da área pública não 

arrendada.  

 

 Nem todos os portos e/ou arrendatárias possuem balanças a fim de 

promover a pesagem dos resíduos sólidos ainda na área primária do porto, 

facilitando, desta forma, a gestão e controle dos resíduos gerados.  
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 Existe certa dificuldade legal de integração das cooperativas de catadores 

de materiais recicláveis com o gerenciamento e destinação dos resíduos 

sólidos gerados nos portos devido à necessidade de obtenção da 

Autorização de Funcionamento (AFE), emitida pela Agência de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), para entrada de empresas transportadoras nos portos. A 

inclusão de cooperativas de catadores no processo poderia contribuir para 

cumprimento: 1) Do Decreto nº 5.940, de 25/10/06, que instituiu a separação 

dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis; 2) Da Lei n° 12.305/2010 (Brasil, 2010a), que prevê a inclusão 

da participação de cooperativas e associações de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis nos planos de gestão integrada de resíduos 

sólidos.   

 

Dentro de um cenário de mudanças para o setor portuário visando a excelência da 

gestão de resíduos, uma primeira providência seria a superação de desafios de 

base, tais como, a padronização de procedimentos que possibilitem o atendimento à 

legislação ambiental vigente. Assim, para que a atividade portuária no país seja 

desenvolvida de modo sustentável, estudos precisam ser conduzidos, de modo a 

possibilitar a coleta de dados primários que sirvam de subsídio para a tomada de 

decisão quanto aos procedimentos padrões e a infraestrutura, necessários a 

adequada gestão dos diferentes resíduos.  

O aumento de eficiência ambiental é importante no sentido de aproximar os portos 

marítimos brasileiros aos padrões internacionais de qualidade. Muito ainda precisa 

ser feito neste sentido. O enquadramento dos portos nacionais às classificações 

internacionais de qualidade ambiental proporcionaria ganhos em gestão e 

competitividade para o setor portuário no Brasil.  
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6 CAPÍTULO 6 – SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Para aprimoramento e continuidade deste trabalho, sugere-se: 

 

 Ampliar a avaliação da gestão de resíduos para os demais portos públicos 

brasileiros; 

 

 Expandir o estudo para portos privados, de modo a promover a comparação 

entre os resultados obtidos para portos públicos e privados; 

  

 Explorar mais a utilização do método Análise Envoltória de Dados (DEA) para a 

gestão de resíduos sólidos portuários, empregando maior quantidade de DMUs 

e variáveis, assim como a utilização de opções de nível avançado (restrição aos 

pesos, avaliação cruzada, seleção de variáveis). 
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8 APÊNDICE  

 

APÊNDICE 1 - Cópias das telas dos resultados do programa Sistema Integrado de 

Apoio a Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente à área não arrendada. 
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APÊNDICE 2 - Cópias das telas dos resultados do programa Sistema Integrado de 

Apoio a Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente à área arrendada. 
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APÊNDICE 3 - Cópias das telas dos resultados do programa Sistema Integrado de 

Apoio a Decisão (SIAD) para avaliação dos portos referente às embarcações. 
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